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MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DE ECONOMÍA Y FINANZAS

R e s o lu c io n e s  m e d ia n te  la s  c u a le s  se  o to rg a  e l b e n e fic io  d e  J u b ila c ió n  
E s p e c ia l, a  la  c iu d a d a n a  y  a l c iu d a d a n o  q u e  en  e lla s  se  m e n c io n a n .

S U D E B A N
R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la cu a l se  d e le g a  en  e l c iu d a d a n o  E lio  R a ú l P in to  

Z a m o ra , en  su  c a rá c te r  d e  C o o rd in a d o r  In te g ra l d e  R e c u rs o s  
H u m a n o s , a d s c r ito  a  la  O fic in a  d e  R e c u rs o s  H u m a n o s -F o n d o  
A u to a d m in is tra d o  d e  S a lu d , la  firm a  d e  lo s  a c to s  y  d o c u m e n to s  
q u e  en  e lla  se  m e n c io n a n .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA DEFENSA

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  G /B  P e d ro  
V a ld e m a r G o n z á le z , c o m o  C o m a n d a n te  de l C u e rp o  d e  In g e n ie ro s  
d e l S e g u n d o  C o m a n d o  y  J e fa tu ra  d e  E s ta d o  M a yo r, d e  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e  la A v ia c ió n  M ilita r  B o liv a r ia n a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  E n c o m ie n d a  a la  E m p re s a  d e l E s ta d o  
“ F o n d o  d e  In ve rs ió n  M is ió n  N e g ro  P rim e ro , S .A .” la  p ro c u ra  de 
lo s  b ie n e s  y  s e rv ic io s  q u e  en  e lla  se  m e n c io n a n , lo s  c u a le s  s e rá n  
re c ib id o s  p o r  la s  d ife re n te s  D iv is io n e s  A d m in is tra tiv a s  d e l C u e rp o  
d e  In g e n ie ro s  d e  la  G u a rd ia  N a c io n a l B o liv a r ia n a  q u e  en  e lla  se  
e s p e c if ic a n .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  E n c o m ie n d a  a la  “ E m p re s a  d e  S is te m a  
d e  C o m u n ic a c io n e s  d e  la F u e rza  A rm a d a  N a c io n a l B o liv a r ia n a  
(E M C O F A N B , S .A .) ” , e n te  a d s c r ito  a e s te  M in is te r io , y  en  fu n c ió n  
d e l o b je to  p a ra  e l c u a l fu e  c o n s titu id a , p a ra  la  e je c u c ió n  d e  las 
a c tiv id a d e s  q u e  en  e lla  se  s e ñ a la n .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  M a y o r G e n e ra l 
J e s ú s  R a fa e l S u á re z  C h o u rio , c o m o  C o m a n d a n te  G e n e ra l d e  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e l E jé rc ito  B o liv a r ia n o .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  M a y o r G e n e ra l 
S e rg io  J o s é  R iv e ra  M a rc a n o , c o m o  C o m a n d a n te  G e n e ra l d e  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e  la G u a rd ia  N a c io n a l B o liv a r ia n a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  M a y o r G e n e ra l 
C a rlo s  A u g u s to  Le a l T e lle ría , c o m o  C o m a n d a n te  G e n e ra l d e  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e  la M ilic ia  B o liv a r ia n a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  M a y o r G e n e ra l 
Iván  J o s u é  H id a lg o  T e rá n , c o m o  C o m a n d a n te  G e n e ra l de  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e  la A v ia c ió n  M ilita r  B o liv a r ia n a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  A lm ira n te  
E d g lis  E m iro  H e rre ra  B a lza , c o m o  C o m a n d a n te  G e n e ra l d e  la 
C o m a n d a n c ia  G e n e ra l d e  la A rm a d a  B o liv a r ia n a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  M a y o r G e n e ra l 
J o s é  A d e lin o  O rn e la s  F e rre ira , c o m o  S e g u n d o  C o m a n d a n te  y  Je fe  
d e  E s ta d o  M a y o r C o n ju n to  d e l S e g u n d o  C o m a n d o  y  J e fa tu ra  de 
E s ta d o  M a y o r C o n ju n to , de l C o m a n d o  E s tra té g ic o  O p e ra c io n a l.

MINISTERIO DEL PODER POPULAR
PARA EDUCACIÓN UNIVERSITARIA,

CIENCIA Y TECNOLOGÍA
R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  e l D ire c to r io  d e l F o n d o  

N a c io n a l d e  C ie n c ia , T e c n o lo g ía  e In n o v a c ió n  (F O N A C IT ), 
e n te  a d s c r ito  a  e s te  M in is te r io , in te g ra d o  p o r  la s  c iu d a d a n a s  y 
c iu d a d a n o s  q u e  en e lla  se  m e n c io n a n .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a la  c iu d a d a n a  Z u la im a  
J o c e lin e  H e rn á n d e z , c o m o  V ic e p re s id e n te  d e  la F u n d a c ió n  C e n tro  
d e  In v e s tig a c io n e s  d e l E s ta d o  p a ra  la  P ro d u c c ió n  E x p e r im e n ta l 
A g ro in d u s tr ia l (C IE P E ).

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  cu a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  Lu is  F e rn a n d o  
P ra d a  F u e n te s , c o m o  S u p e r in te n d e n te  d e  S e rv ic io s  de 
C e r t if ic a c ió n  E le c tró n ic a .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  Ó s c a r  E n riq u e  
G o n z á le z  D íaz , c o m o  P re s id e n te  de l C e n tro  N a c io n a l de  
D e s a rro llo  e In v e s tig a c ió n  en  T e c n o lo g ía s  L ib re s  (C E N D IT E L ).

R e s o lu c io n e s  m e d ia n te  la s  c u a le s  se  a u to r iz a  a la s  U n iv e rs id a d e s  
q u e  en  e lla s  se  m e n c io n a n , d e  lo s  e s ta d o s  q u e  en  e lla s  se  
e s p e c if ic a n , la g e s t ió n  d e  lo s  P ro g ra m a s  N a c io n a le s  q u e  en  e lla s  
se  s e ñ a la n .

R e s o lu c io n e s  m e d ia n te  la s  c u a le s  se  c re a  lo s  P ro g ra m a s  de  
F o rm a c ió n  q u e  en  e lla s  se  e s p e c if ic a n , co n  las c a ra c te r ís t ic a s  
q u e  en  e lla s  se  in d ic a n .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA EDUCACIÓN

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  o to rg a  e l b e n e fic io  d e  la J u b ila c ió n  
E s p e c ia l, a l c iu d a d a n o  P e d ro  E lia s  Z a m b ra n o .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  c o n s titu y e  la C o m is ió n  de  
C o n tra ta c io n e s , c o n  c a rá c te r  p e rm a n e n te , d e  e s te  M in is te r io , 
in te g ra d a  p o r la s  c iu d a d a n a s  y  c iu d a d a n o s  q u e  en  e lla  se  
m e n c io n a n .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e s ig n a  a la  c iu d a d a n a  Y am ili 
M a rie lb i R u iz  Y apur, c o m o  D ire c to ra  G e n e ra l d e l D e s p a c h o  (E ), 
d e  e s te  M in is te r io .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  c u a l se  d e s ig n a  a l c iu d a d a n o  F e rn a n d o  
J e s s y  L a m b o s  M u jica , c o m o  D ire c to r  G e n e ra l d e  la O fic in a  de  
A te n c ió n  C iu d a d a n a , d e  e s te  M in is te r io .

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LA MUJER Y LA IGUALDAD DE GÉNERO

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la c u a l se  c o n s titu y e  la C o m is ió n  de  
C o n tra ta c io n e s  P ú b lic a s  d e  e s te  M in is te r io , p a ra  e l E je rc ic io  
E c o n ó m ic o  2017, co n  c a rá c te r  p e rm a n e n te , p a ra  la a d q u is ic ió n  
de  b ie n e s , p re s ta c ió n  d e  s e rv ic io s  y  e je c u c ió n  d e  o b ra s , la c u a l 
e s ta rá  in te g ra d a  p o r  la s  c iu d a d a n a s  y  c iu d a d a n o s  q u e  en  e lla  se  
m e n c io n a n .

IN A M U J E R
P ro v id e n c ia  m e d ia n te  la  c u a l se  c o n s titu y e  la  C o m is ió n  P e rm a n e n te  

de  C o n tra ta c io n e s  P ú b lic a s  de  e s te  In s titu to , p a ra  la  a d q u is ic ió n  
d e  b ie n e s , p re s ta c ió n  d e  s e rv ic io s  y  e je c u c ió n  d e  o b ra s , la c u a l 
e s ta rá  in te g ra d a  p o r  la s  c iu d a d a n a s  y  c iu d a d a n o s  q u e  en  e lla  se  
in d ic a n .

TRIBUNAL SUPREMO DE JUSTICIA
S a la  C o n s titu c io n a l

D e c is ió n  m e d ia n te  la c u a l se  d e c la ra  la C o n s titu c io n a lid a d  de l 
D e c re to  N° 2 .8 4 9 , d e  fe c h a  13 d e  m a yo  de  2017, m e d ia n te  e l c u a l 
se  d e c la ra  el E s ta d o  d e  E x c e p c ió n  y  d e  E m e rg e n c ia  E c o n ó m ic a  
en  to d o  e l T e rr ito r io  N a c io n a l, d a d a s  las c irc u n s ta n c ia s  
e x tra o rd in a r ia s  en  e l á m b ito  s o c ia l, e c o n ó m ic o  y  p o lít ico , q u e  
a fe c ta n  el O rd e n  C o n s titu c io n a l, la  p a z  s o c ia l, la s e g u r id a d  de  
la N a c ió n , la s  in s titu c io n e s  p ú b lic a s  y  a la s  c iu d a d a n a s  y  los 
c iu d a d a n o s  h a b ita n te s  d e  la  R e p ú b lic a .

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA
R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la cu a l s e  d e s ig n a  a la  c iu d a d a n a  M a ry o ry  

C o ro m o to  V iv a s  P ra d a , c o m o  C o n tra lo ra  In te rv e n to ra  d e  la 
C o n tra lo r ía  d e l m u n ic ip io  S im ó n  R o d ríg u e z  de l e s ta d o  T á ch ira .

R e s o lu c ió n  m e d ia n te  la  cu a l se  d e s ig n a  al c iu d a d a n o  A n to n io  
O rla n d o  P a d ró n  Lu go , c o m o  D ire c to r, E n c a rg a d o , d e  la  D ire c c ió n  
d e  C o n tro l de l S e c to r  In d u s tr ia , P ro d u c c ió n  y  C o m e rc io , a d s c r ita  
a la  D ire c c ió n  G e n e ra l d e  C o n tro l d e  la  A d m in is tra c ió n  N a c io n a l 
D e s c e n tra liz a d a , d e  e s te  Ó rg a n o  d e  C o n tro l.
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PRESIDENCIA DE L A  REPÚBLICA

D e c re to  N° 2 .9 1 9  21 d e  ju n io  d e  2 0 1 7

NICOLÁS M ADURO MOROS  
Presidente de la República

C on e l s u p re m o  c o m p ro m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la m a y o r 
e fic a c ia  p o lít ic a  y  c a lid a d  re v o lu c io n a r ia  e n  la c o n s tru c c ió n  de l 
S o c ia lis m o , la re fu n d a c ió n  d e  la p a tr ia  v e n e z o la n a , b a sa d o  en 
p r in c ip io s  h u m a n is ta s , s u s te n ta d o  e n  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é tic a s  q u e  p e rs ig u e n  el p ro g re s o  d e l pa ís  y  de l c o le c t iv o , p o r 
m a n d a to  d e l p u e b lo  d e  c o n fo rm id a d  c o n  lo  e s ta b le c id o  en  el 
a r t íc u lo  2 2 6  d e  la C o n s titu c ió n  d e  la R e p ú b lic a  B o llv a r la n a  d e  
V e n e z u e la ; y  e n  e je rc ic io  d e  la a tr ib u c ió n  q u e  m e  c o n f ie re  el 
n u m e ra l 3 d e l a r t íc u lo  2 3 6  ejusdem, e n  c o n c o rd a n c ia  c o n  el 
a r t íc u lo  4 6  d e l D e c re to  co n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rza  d e  Ley 
O rg á n ic a  d e  la A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a , c o n c a te n a d o  co n  los 
a r t íc u lo s  4 o, 18 , 19 y  el n u m e ra l 2 d e l a r t íc u lo  20  d e  la Ley  de l 
E s ta tu to  d e  la F u n d ó n  P úb lica .

D ecre to  N° 2 .9 2 0  21 de  ju n io  d e  2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el s u p re m o  c o m p ro m iso  y  v o lu n ta d  de  lo g ra r la m a yo r 
e fica c ia  po lít ica  y  ca lidad  re v o lu c io n a ria  en la c o n s tru c c ió n  de l 
S oc ia lism o , la re fu n d a d ó n  d e  la p a tr ia  ven e zo la n a , basado en 
p rin c ip io s  h u m a n is ta s , su s te n ta d o  en c o n d ic io n e s  m o ra les  y  
é tica s  que  p e rs igue n  el p ro g re so  de l país y  de l c o le c tivo , po r 
m a n d a to  de l p u e b lo  de  c o n fo rm id a d  con  lo  e s ta b le c id o  en  el 
a rtícu lo  22 6  de  la C o n s titu c ió n  de  la R epúb lica  B o liva rlana  de 
V en ezue la ; y  en  e je rc ic io  de  las a tr ib u c io n e s  q u e  m e c o n fie re n  
los nu m e ra le s  2 y  16 de l a rtícu lo  236  ejusdem, c o n c a te n a d o  
con los a rtícu lo s  34 , 46  y  69  de l D ec re to  con R ango, V a lo r y  
Fuerza de Ley O rgán ica  de  la A d m in is tra c ió n  P úb lica , en 
c onco rd anc ia  con lo  d isp u e s to  en los a rtícu lo s  4° , 18, 19 y  el 
n u m e ra l 5 de l a rtíc u lo  20  de  la Ley de l E s ta tu to  de  la Función  
Pública.

DECRETO

DECRETO

Artículo I o. N o m b ro  c o m o  M in is tro s  de l P o d e r P o p u la r  a los 
c iu d a d a n o s  q u e  a c o n t in u a c ió n  se  m e n c io n a n :

1. CARLOS ALBERTO OSORIO ZAM BRANO, t i tu la r  d e  la 
c é d u la  d e  Id e n t id a d  N° V-6.397.281, c o m o  M in is tro  de l 
P o d e r P o p u la r d e l D e s p a ch o  d e  la P re s id e n c ia  y  
S e g u im ie n to  d e  la G e s tió n  d e  G o b ie rn o , co n  las 
c o m p e te n c ia s  In h e re n te s  a l re fe r id o  c a rg o , d e  c o n fo rm id a d  
co n  e l o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  v ig e n te .

2. NESTOR VALENTIN  OVALLES, t i tu la r  d e  la c é d u la  de  
Id e n t id a d  N° V-6.526.504, c o m o  M in is tro  d e l P o d e r 
P o p u la r p a ra  e l P roceso  S oc ia l d e  T ra b a jo , c o n  las 
c o m p e te n c ia s  In h e re n te s  a l re fe r id o  c a rg o , d e  c o n fo rm id a d  
co n  e l o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  v ig e n te .

3. SAM UEL REINALDO M O N CADA ACOSTA, t i tu la r  d e  la 
c é d u la  d e  Id e n t id a d  N° V-5.221.822, c o m o  M in is tro  de l 
P o d e r P o p u la r p a ra  R e la c io n e s  E x te r io re s , co n  las 
c o m p e te n c ia s  In h e re n te s  a l re fe r id o  c a rg o , d e  c o n fo rm id a d  
co n  e l o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  v ig e n te .

Artículo 2o. El p re s e n te  D e c re to  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  de  
su p u b lic a c ió n  e n  la G a ce ta  O fic ia l d e  la R e p ú b lic a  B o llv a r la n a  
d e  V e n e z u e la .

D a d o  e n  C a ra ca s , a los v e in t iú n  d ías  d e l m e s  d e  ju n io  d e  d o s  m il 
d ie c is ie te . A ñ o s  2 0 7 °  d e  la In d e p e n d e n c ia , 15 8°  d e  la 
F e d e ra c ió n  y  18 °  d e  la R e v o lu c ió n  B o liv a r la n a .

E je cú te s e ,
(L .S .)

Artículo 1°. N o m b ro  a la c iud ada na  CAROLINA DEL VALLE 
CESTARI VASQUEZ, t i tu la r  de  la cédu la  de  Id en tida d  
N° V -6 .2 3 5 .9 3 0 , co m o  VICEMINISTRA PARA LA SUPREMA  
FELICIDAD SOCIAL DEL PUEBLO, de l M in is te rio  de l Poder 
P op u la r de l D espacho d e  la P res idenc ia  y  S e g u im ie n to  de  la 
G estión  de  G ob ie rn o , con  las c o m p e te n c ia s  in h e re n te s  al 
re fe r id o  ca rgo , d e  c o n fo rm id a d  con el o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  
v ig e n te .

Artículo 2°. N o m b ro  al c iu d a d a n o  ALEXANDER VARGAS  
GUTIÉRREZ, t i tu la r  de  la cédu la  de  Id en tida d
N° V - 9.415.367, co m o  VICEMINISTRO DE ASUNTOS 
PARA LA PAZ, de l M in is te rio  de l Poder P op u la r de l D espacho 
de  la P res idenc ia  y  S e g u im ie n to  de  la G estión  De G ob ie rn o , con 
las c o m p e te n c ia s  in h e re n te s  al re fe r id o  ca rg o , de  c o n fo rm id a d  
con el o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  v ig e n te .

Artículo 3o. El p re se n te  D ecre to  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  
de  su pu b lica c ión  en  la G aceta O fic ia l d e  la R epública 
B o llva rlana  de  V enezue la .

D ado en  C aracas, a los v e in tiú n  días de l m es d e  ju n io  de  dos  
m il d iec is ie te . A ños 207° d e  la In d e p e n d e n c ia , 158° de  la 
Federac ión  y  18° d e  la R evo luc ión  B o llva rla na .

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo
de la República y Primer Vicepresidente
del Consejo de Ministros
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI
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Decreto N° 2.921 21 de junio de 2017 D e c re to  N° 2 .9 2 2 21 de junio de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo, de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela; y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem, en concordancia 
con lo dispuesto en los artículos 4o, 19 y 20 de la Ley del 
Estatuto de la Función Pública, de acuerdo a lo preceptuado en 
el artículo 7o de la Ley Especial Sobre la Organización y 
Régimen del Distrito Capital.

Con el s u p re m o  c o m p ro m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la m a yo r 
e fica c ia  p o lít ica  y  c a lidad  re v o lu c io n a ria  en la c o n s tru c c ió n  de l 
s o c ia lism o , la re fu n d a c ió n  de  la na c ión  ve n e zo la n a , b a sa do  en 
p r in c ip io s  h u m a n is ta s , s u s te n ta d o  en  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é tica s  q u e  p e rs ig u e n  e l p ro g re so  d e  la p a tr ia  y  de l c o le c tiv o , p o r 
m a n d a to  de l p u e b lo , de  c o n fo rm id a d  con  lo  e s ta b le c id o  en  el 
a rtíc u lo  2 2 6  de  la C o n s titu c ió n  d e  la R epúb lica  B o liva ria n a  de 
V en ezue la ; y  en  e je rc ic io  d e  las a tr ib u c io n e s  q u e  m e  c o n f ie re n  
los n u m e ra le s  2 y  16 de l a rtíc u lo  236  ejusdem, c o n c a te n a d o  
con  lo e s ta b le c id o  en el a rt íc u lo  4 0  de  la Ley O rg á n ica  de 
T e le c o m u n ica c io n e s , y  en  c o n c o rd a n c ia  con  lo  d isp u e s to  en  los 
a rtíc u lo s  4 °, 19 y  el n u m e ra l 7  d e l a rtíc u lo  20  de  la Ley de l 
E s ta tu to  d e  la F u nc ión  Púb lica.

DECRETO

DECRETO

Artículo I o. Nombro al ciudadano ANTONIO JOSÉ 
BENAVIDES TORRES, titular de la cédula de identidad 
N° V-6.371.374, como JEFE DE GOBIERNO DEL DISTRITO 
CAPITAL, con las competencias inherentes al referido cargo, 
de conformidad con el ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 1°. N o m b ro  al c iu d a d a n o  ENRIQUE JOSÉ 
QUINTANA SIFONTES, t i tu la r  d e  la cé d u la  d e  id e n tid a d  
N° V -9 .8 1 8 .8 2 6 , c o m o  DIRECTOR GENERAL DE LA 
COMISIÓN NACIONAL DE TELECOM UNICACIONES  
(CONATEL), a d s c r ito  a l M in is te r io  de l P od e r P op u la r pa ra  la 
C o m u n ica c ió n  e In fo rm a c ió n , con  las c o m p e te n c ia s  in h e re n te s  
al re fe r id o  c a rg o , de  c o n fo rm id a d  con  el o rd e n a m ie n to  ju r íd ic o  
v ig e n te .

Artículo 2o. D e le go  en el M in is tro  de l P od e r P op u la r pa ra  la 
C o m u n ica c ió n  e In fo rm a c ió n , la ju ra m e n ta c ió n  de l re fe r id o  
c iu d a d a n o .

Artículo 2° . El presente Decreto entrará en vigencia a partir de su 
publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela.

Artículo 3o. El p re se n te  D e c re to  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  
de  la fe ch a  de  su p u b lica c ió n  en  la G aceta  O fic ia l d e  la 
R epúb lica  B o liva ria n a  de  V en ezue la .

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

Refrendado
El V icepres idente E jecutivo 
de la República y  P rim er V icepresidente 
del Consejo de M inistros 
(L.S.)

D ado  en C aracas, a los v e in tiú n  día de l m es de  ju n io  d e  do s  m il 
d ie c is ie te . A ño s  2 0 7 °  d e  la In d e p e n d e n c ia , 158° d e  la 
F e de ra c ión  y  18 de  la R evo lu c ión  B o liva ria na .

E je cú tese ,
(L .S .)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Comunicación e Información 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI ERNESTO EMILIO VILLEGAS PO ÜAK
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Decreto N° 2.923 21 de junio de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo y de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bollvarlana de 
Venezuela, en ejercicio de la atribución que me confiere el 
numeral 2 del artículo 236 ejusdem, en concordancia con lo 
previsto en el artículo 49 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley Orgánica de la Administración Pública, concatenado con 
lo preceptuado en los artículos 4o, 18, 19 y 20 de la Ley del 
Estatuto de la Función Pública.

DECRETO

Artículo I o. Nombro al ciudadano VLADIMIR PADRINO 
LÓPEZ, titular de la cédula de Identidad N° V -6 .122.963, como 
VICEPRESIDENTE SECTORIAL DE SOBERANÍA 
POLÍTICA, SEGURIDAD Y PAZ, con las competencias 
Inherentes al referido cargo, de conformidad con el 
ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 2o. Nombro al ciudadano LUIS ALFREDO MOTTA 
DOMINGUEZ, titular de la cédula de identidad 
N° V-4.423.539, como VICEPRESIDENTE SECTORIAL DE 
OBRAS PÚBLICAS Y SERVICIOS, con las competencias 
Inherentes al referido cargo, de conformidad con el 
ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir de su 
publicación en la Gaceta Oficial de la República Bollvarlana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bollvarlana.

Ejecútese,
(L.S.)

Decreto N° 2.924 21 de junio de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionarla en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bollvarlana de 
Venezuela, y en ejercido de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem, concatenado 
con los artículos 46 y 73 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley Orgánica de la Administración Pública, en concordancia 
con lo dispuesto en los artículos 4o, 18, 19 y el numeral 4 del 
artículo 20 de la Ley del Estatuto de la Función Pública.

DECRETO

Artículo I o. Nombro a la ciudadana CAROLINA DEL VALLE 
CESTARI VÁSQUEZ, titular de la Cédula de Identidad 
N° V -6.235.930, como COMISIONADA PRESIDENCIAL 
PARA PROYECTOS ESPECIALES DE LA GRAN CARACAS,
en calidad de encargada, con el propósito de establecer las 
políticas necesarias para asesorar, orientar y coordinar en 
términos estratégicos, a todos los organismos públicos y 
privados cuyas disposiciones y acciones incidan directa o 
Indirectamente en el hábitat urbano de la Gran Caracas. Todo 
ello con el fin de impulsar, en el marco de la construcción del 
socialismo y el desarrollo del buen vivir, una transformación 
revolucionarla para la vida de las caraqueñas y caraqueños. 
Para el logro de dichos objetivos dicha Comisionada deberá 
evaluar y presentar recomendaciones pertinentes y hacer 
seguimiento a los asuntos sometidos a su consideración con 
criterios de eficiencia y calidad revolucionarla, aplicando los 
principios de la nueva Ética Socialista y demás competencias 
Inherentes al referido cargo de conformidad con el 
ordenamiento jurídico vigente.

Artículo 2o. En el ejercicio de sus funciones, la 
COMISIONADA PRESIDENCIAL PARA PROYECTOS 
ESPECIALES DE LA GRAN CARACAS, podrá requerir a los 
órganos y entes que forman parte de la Administración Pública 
Nacional, la Información y apoyo institucional que estime 
pertinente, a los fines de gestionar, coordinar, organizar e 
Impulsar los asuntos estratégicos del Gobierno Nacional que le 
han sido encomendados por el ciudadano Presidente de la 
República Bollvarlana de Venezuela.

Artículo 3o. Quedan encargados de la ejecución del presente 
Decreto, el Vicepresidente Ejecutivo de la República y la 
Ministra del Poder Popular del Despacho de la Presidencia y 
Seguimiento de la Gestión de Gobierno.
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Artículo 4o. Se deroga el Decreto N° 2.702 de fecha 29 de 
enero de 2017, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bollvarlana de Venezuela N° 41.095, de fecha 14 de febrero de 
2017.

Artículo 5 o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir 
de su publicación en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivarlana de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI

Decreto N° 2.925 21 de junio de 2017

Artículo 2o. Delego en el Ministro del Poder Popular para 
Relaciones Interiores, Justicia y Paz, la juramentación de la 
referida ciudadana.

Artículo 3o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir 
de su publicación en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para Relaciones Interiores, Justicia y Paz
(L.S.)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República Decreto N° 2.926 21 de junio de 2017

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
principios humanistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela; y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem, concatenado 
con los artículos 34, 46 y 69 del Decreto con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública, en 
concordancia con lo dispuesto en los artículos 4°, 18, 19 y el 
numeral 5 del artículo 20 de la Ley del Estatuto de la Función 
Pública.

DECRETO

Artículo 1°. Nombro a la ciudadana SUZANY LEGNIS
GONZALEZ ZAMBRANO, titular de la cédula de Identidad 
N° V- 17.443.050, como VICEMINISTRA DE POLÍTICA 
INTERIOR Y SEGURIDAD JURÍDICA, en calidad de 
Encargada, del Ministerio del Poder Popular para Relaciones 
Interiores, Justicia y Paz, con las competencias inherentes al 
referido cargo, de conformidad con el ordenamiento jurídico 
vigente.

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el supremo compromiso y voluntad de lograr la mayor 
eficacia política y calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
los principios humanistas, sustentado en condiciones morales 
éticas que persiguen el progreso del país y del colectivo, por 
mandato del pueblo, de conformidad con lo establecido en el 
artículo 226 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela, y en ejercicio de las atribuciones que me confieren 
los numerales 2 y 16 del artículo 236 ejusdem, concatenado con 
el artículo 46 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley 
Orgánica de la Administración Pública, en concordancia con lo 
dispuesto los artículos 4o, 18, 19 y 20 de la Ley del Estatuto de 
la Función Pública, y de acuerdo a lo preceptuado en el artículo 
5° del Decreto N° 1.783 de fecha 26 de mayo de 2015, 
publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela N° 40.668, de la misma fecha.

DECRETO

Artículo 1°. Nombro al ciudadano ALEXANDER VARGAS 
GUTIERREZ, titular de la cédula de identidad
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N° V-9.415.367, como PRESIDENTE DE LA "FUNDACIÓN 
MOVIMIENTO POR LA PAZ Y LA VIDA", en calidad de 
encargado, con las competencias Inherentes al referido cargo, 
de conformidad con el ordenamiento jurídico vigente.

d ireccionam iento  pre ferente  de los recursos económ icos 
disponibles, para los proyectos sociales y  la generación de la 
in fraestructu ra  necesaria que pe rm itan  el m e jo ram ien to  de su 
calidad de v ida , aún en condic iones de estado de em ergencia 
económ ica, fo rm a lm e n te  declarado y  v igente ,

Artículo 2o. El presente Decreto entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(L.S.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI

D ecreto N° 2.927 21 de ju n io  de 2017

CONSIDERANDO

Que el Estado debe asegurar a las venezolanas y  los 
venezolanos el d is fru te  de sus derechos e igua lm ente , reducir 
los e fectos de la in flación inducida y  de la especulación y  
con tra rres ta r los prob lem as que afectan g ravem ente  el 
eq u ilib rio  económ ico finan c ie ro  del país,

CONSIDERANDO

Que a los fines  de m ateria liza r la e jecución de los proyectos 
enm arcados en el Plan de la Patria, Segundo Plan Socialista de 
D esarrollo Económ ico y  Social de la Nación 2013-2019, se 
requiere fin a n c ia r y  tra n s fe rir  los recursos necesarios que 
perm itan  la continu idad de las políticas sociales, obras de 
in fraestructu ras  y  adqu isición de bienes y  servicios, a f in  de 
ga ran tiza r el v iv ir  bien de las venezolanas y  los venezolanos.

DICTO

El s igu ien te,

DECRETO N° 18 EN EL MARCO DEL ESTADO DE 
EXCEPCIÓN Y DE EMERGENCIA ECONÓMICA, MEDIANTE 
EL CUAL SE AUTORIZA LA DISTRIBUCIÓN DE 
RECURSOS ADICIONALES CON CARGO AL 
PRESUPUESTO DE EGRESOS DEL TERRITORIO INSULAR 
FRANCISCO DE MIRANDA.

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el suprem o com prom iso y  vo lun tad  de lograr la m ayor 
eficacia po lítica y  calidad revolucionaria  en la construcción del 
Socialismo, la re fundación de la pa tria  venezolana, basado en 
princ ip ios hum anistas, sustentado en cond ic iones m orales y 
éticas que persiguen el progreso del país y  del co lectivo , por 
m andato  del pueblo, de conform idad con lo estab lecido en el 
artícu lo  226 de la C onstitución de la República Bolivariana de 
Venezuela; en e je rc ic io  de las a tribuc iones que me confie ren los 
num erales 2 y  11 del artícu lo  236 ejusdem, en concordancia 
con el num era l 3 del artícu lo  2° del D ecreto N° 2.849 de fecha 
13 de m ayo de 2017, m ed iante  el cual se declara el Estado de 
Excepción y  de Emergencia Económica en to d o  el Te rrito rio  
Nacional, concatenado con los artícu los 20 y  21 de la Ley 
Orgánica sobre Estados de Excepción, en Consejo de M inistros,

CONSIDERANDO

Que en el m arco del D ecreto m ediante  el cual se declara el 
Estado de Excepción y  de Emergencia Económica, se requiere 
hacer erogaciones no previstas en el Presupuesto para el 
Ejercicio Económico F inanciero 2017, que pe rm itan  en fren ta r la 
s ituación excepcional hasta alcanzar el restab lecim iento  del 
o rden finan c ie ro  de la Nación,

CONSIDERANDO

Que es ob ligac ión y  f irm e  com prom iso del G obierno 
Revolucionario im ped ir que se generen daños a la econom ía del 
país, a fin  de ga ran tiza r al pueb lo venezolano el

Artículo 1°. Se autoriza la d is tribuc ión  de recursos ad icionales 
con cargo al presupuesto de egresos del TERRITORIO 
INSULAR FRANCISCO DE MIRANDA, por la cantidad de 
DOSCIENTOS SESENTA Y CINCO MILLONES CIENTO 
VEINTICUATRO MIL SETECIENTOS NOVENTA Y OCHO 
BOLÍVARES (Bs. 265.124.798,00); destinados a cub rir 
insu fic iencias presupuestarias para da r cum p lim ien to  a los 
increm entos salariales decre tados por el E jecutivo Nacional 
du ran te  el v igen te  E jercicio Económico Financiero.

Artículo 2°. Los recursos para fin a n c ia r los gastos a que se 
re fie re  este D ecreto, provienen de O tras Fuentes O rdinarias, 
deb idam ente  ce rtificados por la Tesorería del Te rrito rio  In su la r 
Francisco de M iranda.

Artículo 3°. El Jefe de G obierno del T e rrito rio  In su la r Francisco 
de M iranda, en e jerc ic io  de sus com petencias procederá a d ic ta r 
el correspond ien te  Decreto, en el m arco de la au torización a 
que se re fie re  este Decreto.

Artículo 4°. La d is tribuc ión  de los recursos a los que se re fie re  
el artícu lo  1° de este Decreto, se realizará según la s igu ien te 
im pu tac ión  presupuestaria :

TERRITORIO INSULAR FRANCISCO DE MIRANDA Bs. 265.124.798,00

Acción
Centralizada: E77000001000 "Dirección y coordinación de los 

gastos de los trabajadores y 
trabajadoras" " 265.124.798,00

Acción
Específica: E77000001001 "Asignación y control de los 

recursos para gastos de los 
trabajadores y trabajadoras" " 265.124.798,00

Partida: 4.01 "Gastos de personal" 
(Otras Fuentes Ordinarias)

" 265.124.798.00
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Sub-Partidas 
Genéricas, 
Específicas y 
Sub-Específicas: 01.01.00 "Sueldos básicos personal fijo  a 

tiempo completo"
01.10.00 "Salarios a obreros en puestos 

permanentes a tiempo 
completo"

01.18.01 "Remuneraciones al personal 
contratado a tiempo 
determinado"

01.35.00 "Sueldo básico de los altos
funcionarios y altas funcionarías 
del poder público y de elección 
popular"

01.99.00 "Otras retribuciones "
03.03.00 "Primas por hogar a empleados"
03.08.00 "Primas de profesionalización a

empleados"
03.09.00 "Primas por antigüedad a

empleados"
03.18.00 "Primas por hogar a obreros"
03.21.00 "Primas por antigüedad a 

obreros"
03.37.00 "Primas de transporte al

personal contratado"
03.38.00 "Primas por hogar al personal

contratado"
03.39.00 "Primas por hijos al personal

contratado"
03.40.00 "Primas de profesionalización al

personal contratado"
03.41.00 "Primas por antigüedad al 

personal contratado"
03.46.00 "Primas a los altos funcionarios

y altas funcionarías del poder 
público y de elección popular"

03.94.00 "Otras primas a los altos 
funcionarios y altas funcionarías 
del poder público y de elección 
popular"

03.97.00 "Otras primas a empleados"
04.06.00 "Complemento a empleados por 

comisión de servicios"
04.08.00 "Bono compensatorio de 

alimentación a empleados"
04.14.00 "Complemento a obreros por

horas extraordinarias o por 
sobre tiem po"

04.15.00 "Complemento a obreros por
trabajo o jornada nocturna "

04.20.00 "Complemento a obreros por 
días feriados"

04.24.00 "Complemento al personal 
contratado por horas 
extraordinarias o por sobre 
tiem po"

04.26.00 "Bono compensatorio de 
alimentación al personal 
contratado"

04.28.00 "Complemento al personal 
contratado por días feriados"

04.97.00 "Otros complementos a obreros"
04.98.00 "Otros complementos al 

personal contratado"
05.01.00 "Aguinaldos a empleados"
05.03.00 "Bono vacacional a empleados"
05.04.00 "Aguinaldos a obreros"
05.06.00 "Bono vacacional a obreros"
05.07.00 "Aguinaldos al personal 

contratado"
05.08.00 "Bono vacacional al personal 

contratado"
06.01.00 "Aporte patronal al Instituto 

Venezolano de los Seguros 
Sociales (IVSS) por empleados"

06.03.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Jubilaciones por empleados"

06.04.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Seguro de Paro Forzoso por 
empleados"

06.05.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por empleados"

06.10.00 "Aporte patronal al Instituto 
Venezolano de los Seguros 
Sociales (IVSS) por obreros"

06.11.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Jubilaciones por obreros"

06.12.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Seguro de Paro Forzoso por 
obreros"

06.13.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por obreros"

06.25.00 "Aporte legal al Instituto 
Venezolano de los Seguros 
Sociales (IVSS) por personal 
contratado"

06.26.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por personal 
contratado"

06.27.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Seguro de Paro Forzoso por 
personal contratado"

3.860.838,00

5.700.000. 00 

21.177.960,00

260.000,00
6.000. 000.00

500.000. 00

1.250.000. 00

1.750.000. 00
1.110.000.  00

3.050.000. 00

3.100.000. 00

8.700.000. 00

500.000. 00

4.100.000. 00

13.900.000. 00

150.000. 00

150.000. 00
500.000. 00

200.000.  00

5.230.000. 00

800.000,00

800.000,00

500.000. 00

750.000. 00

67.000. 000.00

1.500.000. 00
4.000. 000.00

1.000.  000.00 
2.000.000,00 
2.600.000,00

500.000. 00
20.000. 000.00

2 .000.000,00

8 .000 .000,00

1.000.000,00

400.000. 00

330.000. 00

550.000. 00

2.000.000,00

636.000. 00

420.000. 00

690.000. 00

7.800.000. 00

1.620.000. 00

800.000. 00

06.28.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Jubilaciones por personal
contratado" 2.000.000,00

06.34.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por altos funcionarios y 
altas funcionarias del poder
público y de elección popular" " 90.000,00

06.35.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Seguro de Paro Forzoso por 
altos funcionarios y altas 
funcionarias del poder público y
de elección popular" 50.000,00

07.05.00 "Ayudas por defunción a
empleados" 500.000,00

07.06.00 "Ayudas para medicinas, gastos 
médicos, odontológicos y de
hospitalización a empleados" 700.000,00

07.07.00 "Aporte patronal a cajas de
ahorro por empleados" 500.000,00

07.22.00 "Ayudas para medicinas, gastos 
médicos, odontológicos y de
hospitalización a obreros" 2.700.000,00

07.56.00 "Ayudas para medicinas, gastos 
médicos, odontológicos y de 
hospitalización a altos 
funcionarios y altas funcionarias 
del poder público y de elección
popular" 750.000,00

07.57.00 "Aporte patronal a cajas de 
ahorro por altos funcionarios y 
altas funcionarias del poder
público y de elección popular" " 100.000,00

07.78.00 "Ayudas por defunción al
personal contratado" 500.000,00

07.79.00 "Ayudas para medicinas, gastos 
médicos, odontológicos y de 
hospitalización al personal
contratado" 450.000,00

07.84.00 "Aporte patronal para gastos de 
guarderías y preescolar para
hijos del personal contratado" " 800.000,00

07.96.00 "Otras subvenciones a
empleados" 1.300.000,00

07.99.00 "Otras subvenciones al personal
contratado" 2.000.000,00

08.01.00 "Prestaciones sociales e
indemnizaciones a empleados" " 4.500.000,00

08.02.00 "Prestaciones sociales e
indemnizaciones a obreros" 4.000.000,00

08.03.00 "Prestaciones sociales e 
indemnizaciones al personal
contratado" 10.000.000,00

08.06.00 "Prestaciones sociales e 
indemnizaciones a altos 
funcionarios y altas funcionarias 
del poder público y de elección
popular" 300.000,00

96.01.00 "Otros gastos del personal
empleado" 13.000.000,00

97.01.00 "Otros gastos del personal
obrero" 12.000.000,00

Artículo 5o. El M inistro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y  V icepresidente Sectorial de Economía, queda 
encargado de la e jecución de este Decreto.

Artículo 6°. Este Decreto en trará en v igencia a p a rtir  de su 
publicación en la Gaceta O fic ia l de la República Bolivariana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los ve in tiún días del mes de ju n io  de dos 
m il diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y  18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(ISO

Refrendado
El V icepresidente Ejecutivo 
de la República y Prim er Vicepresidente 
del Consejo de M inistros 
(L.S .)

TARECK EL AISSAMI
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Refrendado
La Encargada del Ministerio del Poder Popular del
Despacho de la Presidencia y Seguimiento
de la Gestión de Gobierno y Vicepresidenta Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y Paz
(L.S.)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L.S.)

DELCY ELOINA RODRIGUEZ GOMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para Relaciones Interiores, Justicia y  Paz
(L.S.)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Defensa
(L.S.)

VLADIMIR PADRINO LOPEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Comunicación e Información 
(L.S.)

ERNESTO EMILIO VILLEGAS POUAK

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y  Vicepresidente Sectorial 
de Economía 
(L.S.)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
Industrias Básicas, Estratégicas y Socialistas 
(L.S.)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
el Comercio Exterior e Inversión Internacional
(L.S.)

MIGUEL ANGEL PEREZ ABAD

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Agricultura Productiva y Tierras
(L.S.)

WILMAR ALFREDO CASTRO SOTELDO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Agricultura Urbana
(L.S.)

FREDDY ALIRIO BERNAL ROSALES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Pesca y Acuicultura 
(L.S.)

ORLANDO MIGUEL MANEIRO GASPAR

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Alimentación
(L.S.)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para
el Turismo
(L.S.)

MARLENY JOSEFINA CONTRERAS HERNANDEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
de Petróleo
(L.S.)

NELSON PABLO MARTINEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de 
Desarrollo Minero Ecológico 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Planificación y Vicepresidente 
Sectorial de Planificación 
(L.S.)

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Salud
(L.S.)

LUIS SALERFI LOPEZ CHEJADE

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para los Pueblos Indígenas 
(L.S.)

YAMILET MI RABAL CALDERON

Refrendado
La Ministra del Poder Popular
para la Mujer y  la Igualdad de Género
(L.S.)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Juventud y el Deporte 
(L.S.)

PEDRO JOSE INFANTE APARICIO

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para el Servicio Penitenciario 
(L.S.)

MIRELYS CONTRERAS

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
el Proceso Social de Trabajo 
(L.S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA OJEDA

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para
la Cultura
(L.S.)

ANA ALEJANDRINA REYES PAEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Educación y Vicepresidente Sectorial para el
Desarrollo Social y  la Revolución
de las Misiones
(L.S.)

ELIAS JOSE JAUA MILANO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para la 
Educación Universitaria, Ciencia y Tecnología 
(L.S.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para el Ecosocialismo y Aguas 
(L.S.)

RAMON CELESTINO VEU\SQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para Hábitat y 
Vivienda y Vicepresidente Sectorial de 
Desarrollo del Socialismo Territorial 
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNANDEZ

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para las 
Comunas y los Movimientos Sociales 
(L.S.)

KYRA SARAHI ANDRADE SOSA

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para el
Transporte
(L.S.)

JUAN DE JESUS GARCIA TOUSSAINTT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

CESAR ALBERTO SALAZAR COLL

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
(L.S.)

LUIS ALFREDO MOTTA DOMINGUEZ

Refrendado
El Ministro de Estado para la 
Nueva Frontera de Paz 
(L.S.)

RICARDO JOSÉ MENÉNDEZ PRIETO GERARDO JOSÉ IZQUIERDO TORRES
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Decreto N° 2.928 21 de ju n io  de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el suprem o com prom iso y vo luntad de lograr la mayor 
eficacia política y  calidad revolucionaria en la construcción del 
Socialismo, la refundación de la patria venezolana, basado en 
princip ios hum anistas, sustentado en condiciones morales y 
éticas que persiguen el progreso del país y  del colectivo, por 
m andato del pueblo, de conform idad con lo establecido en el 
artícu lo  226 de la Constitución de la República Bolivarlana de 
Venezuela; en ejerc icio de las atribuciones que me confieren los 
num erales 2 y 11 del artícu lo 236 ejusdem, en concordancia 
con el numeral 3 del a rtícu lo  2o del Decreto N° 2.849 de fecha 
13 de mayo de 2017, m ediante el cual se declara el Estado de 
Excepción y  de Emergencia Económica en todo el Territorio  
Nacional, concatenado con los artículos 20 y  21 de la Ley 
Orgánica sobre Estados de Excepción, en Consejo de M inistros,

CONSIDERANDO

Que en el marco del Decreto m ediante el cual se declara el 
Estado de Excepción y de Emergencia Económica, se requiere 
hacer erogaciones no previstas en el Presupuesto para el 
Ejercicio Económico Financiero 2017, que perm itan en fren ta r la 
s ituación excepcional hasta alcanzar el restab lecim iento del 
orden financiero  de la Nación,

CONSIDERANDO

Que es obligación y  f irm e  com prom iso del Gobierno 
Revolucionarlo Im pedir que se generen daños a la economía del 
país, a fin  de garantizar al pueblo venezolano el 
d lrecclonam lento pre ferente de los recursos económ icos 
disponibles, para los proyectos sociales y la generación de la 
in fraestructura necesaria que perm itan el m e jo ram ien to de su 
calidad de v ida , aún en condiciones de estado de em ergencia 
económ ica, fo rm alm ente  declarado y  v igente,

CONSIDERANDO

Que el Estado debe asegurar a las venezolanas y  los 
venezolanos el d is fru te  de sus derechos e Igualm ente, reducir 
los efectos de la Inflación Inducida y  de la especulación y 
contra rres tar los problem as que afectan gravem ente el 
equ ilib rio  económ ico financiero  del país,

CONSIDERANDO

Que a los fines  de m ateria lizar la e jecución de los proyectos 
enm arcados en el Plan de la Patria, Segundo Plan Socialista de 
Desarrollo Económico y  Social de la Nación 2013-2019, se 
requiere financia r y  transfe rir los recursos necesarios que 
perm itan la continu idad de las políticas sociales, obras de 
in fraestructuras y adquisición de bienes y servicios, a fin  de 
garan tizar el v iv ir  bien de las venezolanas y los venezolanos.

DICTO

El sigu iente,

DECRETO N° 19 EN EL MARCO DEL ESTADO DE 
EXCEPCIÓN Y DE EMERGENCIA ECONÓMICA, MEDIANTE 
EL CUAL SE AUTORIZA LA DISTRIBUCIÓN DE 
RECURSOS ADICIONALES CON CARGO AL 
PRESUPUESTO DE EGRESOS DEL TERRITORIO INSULAR 
FRANCISCO DE MIRANDA.

Artículo I o. Se autoriza la d istribución de recursos adicionales 
con cargo al presupuesto de egresos del TERRITORIO 
INSULAR FRANCISCO DE MIRANDA, por la cantidad de 
CUARENTA MILLONES DE BOLÍVARES 
(Bs. 40.000.000,00); destinados a la ejecución de 
actividades necesarias para el m antenim iento de los servicios 
de agua del Gran Roque.

Artículo 2°. Los recursos para financiar el proyecto a que se 
re fiere este Decreto, provendrán de Otras Fuentes Ordinarias, 
debidam ente certificados por la Tesorería del Territorio Insu lar 
Francisco de Miranda.

Artículo 3o. El Jefe de Gobierno del Territorio Insu lar Francisco 
de Miranda, en ejercicio de sus competencias procederá a dictar 
el correspondiente Decreto, en el marco de la autorización a 
que se refiere este Decreto.

Artículo 4°. La distribución de los recursos a los que se refiere 
el artículo I o de este Decreto, se realizará según la siguiente 
im putación presupuestarla:

TERRITORIO INSULAR FRANCISCO DE MIRANDA Bs. 40.000.000,00

Acción
Centralizada: E77000002000 "Gestión Administrativa" " 34.960.000,00
Acción
Específica: E77000002001 "Apoyo institucional a las 

acciones específicas de 
los proyectos del 
organismo" 34.960.000,00

Partida: 4.02 "Materiales, suministros y 
mercancías"
(Otras Fuentes 
Ordinarias)

11.000.000.00

Sub-Partida 
Genérica, 
Específica y 
Sub-
Específica: 01.01.00 "Alimentos y bebidas para 

personas" 11.000.000,00
Partida: 4.03 "Servicios no personales" " 

(Otras Fuentes Ordinarias
23.960.000.00

Sub-
Partidas
Genéricas,
Específicas
y
Sub-
Específicas: 01.01.00 "Alquileres de edificios y 

locales" " 1.000.000,00
04.01.00 "Electricidad" 1.000.000,00

04.04.01 "Servicios de telefonía
prestados por organismos 
públicos" 760.000,00

04.06.00 "Servicio de aseo urbano 
y domiciliario" 400.000,00

04.07.00 "Servicio de condominio" " 5.000.000,00
06.03.00 "Estacionamiento" 1.000.000,00
09.01.00 "Viáticos y pasajes dentro 

del país" 11.000.000,00
18.01.00 "Impuesto al valor 

agregado" 3.800.000,00
Proyecto: E77000042000 "Conservación y 

reparaciones mayores 
que garanticen el 
soporte logístico y de 
infraestructura en el 
Territorio Insular 
Francisco de Miranda." " 5.040.000,00

Acción
Específica: E77000042002 "Proporcionar servicio de 

apoyo en el área de 
mantenimiento a las 
diferentes unidades del 
Territorio Insular 
Francisco de Miranda" 5.040.000,00

Partida: 4.02 "Materiales, suministros y 
mercancías" 3.000.000.00

(Otras Fuentes 
Ordinarias)

Sub-Partida 
Genérica, 
Específica y 
Sub-
Específica: 06.01.00 "Sustancias químicas y de 

uso industrial" 3.000.000,00
Partida: 4.03 "Servicios no personales" 

(Otras Fuentes 
Ordinarias)

2.040.000.00
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Sub-
Partidas
Genéricas,
Específicas 
y Sub-
Específicas: 06.01.00 "Fletes y embalajes" " 1.500.000,00

18.01.00 "Impuesto al valor
agregado" " 540.000,00

Artículo 5°. El M inistro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y  V icepresidente Sectorial de Economía, queda 
encargado de la e jecución de este Decreto.

Artículo 6°. Este Decreto entrará en v igencia a p a rtir  de su 
publicación en la Gaceta O ficia l de la República Bolivarlana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los ve in tiún  días del mes de ju n io  de dos 
m il diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y  18° de la Revolución Bolivarlana.

Ejecútese,
(LS.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de M inistros 
(I—S.)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
La Encargada del M inisterio del Poder Popular del
Despacho de la Presidencia y Seguim iento
de la Gestión de Gobierno y V icepresldenta Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L.S.)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L.S.)

DELCY ELOINA RODRÍGUEZ GÓMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Agricultura Productiva y Tierras
(L.S.)

WILMAR ALFREDO CASTRO SOTELDO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Agricultura Urbana
(L.S.)

FREDDY ALIRIO BERNAL ROSALES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Pesca y Acuicultura 
(L.S.)

ORLANDO MIGUEL MANEIRO GASPAR

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Alimentación
(L.S.)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para
el Turismo
(L.S.)

MARLENY JOSEFINA CONTRERAS HERNANDEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
de Petróleo
(L.S.)

NELSON PABLO MARTÍNEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de 
Desarrollo Minero Ecológico 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Planificación y Vicepresidente 
Sectorial de Planificación 
(L S .)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Salud
(L.S.)

LUIS SALERFI LOPEZ CHEJADE

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para los Pueblos Indígenas 
(L.S.)

YAMILET MIRABAL CALDERON
Refrendado
El M inistro del Poder Popular
para Relaciones In teriores, Justicia y  Paz
(L.S.)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

Refrendado
La Ministra del Poder Popular
para la Mujer y la Igualdad de Género
(L.S.)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ
Refrendado
El M inistro del Poder Popular
para la Defensa
(L.S.)

VLADIMIR PADRINO LÓPEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Juventud y el Deporte 
(L.S.)

PEDRO JOSÉ INFANTE APARICIO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
la Comunicación e Inform ación 
(L.S.)

ERNESTO EMILIO VILLEGAS POUAK

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para el Servicio Penitenciario 
(L.S.)

MIRELYS CONTRERAS

Refrendado
El M inistro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y Vicepresidente Sectorial 
de Economía 
(L.S.)

RAMÓN AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
Industrias Básicas, Estratégicas y  Socialistas 
(L.S.)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para
el Comercio Exterior e Inversión Internacional
(L.S.)

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
el Proceso Social de Trabajo 
(L.S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA OJEDA

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para
la Cultura
(L.S.)

ANA ALEJANDRINA REYES PAEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Educación y Vicepresidente Sectorial para el 
Desarrollo Social y la Revolución 
de las Misiones 
(L.S.)

MIGUEL ANGEL PEREZ ABAD ELIAS JOSÉ JAUA MILANO
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Refrendado
El Ministro del Poder Popular para la 
Educación Universitaria, Ciencia y Tecnología 
(L.S.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para el Ecosocialismo y Aguas 
(L.S.)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para Hábitat y 
Vivienda y Vicepresidente Sectorial de 
Desarrollo del Socialismo Territorial
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNÁNDEZ

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para las 
Comunas y los Movimientos Sociales 
(L.S.)

KYRA SARAHI ANDRADE SOSA

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para el
Transporte
(L.S.)

JUAN DE JESUS GARCIA TOUSSAINTT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

CESAR ALBERTO SALAZAR COLL

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
(L.S.)

LUIS ALFREDO MOTTA DOMINGUEZ

Refrendado
El Ministro de Estado para la 
Nueva Frontera de Paz 
(L.S.)

GERARDO JOSE IZQUIERDO TORRES

D ecreto N° 2 .929 21 de ju n io  de 2017

direccionamiento preferente de los recursos económicos 
disponibles, para los proyectos sociales y  la generación de la 
infraestructura necesaria que perm itan el mejoram iento de su 
calidad de vida, aún en condiciones de estado de emergencia 
económica, form alm ente declarado y  vigente,

CONSIDERANDO

Que el Estado debe asegurar a las venezolanas y  los 
venezolanos el d isfru te de sus derechos e igualmente, reducir 
los efectos de la inflación inducida y  de la especulación y 
contrarrestar los problemas que afectan gravemente el 
equilibrio económico financiero del país.

CONSIDERANDO

Que a los fines de materializar la ejecución de los proyectos 
enmarcados en el Plan de la Patria, Segundo Plan Socialista de 
Desarrollo Económico y Social de la Nación 2013-2019, se 
requiere financiar y transferir los recursos necesarios que 
perm itan la continuidad de las políticas sociales, obras de 
infraestructuras y adquisición de bienes y servicios, a fin  de 
garantizar el v iv ir bien de las venezolanas y los venezolanos.

DICTO

El siguiente,

DECRETO N° 20 EN EL MARCO DEL ESTADO DE 
EXCEPCIÓN Y DE EMERGENCIA ECONÓMICA, MEDIANTE 
EL CUAL SE AUTORIZA LA DISTRIBUCIÓN DE 
RECURSOS ADICIONALES CON CARGO AL 
PRESUPUESTO DE EGRESOS DEL TRIBUNAL SUPREMO 
DE JUSTICIA.

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el suprem o com prom iso y  vo lun tad  de log ra r la m ayor 
e ficacia  po lítica y  calidad revoluc ionaria  en la construcción del 
Socialism o, la re fundac ión  de la pa tria  venezo lana, basado en 
princ ip ios hum anis tas, sustentado en cond ic iones m orales y 
éticas que persiguen el progreso del país y  del co lectivo , po r 
m andato  del pueb lo, de con fo rm idad  con lo estab lecido en el 
a rtícu lo  226 de la C onstituc ión de la República Bolivariana de 
Venezuela; en e je rc ic io  de las a tribuc iones que m e con fie ren  los 
num erales 2 y  11 del a rtícu lo  236 ejusdem, en concordancia 
con el num eral 3 del a rtícu lo  2o del D ecreto N° 2.849 de fecha 
13 de m ayo de 2017, m ed iante  el cual se declara el Estado de 
Excepción y  de Em ergencia Económica en to do  el T e rrito rio  
N acional, concatenado con los artícu los 20 y  21 de la Ley 
Orgánica sobre Estados de Excepción, en Consejo de M inistros,

Artículo I o. Se autoriza la distribución de recursos adicionales 
con cargo al presupuesto de egresos del TRIBUNAL 
SUPREMO DE JUSTICIA, por la cantidad de TRES MIL 
SETECIENTOS VEINTIOCHO MILLONES CIENTO 
TREINTA Y TRES MIL TRESCIENTOS VEINTISÉIS 
BOLÍVARES (Bs. 3.728.133.326,00); destinados al 
mejoram iento de las políticas laborales dirigidas a proporcionar 
condiciones socioeconómicas óptimas que perm itan elevar la 
calidad de vida de sus trabajadores y  trabajadoras.

Artículo 2o. Los recursos para financiar los gastos a que se 
refiere este Decreto, provendrán de Otros Ingresos 
Extraordinarios, debidam ente certificados por la Tesorería 
Nacional.

Artículo 3o. La distribución de los recursos a los que se refiere 
el artículo I o de este Decreto, se realizará según la siguiente 
imputación presupuestaria:

CONSIDERANDO

Que en el m arco del D ecreto m ediante  el cual se declara el 
Estado de Excepción y  de Em ergencia Económ ica, se requiere 
hacer e rogaciones no previstas en el P resupuesto Anual, con 
cargo al Tesoro Nacional, que pe rm itan  en fre n ta r la s ituación 
excepcional hasta a lcanzar el res tab lec im iento  del orden 
finan c ie ro  de la Nación,

CONSIDERANDO

Que es ob ligac ión y  f irm e  com prom iso del G obierno 
R evolucionario im pe d ir que se generen daños a la econom ía del 
país, a fin  de ga ran tiza r al pueb lo venezo lano el

TRIBUNAL SUPREMO DE JUSTICIA

Proyecto: 210076000 "Optimización de la
administración de justicia 
desde las Salas que 
conforman el TSJ, garante de 
la supremacía y efectividad 
de las normas y principios 
constitucionales."

Acción Específica: 210076001 "Atención integral del talento
humano como sujeto 
transformador del nuevo Poder 
Judicial garante del Estado 
democrático, social de derecho y 
de justicia"

Partida: 4.01 "Gastos de personal"
-Otras Fuentes

Sub-Partidas
Genéricas,
Específicas y Sub-
Específicas: 01.01.00 "Sueldos básicos personal fijo a

tiempo completo"

3.728.133.326,00

3.728.133.326,00

3.728.133.326.00

2.884.297.270.00

571.326.848,00
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01.03.00 "Suplencias a empleados" 10.500.303,00
01.10.00 "Salarios a obreros en puestos 

permanentes a tiempo completo" 43.767.063,00
01.18.01 "Remuneraciones al personal 

contratado a tiempo 
determinado" 6.200.817,00

03.02.00 "Primas de transporte a 
empleados" 12.046.564,00

03.08.00 "Primas de profesionalización a 
empleados" 68.489.872,00

03.09.00 "Primas por antigüedad a 
empleados" 129.736.059,00

03.17.00 "Primas de transporte a obreros" 2.303.424,00
03.21.00 "Primas por antigüedad a 

obreros" 1.058.230,00
03.22.00 "Primas de profesionalización a 

obreros" 344.860,00
03.37.00 "Primas de transporte al personal 

contratado" 369.215,00
04.06.00 "Complemento a empleados por 

comisión de servicios" 1.981.196,00
04.96.00 "Otros complementos a 

empleados" 11.642.927,00
05.01.00 "Aguinaldos a empleados" 444.101.127,00
05.03.00 "Bono vacacional a empleados" 770.572.548,00
05.04.00 "Aguinaldos a obreros" 54.306.694,00
05.06.00 "Bono vacacional a obreros" 49.702.347,00
05.07.00 "Aguinaldos al personal 

contratado" 6.086.576,00
05.08.00 "Bono vacacional al personal 

contratado" 10.885.646,00
06.13.00 "Aporte patronal al Fondo de 

Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por obreros" 3.066.456,00

06.26.00 "Aporte patronal al Fondo de 
Ahorro Obligatorio para la 
Vivienda por personal 
contratado" 329.458,00

07.07.00 "Aporte patronal a cajas de 
ahorro por empleados" 637.926.512,00

07.23.00 "Aporte patronal a cajas de 
ahorro por obreros" 44.718.140,00

07.80.00 "Aporte patronal a cajas de 
ahorro por personal contratado" 2.834.388,00

Partida: 4.07 "Transferencias y donaciones" 
-Otras Fuentes

843.836.056,00

Sub-Partidas
Genéricas,
Específicas y Sub- 
Específicas: 01.01.01 "Pensiones del personal 

empleado, obrero y militar" 7.437.492,00
01.01.02 "Jubilaciones del personal 

empleado, obrero y militar" » 302.764.528,00
01.01.09 "Aguinaldos al personal 

empleado, obrero y militar 
pensionado" „ 3.593.099,00

01.01.10 "Aportes a caja de ahorro del 
personal empleado, obrero y 
militar pensionado" „ 2.701.880,00

01.01.13 "Aguinaldos al personal 
empleado, obrero y militar 
jubilado" „ 203.873.661,00

01.01.14 "Aportes a caja de ahorro del 
personal empleado, obrero y 
militar jubilado" „ 217.578.540,00

01.05.01 "Pensiones de altos funcionarios 
y altas funcionarías del poder 
público y de elección popular" „ 5.560.193,00

01.05.06 "Aguinaldos de altos funcionarios 
y altas funcionarías del poder 
público y de elección popular 
pensionados" 2.577.615,00

01.06.01 "Jubilaciones de altos 
funcionarios y altas funcionarías 
del poder público y de elección 
popular" 56.463.572,00

01.06.06 "Aguinaldos de altos funcionarios 
y altas funcionarías del poder 
público y de elección popular 
jubilados" 30.327.676,00

01.06.11 "Aportes a caja de ahorro de 
altos funcionarios y altas 
funcionarías del poder público y 
de elección popular jubilados" 10.957.800,00

Artículo 4o. El M inistro del Poder Popular de Economía y
Finanzas y  el Presidente del T ribunal Suprem o de Justicia,
quedan encargados de la e jecuc ión de este Decreto.

Artículo 5o. Este D ecreto en trará  en v igencia a p a rtir  de su 
publicación en la Gaceta O fic ia l de la República Bolivariana de 
Venezuela.

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de jun io  de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(LS.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L S .)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
La Encargada del Ministerio del Poder Popular del
Despacho de la Presidencia y Seguimiento
de la Gestión de Gobierno y Vicepresidenta Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y  Paz
(L S .)

CARMEN TERESA MELENDEZ RIVAS

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L S .)

DELCY ELOINA RODRÍGUEZ GÓMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para Relaciones Interiores, Justicia y Paz
(L S .)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Defensa
(L S .)

VLADIMIR PADRINO LOPEZ
Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Comunicación e Información 
(L S .)

ERNESTO EMILIO VILLEGAS POUAK

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y Vicepresidente Sectorial 
de Economía 
(L S .)

RAMÓN AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
Industrias Básicas, Estratégicas y Socialistas 
(L S .)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
el Comercio Exterior e Inversión Internacional
(L S .)

MIGUEL ANGEL PEREZ ABAD

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Agricultura Productiva y Tierras
(L S .)

WILMAR ALFREDO CASTRO SOTELDO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Agricultura Urbana
(L S .)

FREDDY ALIRIO BERNAL ROSALES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Pesca y Acuicultura 
(L S .)

ORLANDO MIGUEL MANEIRO GASPAR

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Alimentación
(L S .)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES
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Refrendado
La Ministra del Poder Popular para
el Turismo
(L.S.)

MARLENY JOSEFINA CONTRERAS HERNANDEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
de Petróleo
(L.S.)

NELSON PABLO MARTINEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de 
Desarrollo Minero Ecológico 
(L.S.)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Planificación y Vicepresidente 
Sectorial de Planificación 
(L.S.)

RICARDO JOSE MENENDEZ PRIETO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Salud
(L.S.)

LUIS SALERFI LÓPEZ CHEJADE

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para los Pueblos Indígenas 
(L.S.)

YAMILET MIRABAL CALDERON

Refrendado
La Ministra del Poder Popular
para la Mujer y la Igualdad de Género
(L.S.)

BLANCA ROSA EEKHOUT GOMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Juventud y el Deporte 
(L.S.)

PEDRO JOSE INFANTE APARICIO

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para el Servicio Penitenciario 
(L.S.)

MIRELYS CONTRERAS

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
el Proceso Social de Trabajo 
(L.S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA OJEDA

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para 
la Cultura
(L.S.)

ANA ALEJANDRINA REYES PÁEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Educación y Vicepresidente Sectorial para el 
Desarrollo Social y la Revolución 
de las Misiones
(L.S.)

ELIAS JOSÉ JAUA MILANO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para la 
Educación Universitaria, Ciencia y Tecnología 
(L.S.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para el Ecosoclallsmo y Aguas 
(L.S.)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para Hábitat y 
Vivienda y Vicepresidente Sectorial de 
Desarrollo del Socialismo Territorial
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNÁNDEZ

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para las 
Comunas y los Movimientos Sociales 
(L.S.)

KYRA SARAHÍ ANDRADE SOSA

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para el
T ransporte
(L.S.)

JUAN DE JESUS GARCIA TOUSSAINTT

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

CESAR ALBERTO SALAZAR COLL

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
(L.S.)

LUIS ALFREDO MOTTA DOMINGUEZ

Refrendado
El Ministro de Estado para la 
Nueva Frontera de Paz
(L.S.)

GERARDO JOSÉ IZQUIERDO TORRES

D e c re to  N° 2 .9 3 0 21 d e  ju n io  d e  2 0 1 7

NICOLÁS MADURO MOROS 
Presidente de la República

Con el s u p re m o  c o m p ro m is o  y  v o lu n ta d  d e  lo g ra r  la m a yo r 
e fica c ia  p o lít ica  y  c a lidad  re v o lu c io n a ria  en  la c o n s tru c c ió n  de l 
s o c ia lism o , la re fu n d a c ió n  de l E s tado  v e n e zo la n o , b a sa do  en los 
p r in c ip io s  h u m a n is ta s , s u s te n ta d o  en  c o n d ic io n e s  m o ra le s  y  
é tica s  q u e  p e rs ig u e n  el p ro g re so  d e  la p a tr ia  y  e l c o le c tiv o ; p o r 
m a n d a to  de l p u e b lo , d e  c o n fo rm id a d  con  lo  e s ta b le c id o  en  el 
a rtíc u lo  2 2 6  d e  la C o n s titu c ió n  d e  la R ep úb lica  B o liva ria n a  de 
V e n e z u e la ; y  en  e je rc ic io  de  las a tr ib u c io n e s  q u e  m e c o n f ie re n , 
y  n u m e ra le s  2 y  11 de l a rtíc u lo  23 6  ejusdenr, en co n c o rd a n c ia  
con  lo  d isp u e s to  en  los a rtíc u lo s  1°, 2° y  5 o d e  la Ley O rgán ica  
s o b re  el D e re ch o  de  las M u je re s  a una  V id a  L ib re  de  V io le n c ia , 
en C on se jo  de  M in is tro s ,

CONSIDERANDO

Q ue la C o n s titu c ió n  d e  la R epúb lica  B o liva ria n a  de  V en ezue la  
e s ta b le ce  q u e  el E s tado a d o p ta rá  m e d id a s  p o s itiv a s  a fa v o r  de 
pe rso n a s  o g ru p o s  q u e  p u e d e n  se r d is c r im in a d o s , m a rg in a d o s  o 
v u ln e ra b le s ; p ro te g ie n d o  e s p e c ia lm e n te  a las pe rso n a s  q u e  se 
e n c u e n tre n  en a lg u n a  de  es ta s  c o n d ic io n e s ,

CONSIDERANDO

Q ue el G o b ie rn o  B o liv a ria n o  se ha c a ra c te r iz a d o  p o r  g e n e ra r  los 
e le m e n to s  ne ce sa rio s  pa ra  lo g ra r  la ig u a ld a d  d e  la m u je r  en 
to d a s  las á re as  d e  d e s a rro llo  d e  la h u m a n id a d , p ro p ic ia n d o  su 
in c o rp o ra c ió n  en el e je rc ic io  e fe c tiv o  de  sus d e re c h o s , soc ia les, 
p o lít ico s , e c o n ó m ico s  y  c iv iles ,
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CONSIDERANDO

Q ue es po lít ica  soc ia l de l E s tad o  v e n e zo la n o , c o a d y u v a r al 
d e s a rro llo  d e  la p o b la c ió n  y  e l 4 0 %  d e  los 7 .5 0 0 .0 0 0  h o g a re s  
es tá  b a jo  la re s p o n s a b ilid a d  d e  las m u je re s ,

CONSIDERANDO

Q ue el Plan de  la P atria  2 0 1 3 -2 0 1 9  t ie n e  c o m o  o b je tiv o  la 
c o n s tru c c ió n  d e  un a  soc ied ad  ig u a lita r ia  y  ju s ta , q u e  re c o n o c e  a 
la e q u id a d  d e  g é n e ro  c o m o  p a rte  d e  los v a lo re s  soc ia lis tas , 
g a ra n tiz a n d o  y  re s p e ta n d o  los d e re c h o s  d e  to d a s  y  to d o s , 
e s ta b le c ie n d o  q u e  las p o lít ica s  p ú b lica s  se d ir ig irá n  a la no 
d is c r im in a c ió n  y  e l p ro ta g o n is m o  d e  las m u je re s ,

CONSIDERANDO

Q ue m e d ia n te  e l d is fru te  d e  s e rv ic io s  b a n c a rio s  e f ic ie n te s , s in 
re s tr ic c io n e s , con  espe c ia l é n fa s is  en  su s e g u rid a d  y  c a lid a d , 
q u e  a tie n d a  y  f in a n c ie  los p ro y e c to s  s o c io p ro d u c tlv o s  qu e  
c o lo q u e  a la m u je r  en  el e je  d e  la p ro d u c tiv id a d  en  v a n g u a rd ia  
de l nu e vo  p o d e r p o p u la r  y  ro l d e te rm in a n te  en la d e fe n sa  de l 
p ro ce so  re v o lu c io n a rlo .

DECRETO

Artículo I o. Se in s tru y e  a la Banca P úb lica , a d e s t in a r  el 
c u a re n ta  y  c in c o  p o r c ie n to  (4 5 % )  d e  cada  un a  de  sus c a rte ra s  
c re d itic ia s  d ir ig id a s , a m u je re s  u o rg a n iza c io n e s  d o n d e  haya 
p a rtic ip a c ió n  d e  m u je re s  con  in ic ia t iv a s  p ro d u c tiv a .

Artículo 2°. A  los e fe c to s  d e  e s te  D e c re to , se e n te n d e rá  co m o  
Banca Púb lica  el B anco de  V e n e zu e la , S.A. B anco U n iv e rs a l; el 
B anco A g ríco la  de  V e n e zu e la , C .A . B anco U n iv e rs a l; el B anco de  
la Fuerza A rm a d a  N ac iona l B o liv a ria n a , B anco U n ive rsa l, C.A. 
(B a n fa n b ); e l B anco de l T e s o ro , C.A. B anco U n iv e rs a l; y  el 
B anco B ic e n te n a rio  de l P ueb lo , d e  la C lase O b re ra , M u je r y  
C om una s  B anco U n iv e rs a l, C .A .; s in  p e r ju ic io  d e  c u a lq u ie r  o tra  
in s titu c ió n  ba n ca d a  q u e  se c re e  con  p a rtic ip a c ió n  de c is iva  de l 
s e c to r p ú b lico  y  q u e  p o r  su n a tu ra le za  y  fin e s  se c o n s id e re  
c o m o  ta l.

Artículo 3o. Los c ré d ito s  o to rg a d o s  c o n fo rm e  lo  e s ta b le c id o  en 
e s te  D e c re to , d e b e rá n  a ju s ta rs e  a los p a rá m e tro s  y  c o n d ic io n e s  
de  cada u n o  d e  los s e c to re s  a los c ua les  se e n c u e n tre n  
d ir ig id o s .

Artículo 4 o. Los M in is tro s  d e l P od e r P o p u la r con c o m p e te n c ia  
en  m a te r ia  d e  F inanzas y  de l P od e r P o p u la r pa ra  la M u je r  y  la 
Ig u a ld a d  d e  G én e ro , e s ta b le ce rá n  m e d ia n te  re s o lu c ió n  c o n ju n ta  
las m o d a lid a d e s  d e  fin a n c ia m ie n to  y  los re q u is ito s  pa ra  acce d e r 
a l m ism o .

Artículo 5o. Los M in is tro s  de l P oder P o p u la r con  c o m p e te n c ia  
en  m a te r ia  d e  F inanzas y  de l P od e r P op u la r pa ra  la M u je r  y  la 
Ig u a ld a d  d e  G én e ro , q u e d a n  e n ca rg a d o s  d e  la e je c u c ió n  de  
e s te  D e cre to .

Artículo 6°. Este D e c re to  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  d e  su 
p u b lica c ió n  en la G aceta  O fic ia l d e  la R epúb lica  B o liva ria n a  de 
V en ezue la .

Dado en Caracas, a los veintiún días del mes de junio de dos 
mil diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(LS.)

Refrendado
El Vicepresidente Ejecutivo 
de la República y Primer Vicepresidente 
del Consejo de Ministros 
(L.S.)

TARECK EL AISSAMI

Refrendado
La Encargada del Ministerio del Poder Popular del
Despacho de la Presidencia y Seguimiento
de la Gestión de Gobierno y Vicepresidenta Sectorial
de Soberanía Política, Seguridad y Paz
(L.S.)

CARMEN TERESA MELÉNDEZ RIVAS

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores 
(L S .)

DELCY ELOINA RODRIGUEZ GOMEZ

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para Relaciones Interiores, Justicia y  Paz
(L S .)

NESTOR LUIS REVEROL TORRES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Defensa
(L S .)

VLADIMIR PADRINO LOPEZ
Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
la Comunicación e Información 
(L S .)

ERNESTO EMILIO VILLEGAS POÜAK

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de Economía y 
Finanzas y Vicepresidente Sectorial 
de Economía 
(L S .)

RAMON AUGUSTO LOBO MORENO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para 
Industrias Básicas, Estratégicas y Socialistas 
(L S .)

JUAN BAUTISTA ARIAS PALACIO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
el Comercio Exterior e Inversión Internacional
(L S .)

MIGUEL ANGEL PEREZ ABAD

Refrendado
El Ministro del Poder Popular
para la Agricultura Productiva y Tierras
(L S .)

WILMAR ALFREDO CASTRO SOTELDO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Agricultura Urbana
(L.S.)

FREDDY ALIRIO BERNAL ROSALES

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
de Pesca y Acuicultura 
(L S .)

ORLANDO MIGUEL MANEIRO GASPAR

Refrendado
El Ministro del Poder Popular para
la Alimentación
(L.S.)

RODOLFO CLEMENTE MARCO TORRES
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Refrendado
La M inistra del Poder Popular para
el Turism o
(L.S.)

MARLENY JOSEFINA CONTRERAS HERNÁNDEZ

Refrendado
El M inistro del Poder Popular
de Petróleo
(L.S.)

NELSON PABLO MARTÍNEZ

Refrendado
La Ministra del Poder Popular para las 
Comunas y los Movimientos Sociales 
(L.S.)

KYRA SARAHÍ ANDRADE SOSA
Refrendado
El Ministro del Poder Popular para el
T ransporte
( L . S . )

JUAN DE JESUS GARCIA TOUSSAINTT

Refrendado
El M inistro del Poder Popular de 
Desarrollo M inero Ecológico 
(L.S .)

JORGE ALBERTO ARREAZA MONTSERRAT

Refrendado
El M inistro del Poder Popular 
de Planificación y  Vicepresidente 
Sectorial de Planificación 
(L.S .)

RICARDO JOSÉ MENÉNDEZ PRIETO

Refrendado
El Ministro del Poder Popular de
Obras Públicas
(L.S.)

CÉSAR ALBERTO SALAZAR COLL

Refrendado
El Ministro del Poder Popular 
para la Energía Eléctrica 
(L.S.)

LUIS ALFREDO MOTTA DOMINGUEZ

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
la Salud
(L.S .)

Refrendado
La Ministra del Poder Popular 
para los Pueblos Indígenas 
(L.S .)

LUIS SALERFI LÓPEZ CHEJADE

YAMILET MI RABAL CALDERÓN

Refrendado
La M inistra del Poder Popular
para la M ujer y  la Igua ldad de Género
(L.S.)

BLANCA ROSA EEKHOUT GÓMEZ

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
la Juventud y el Deporte 
(L.S.)

PEDRO JOSÉ INFANTE APARICIO

Refrendado
La M inistra del Poder Popular 
para el Servicio Penitenciario 
(L.S.)

MIRELYS CONTRERAS

Refrendado
El Ministro de Estado para la 
Nueva Frontera de Paz
(L.S.)

GERARDO JOSÉ IZQUIERDO TORRES

MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
DEL DESPACHO DE LA PRESIDENCIA 

Y SEGUIMIENTO DE LA GESTIÓN 
DE GOBIERNO

República Bolivariana de Venezuela 
Ministerio del Poder Popular del Despacho de la Presidencia 

Y Seguimiento de la Gestión de Gobierno 
Despacho de la Ministra

C aracas, 14 de ju n io  de  2017

207°, 158° y 18° 
RESOLUCIÓN N° 022-17

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para 
el Proceso Social de Trabajo 
(L.S.)

FRANCISCO ALEJANDRO TORREALBA OJEDA

Refrendado
La M inistra del Poder Popular para
la Cultura
(L.S.)

ANA ALEJANDRINA REYES PÁEZ

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para
la Educación y  V icepresidente Sectorial para el
Desarrollo Social y  la Revolución
de las Misiones
(L.S.)

ELIAS JOSÉ JAUA MILANO

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para la 
Educación Universitaria, Ciencia y  Tecnología 
(L.S.)

HUGBEL RAFAEL ROA CARUCI

Refrendado
El M inistro del Poder Popular 
para el Ecosocialismo y Aguas 
(L.S.)

RAMON CELESTINO VELASQUEZ ARAGUAYAN

Refrendado
El M inistro del Poder Popular para H áb itat y 
Vivienda y  V icepresidente Sectorial de 
Desarrollo del Socialismo Territo ria l 
(L.S.)

MANUEL SALVADOR QUEVEDO FERNÁNDEZ

La M in istra  de l Poder P opular del D espacho de  la Presidencia y  
S egu im ie n to  de  la G estión d e  G ob ierno, c iudadana CARMEN TERESA 
MELÉNDEZ RIVAS, t i tu la r  de  la cédu la de id en tida d  N°. V-8.146.803, 
designada m e d ian te  D ecre to  N°. 2 .652 , de  fecha 04  de  e n e ro  de 2017, 
pub licado  en la G aceta O fic ia l de  la República Bo livariana de Venezuela 
N .° 41 .06 7 , de  la m ism a fe ch a ; en e je rc ic io  de las a trib u c io n e s  que  le 
con fie re n  los a rtícu los  34 , 65 y  78, num era les  2, 19 y  26 de l D ecre to  con 
Rango, V a lor y  Fuerza de  Ley O rgán ica de  la A dm in is trac ión  Pública, 
pub licado  en G aceta O fic ia l de  la R epública Bolivariana de Venezue la N° 
6 .147  E x trao rd in a rio , de  fá !fíá -^ i? 7 ff*d é  n o v iem bre  de 2014 ; en 
concordanc ia  con lo  es ta b le c ido  en el a rtícu lo  62  de l D ecre to  con Rango, 
V a lo r y  Fuerza de Ley de  C on tra ta c ione s  Públicas, pu b lica do  en G aceta 
O fic ia l de la R epública Bolivariana de Venezuela N° 6 .154  E x trao rd in a rio , 
de  fecha 19 de  n o v iem bre  de  2014 ; de co n fo rm id a d  a lo d isp ues to  en el 
a rtícu lo  49  del D ecre to  con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rgán ica  de la 
A dm in is trac ión  F inanciera del Secto r Público, pub licada en G aceta O fic ia l 
de la R epública Bo livariana de Venezue la N° 6 .1 5 4  E x trao rd in a rio , de 
fecha 19 de  n o v iem bre  de  2014 , conca tenados con los a rtícu los  48  y  51 
del D ecre to  N° 3 .776  de fecha 18 de ju lio  de  2005 , m e d ian te  el cual se 
d ic ta  el R eg lam en to  N° 1 de  la Ley O rgán ica de  la A dm in is trac ión  
F inanciera del Secto r Público, sobre  el S istem a P resupuesta rio , pub licado 
en Gaceta O fic ia l de  la República Bolivariana de Venezue la N° 5.781 
E x trao rd in a rio , de fecha  12 de agos to  de 2005,

RESUELVE

PRIMERO: D esignar al c iud ada no  PASCU/U-INO ANGIOLILLO
FERNANDEZ, t i tu la r  de la cédu la de  id en tida d  N° V-6.811.213, en su
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cond ic ión de Secre tario  General- del C onsejo de  Defensa de  la Nación, 
según consta  del D ecre to  » tó*?‘Z’;9tJ6 *¡06 •'•fectia 09  de  ju n io  de  2017, 
publicada en la Gaceta O fic ia l de la República: Bollvariana de Venezuela 
N° 41 .16 9 , de  fecha 09 de  ju n io  de 2017 ; cuen tad an te  responsab le  de la 
Unidad A dm in is trado ra  D esconcentrada "Secretaría  General de l Consejo 
de Defensa de la Nación (SECODENA)", Código 00020, con sede en la 
c iudad de Caracas, D is trito  C ap ita l; e ig ua lm e n te  de legarle  las 
a tribuc iones y  firm a  de los actos y  docum entos  que  a con tinuac ión  se 
Indican:

1. Todos los actos re la tivos  a los p roced im ien tos  de selección de 
con tra tis ta s  para la con tra tac ión  de obras, adqu is ic ión  de bienes o 
prestación de  servicios, para la Secretaría ¡ G eneral del C onse jo de 
Defensa de la Nación.

2. La firm a  de los conven ios a suscrib irse en tre  la Secretaría G eneral del
Consejo de  Defensa de la Nación y  los órganos y  en tes  que  fo rm an  parte  
del Poder Público. o b jé ir - J * -  te  s r-: - - j*

3. La firm a  de los con tra to s  de tra b a jo  y  de H onorarios Profesionales e 
Igua lm ente  la fa cu ltad  de rescind ir los m ism os, p rev io  cum p lim ie n to  de la 
no rm a tiva  v igente .

4. Los m ovim ien tos  de persona l, perm isos, con fo rm ación  de horas ex tras  
de tra b a jo , o to rg a r ju b ilac ion es  reg lam en ta rias  y  suspenderlas, según 
corresponda de con fo rm idad  con la no rm a tiva  v ige n te .

5. La ap robac ión  de gastos y  o rdenac ión  de pagos que gu a rd en  relación 
d irec ta  o que a fec ten  los c réd itos  estab lecidos para la Secretaría G eneral 
del C onsejo de Defensa de la Nación.

SEGUNDO: El presente  ac to  de de legación no conlleva ni en traña  la 
facu ltad  de  subde legar las a tribuc iones  conferidas.

TERCERO: El fu n c io n a rlo  Qbjetof-de' lá  p résepte  de legación presentará 
m ensua lm ente  a la M in is tra re n  la fo rm a  que ésta Ind ique, una lista 
de ta llada de los actos y  docum entos  sobre  los cuales ejerza la presente 
de legación.

CUARTO: Los actos y  docum entos  suscritos po r el Secre tario  G eneral del 
C onsejo de Defensa de ia Nación, que cons tituyen  el e je rc ic io  de la 
presente  de legación, deberán Indicar ba jo  la firm a  del fu nc ion a rio  
de legado, la fecha y  el nú m e ro  de esta Resolución, y  de la Gaceta O fic ia l 
de la República Bollvariana de Venezuela donde  hub ie re  s ido  publicada.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DEL DESPACHO DE LA 

PRESIDENCIA Y SEGUIMIENTO DE LA GESTIÓN DE 
GOBIERNO

DESPACHO DE LA MINISTRA 
CARACAS, 21 de junio de 2017 

207°, 158° y 18°
RESOLUCIÓN N° 023-17

La Ministra del Poder Popular del Despacho de la Presidencia y 
Seguimiento de la Gestión de Gobierno, ciudadana CARMEN 
TERESA MELÉNDEZ RIVAS, cédula de Identidad N° V- 
8.146.803, designada mediante el Decreto N° 2.652 de fecha 04 
de enero de 2.017, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bollvariana de Venezuela N° 41.067 de fecha 04 de enero de 
2017; en ejercicio de las atribuciones que le confieren los artículos 
65 y 78, numerales 2 y 19 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley Orgánica de la Administración Pública; en concordancia 
con lo establecido en el artículo 2 del Reglamento Orgánico del 
Ministerio del Poder Popular, del Respacho de la Presidencia y 
Seguimiento de la Gestión (d§.Gflb¡erijQ, y de conformidad con lo 
establecido en los artículos 5 numeral 2, 19 y 20 de la Ley del 
Estatuto de la Función Pública, así como, del artículo 6 de las 
Normas sobre las Fundaciones, Asociaciones y Sociedades Civiles 
del Estado y el Control de los Aportes Públicos a las Instituciones 
Privadas Similares; y de conformidad con lo establecido en el 
artículo 11 de los estatutos sociales de la "FUNDACIÓN 
PROPATRIA 2000", publicados en la Gaceta Oficial de la 
República Bollvariana de Venezuela^?: 40.303 de fecha 27 de 
noviembre de 2013. 1 rv,.-,

RESUELVE

PRIMERO: Designar a la ciudadana CAROLINA DEL VALLE 
CESTARI VÁSQUEZ, titular de la cédula de identidad N° V- 
6.235.930, Presidenta de la "FUNDACIÓN PROPATRIA
2000", ente adscrito al Ministerio del Poder Popular del Despacho 
de la Presidencia y Seguimiento cjfj ja, Gestión de Gobierno, en 
calidad de encargada, cqp, j a |50^ |e n d a s  inherentes al referido 
cargo, de conformidad eqa éfórdeñamiento jurídico vigente.

QUINTO: Según corresponda al fu n c io n a rio : d e le ga ta rio  procederá a 
reg is tra r su firm a  en la O fic ina Nacional de l Tesoro  y  en la C ontra lo ría  
G eneral de la R epública, si fu e re  el caso, de con fo rm idad  con lo 
es tab lecido  en el a rtícu lo  48 de l R eg lam ento N° 1 de la Ley O rgánica de 
la A dm in is trac ión  F inanciera del Sector Público, sobre el S istem a 
P resupuestario , pub licado en la Gaceta O fic ia l de la República Bolivariana 
de Venezuela N° 5 .781 , E x trao rd ina rio , de fecha 12 de agos to  de  2005.

SEXTO: La p resen te  Resolución' e h tfa rá  en v igenc ia  a p a rtir  de su 
publicación en la Gaceta O fic ia l'd e  la República Bolivariana de Venezuela.

C on form e a lo d ispuesto  en el a rtícu lo  72 de la Ley O rgánica de 
P roced im ien tos A dm in is tra tivos .

SEGUNDO: Se deja sin efecto cualquier Resolución o Acto 
Administrativo que colide con la presente.

TERCERO: Mediante la presente Resolución Juramento la referida 
ciudadana.

CUARTO: La presente Resolución, entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bollvariana de 
Venezuela.

Conforme a lo dispuesto en el artículo 72 de la Ley Orgánica de 
Procedimientos Administrativos.

C om uniqúese y  Publíquese.

0 / '  ''°}§ k

l¡ l i
!; f  M

\  Minisí 
' y Sec 

N = 2

En ;
PodSÍF

S« MELENQEZ RIVAS
. . Pabular del Despacho de la Presidencia 

uimientteáe la GestlórpateSoblerno Según decreto 
52,Vpe fecha 04jdPenero de 2017, publicado en 
-¡jdfeta Ofigi P̂Cfe la República Bolivariana de 

N° 41.067, de la misma fecha.

Comuniqúese y publíquese,

¡ 0

EN/fERÉSA/MELENpE2 RIVAS
; Mlnist]a~déhPod©f Papular del Despacho de la Presidencia 
\ y  Seguimientteáe la Gestlórj^teSoblerno Según decreto 

fecha W déenero de 2017, publicado en 
' ESáSeta Ofi^Pfle .la República Bolivariana de 

yenezuejarN0 41.067, de la misma fecha.
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R E P Ú B LIC A  B O L IV A R IA N A  DE V E N E Z U E L A  
M IN IS TE R IO  D EL P O D E R  P O P U LA R  D EL D E S P A C H O  DE LA  

P R E S ID E N C IA  Y  S E G U IM IE N T O  DE LA  G E S T IÓ N  DE  
G O B IE R N O

D E S P A C H O  DE LA M IN IS TR A  
C A R A C A S , 21 de ju n io  de 2017  

207°, 158° y l« °
R E S O LU C IÓ N . N? ¡024-17

■ ' ( r i . n
La Ministra del Poder Popular del Despacho de la Presidencia y 
Seguimiento de la Gestión de Gobierno, ciudadana C AR M EN  
T E R E S A  M E L É N D E Z  R IVAS, cédula de identidad N° V- 
8 .146.803, designada mediante el Decreto N° 2.652 de fecha 04 
de enero de 2.017, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 41.067 de fecha 04 de enero de 
2017; en ejercicio de las atribuciones que le confieren los 
artículos 65 y 78, numerales. 2; y. 19 >del ¡Decreto con Rango, Valor 
y Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública; en 
concordancia con lo establecido en el artículo 2 del Reglamento 
Orgánico del Ministerio del Poder Popular del Despacho de la 
Presidencia y Seguimiento de la Gestión de Gobierno, y de 
conformidad con lo establecido en los artículos 5 numeral 2, 19 y 
20 de la Ley del Estatuto de la Función Pública, así como, del 
artículo 6 de las Normas sobre las Fundaciones, Asociaciones y 
Sociedades Civiles del Estado y„. e[. Control de los Aportes 
Públicos a las Instituciones Privadas’íSimilares; y de conformidad 
con lo establecido en la cláusula décima del documento 
constitutivo estatutario de la Fundación “Oficina Presidencial de 
Planes y Proyectos Especiales’’, publicado en la Gaceta Oficial de 
la República Bolivariana de Venezuela N° 39.590, de fecha 10 de 
enero de 2011.

R ESU ELVE

PRIM ERO : Designar a  . . t e 'dudadas»! CAROLINA DEL VALLE 
CESTARI VÁSQUEZ, 'titular de la cédula de identidad N° V- 
6 .2 3 5 .9 3 0 ,  Presidenta de la Fund ació n  O F IC IN A  
P R E S ID E N C IA L  DE P LA N E S  Y  P R O Y E C TO S  E S P E C IA LE S  
“O P P P E ”, ente adscrito al Ministerio del Poder Popular del 
Despacho de la Presidencia y Seguimiento de la Gestión de 
Gobierno, en calidad de encargada, con las competencias 
inherentes al referido cargo, de conformidad con el ordenamiento 
jurídico vigente. ?

SEG U N D O : Se deja sin efecto cualquier Resolución o Acto 
Administrativo que colide con la presente.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DEL DESPACHO DE LA PRESIDENCIA Y 

SEGUIMIENTO DE LA GESTIÓN DE GOBIERNO 
FUNDACIÓN CENTRO NACIONAL DE ESTUDIOS HISTÓRICOS 

(CNEH)

PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA N° 004

Caracas, 01 de ju n io  de 2017 
207°, 158° y 18°

El Presidente encargado de la Fundación Centro Nacional de Estudios 
Históricos, c iudadano PEDRO ENRIQUE CALZADILLA PÉREZ venezolano, 
mayor de edad, titu la r de la cédula de identidad N° V-6.524.592, 
designado m ediante Resolución del M iniste rio del Poder Popular para la 
Cultura N° 049 de fecha 04  de mayo de 2015, publicada en la Gaceta Oficial 
de la República Bolivariana de Venezuela N° 40.653 de fecha 05 de mayo de 
2015; en e je rc ido  de las atribudones que le confiere el numeral 8 de la 
Cláusula Décima Q uinta, de la ú ltim a m odificación del Acta Constitutiva 
Estatutaria de la Fundación, protocolizada en fecha 23 de noviem bre de 
2010, ante el Registro Público del Tercer C ircuito del M unicipio L ibertador del 
D is trito  Capital, bajo el N° 13, fo lio  47, Tomo 55 del Protocolo de 
Transcripción del año 2010, publicada en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 39.565, de fecha 02 de diciem bre de 2010; 
previa au torizadón del órgano de adscripdón, M inisterio del Poder Popular 
del Despacho de la Presidencia y Seguim iento de la Gestión de Gobierno, y 
facu ltado de conform idad con el artículo 34 del Decreto con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley Orgánica de la Adm inistración Pública, dicta la siguiente:

PROVIDENCIA ADMINISTRATIVA

Artículo 1. Delegar en la ciudadana ELSA ESPERANZA GUALDRÓN 
LÓPEZ, titu la r de la cédula de identidad N° V-19.735.I45, en su condición 
de DIRECTORA EJECUTIVA DE LA FUNDACIÓN CENTRO NACIONAL DE 
ESTUDIOS HISTÓRICOS, designada m ediante Resolución s/n  de fecha 02 
de enero de 2017, publicada en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de Venezuela N° 41.066 de fecha 03 de enero de 2017, reimpresa, 
po r e rro r material en Gaceta Oficial N° 41.088 de fecha 03 de febrero de 
2017, las atribuciones y facu ltad de firm ar los actos y documentos que a 
continuación se especifican:

1. Celebrar contra tos y convenios de obras, servicios y adquisición de 
bienes, así com o todos los actos vinculados con el ob je to  de la Fundación, 
previa in form ación al Consejo D irectivo.

2. Convocar, asistir y presid ir las sesiones ordinarias y extraordinarias del 
Consejo D irectivo.

3. Presentar a la consideración del Consejo D irectivo las propuestas de 
políticas, plan y programas de la Fundación, Reglamento In terno, normas 
técnicas de organización y funcionam iento, plan operativo anual institucional 
y presupuesto de la Fundación.

TER C ER O : Mediante la presente Juramento la referida
ciudadana.

4. Ejercer las atribuciones en materia de personal establecidas en la 
legislación, en cum plim iento y  estric ta sujeción a las políticas, medidas y 
decisiones adoptadas po r el órgano de adscripción en esta materia.

CUARTO : la presente Resolución, entrará en vigencia a partir de 
su publicación en la Gaceta Oficiahde la República Bolivariana de 
Venezuela. . Ííú

Conforme a lo dispuesto en el artículo 72 de la Ley Orgánica de 
Procedimientos Administrativos.

Comuniqúese y publíquese,

NzTErtÉS/ÚMELÉNpeZ RIVAS
’oáék Popular del Despacho de la Presidencia 

uimiento^áe la Gestiórpde Sobierno Según decreto 
fecha CM'péenero de 2017, publicado en 

¡ceta OfiMHde la República Bolivariana de 
Venezuela™0 41.067, de la misma fecha.

5. Abrir y movilizar las cuentas bancadas con dos (2 ) firm as principales. De 
igual fo rm a, autorizar dos (2) firm as secundarias.

6 . Presentar cuenta y todos los Inform es que sean requeridos por el órgano 
de adscripción.

7. Establecer y m antener un sistema de contro l in terno adecuado a la 
naturaleza, estructura y fines de la Fundación.

8 . Mantener in form ados a los trabajadoras y trabajadoras y al Consejo 
D irectivo, de form a periódica, sobre la gestión y proyectos de la Fundación.

9. Girar lineam ientos para el diseño y fo rm ulación de los proyectos a 
desarrollar por la Fundación, conform e a las directrices del órgano de 
adscripción.

Artículo 2. El Presidente de la Fundación se reserva la potestad de firm ar 
discrecional mente los actos y docum entos señalados en la presente 
Providencia.

Artículo 3. Los actos y docum entos firm ados de conform idad con esta 
Providencia, deberán indicar inm ediatam ente, bajo la firm a  del delegado, la 
fecha y núm ero de Gaceta Oficial en la cual haya s ido publicada.
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Artículo 4. La ciudadana ELSA ESPERANZA GUALDRÓN LÓPEZ, antes 
identificada, deberá rend ir cuenta al Presidente de la Fundación de todos los 
actos y docum entos que hubiere firm ado en v irtud  de la presente 
delegación.

Artículo 5. Q u e d a  a s a lv o  lo  e s ta b le c id o  e n  e l a r t íc u lo  3 5  d e l 
D e c re to  c o n  R a n g o , V a lo r  y  F u e rza  d e  Le y  O rg á n ic a  d e  la 
A d m in is t ra c ió n  P ú b lic a , ré s p é c to  d e  lo s  a c to s  y  d o c u m e n to s  c u y a  
f irm a  no  p u e d e  s e r  d e le g a d a .

Artículo 6. La d e le g a c ió n  in te ro rg á n ic a  te n d rá  u n a  d u ra c ió n  d e s d e  
su  p u b lic a c ió n  e n  la  G a c e ta  O fic ia l,  h a s ta  e l t r e in ta  y  u n o  (3 1 )  d e  
d ic ie m b re  d e l a ñ o  d o s  m il d ie c is ie te  (2 0 1 7 ).

Artículo  7. La p re s e n te  P ro v id e n c ia *  e n tra rá  e n  v ig e n c ia ,  a p a r t ir  
d e  la fe c h a  d e  su  p u b lic a c ió n  e n  la G a c e ta  O fic ia l d e  la  R e p ú b lic a  
B o liv a r ia n a  d e  V e n e z u e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P u b líq u e s e ,
■ ^ S I D E A í q X  

C n t r o

IKáte!
N a c i o í  j  !

— ---------------------- l ---------------------------------- ^
PEDRO ENRIQUE CALZAD ILLA PÉREZ

P re s id e n te  (E ) d e  la  F u n d a c ió n  C e n tro  N a c io n a l de  E s tu d io s  H is tó r ic o s  
Designado m ed ian te  Resolución del M in is te rio  del Poder Popular para la Cultura 

N° 049 de fecha 04 /05 /2015 , publicada en G aceta O fic ia l de la República Bolivariana 
de Venezuela N° 40 .653 de fecha 05 /05 /2015

M INISTERIO DEL PODER POPULAR  
PARA RELACIONES EXTERIORES

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR 

PARA RELACIONES EXTERIORES 
DESPACHO DE LA MINISTRA

DM N° 4 7 3 

Caracas, 1 5 jliil 201/

207° 158°y 18°

RESOLUCIÓN

La ciudadana DELCY ELOINA RODRÍGUEZ GÓMEZ, titu la r de la cédula de 
identidad N° V-10.353.667, en su carácter de Ministra del Poder Popular 
para Relaciones Exteriores, debidam ente designada m ediante Decreto 
Presidencial N° 1.569 del 26 de diciembre de 2014, publicado en la Gaceta 
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 40.569 de la misma fecha, 
y  de acuerdo con el Decreto N° 2.652 del 04 de enero de 2017, publicado en 
la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 41.067 de la 
misma fecha, en ejercicio de las atribuciones que le confiere los artículos 65 y 
78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 con Rango, Valor y  Fuerza de Ley 
Orgánica de la Adm inistración Pública publicada en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.147 del 17 de 
noviem bre de 2014, en concordancia con el artículo 31 del Decreto sobre 
Organización General de la Adm inistración Pública Nacional, publicado en la 
Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 
6.238, del 13 de ju lio  de 2016, y  de acuerdo con lo establecido en el literal a) 
del artículo 25 de la Convención de Viena sobre Relaciones Consulares.

RESUELVE

PRIMERO: En v irtud  de la participación realizada por la Embajada de la 
República de Cuba, da r por term inadas las fundones de la ciudadana ELSA 
CLOTILDE AGRAMONTE HERNÁNDEZ, como Cónsul General de la 
República de Cuba en la ciudad de Caracas, con circunscripción consular en 
el D istrito Capital, y  los estados Amazonas, Anzoátegul, Apure, Bolívar, Delta 
Amacuro, Guárico, Miranda, Monagas, Nueva Esparta, Sucre y Vargas.

SEGUNDO: N otificar a las autoridades com petentes del cese de func iones de 
la c iudadana ELSA CLOTILDE AGRAMONTE HERNÁNDEZ, com o Cónsul 
General de la República de Cuba en la d u d a d  de Caracas, y  de los privileg ios 
e inm unidades consulares, de conform idad con el artícu lo  53 de la 
Convención de Viena sobre Relaciones Consulares.

TERCERO: La presente Resolución en trará  en v ige .nda a pa rtir de su 
publicación en la Gaceta Oficial de la República B o l iv ^ S t ra 'í i^ ^ n e z u e la .

Com uniqúese y  Publíquese,

r
DELCY ELOINA RODRIGUEZ <

MINISTRA DEL PODER POPULAR PARA RELAC
Decreto N° 1.569 de fecha 26 de diciembre de ¿

Gaceta Oficial N° 40.569 de fecha 26 de diciembre de 2014

RIORES

M INISTERIO DEL PODER POPULAR  
________ DE ECO NO M ÍA  Y  FINANZAS

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DE ECONOMIA Y FINANZAS 

DESPACHO DEL MINISTRO 
CARACAS, 2 5 ABR. 2017

207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN No. f; 5 C

De conform idad con lo establecido en el num era l 5 del artícu lo  1 de la 
Resolución No. 019 de fecha 01 de feb re ro  de 2017, publicada en la Gaceta 
O ficia l de la República Bolivariana de Venezuela No. 41.089 de fecha 06 de 
fe b re ro  de 2017; en concordancia con el artícu lo  4, num eral 1 y  a rtícu lo  21 
del D ecreto con Rango, Valor y  fuerza de Ley sobre el Régimen de Jubilaciones 
y  Pensiones de los Traba jadores  y  Traba jadoras  de la Adm in istrac ión Pública 
Nacional, Estadal y M unicipal, publicada en la Gaceta Oficia l de la República 
Bolivariana de Venezuela No. 6 .156 Extraord inaria  de fecha 19 de noviem bre 
de 2014 y  el 14 del R eglam ento de la Ley del Estatuto sobre el Régimen de 
Jubilaciones y  Pensiones de los Funcionarios de la Adm in istrac ión Pública 
Nacional, de los Estados y  de los Municip ios, publicada en la Gaceta O ficial 
No. 36.618 de fecha 11 de enero de 1999 y  en cum p lim iento  con los artícu los 
10 y  12 del In s tru c tivo  que establece las Norm as que Regulan los Requisitos 
y  T rám ites  para la Jubilación Especial de los Funcionarlos, Funcionarlas, 
Empleados y  Empleadas de la A dm in istrac ión Pública Nacional, de los Estados 
y  de los M unicip ios y  para los O breros y  O breras al Servicio de la 
Adm in istrac ión Pública Nacional, d ictado m ediante D ecreto 1.289 de fecha 02 
de oc tubre  de 2014, publicado en Gaceta O ficia l de la República Bolivariana 
de Venezuela No. 40 .510 de la m ism a fecha.

Y por disposición del ciudadano Vicepresidente E jecutivo de la República 
Bolivariana de Venezuela, en e je rc ic io  de la a tribución  conferida m ediante 
D ecreto No. 9.402 de fecha 11 de marzo de 2013, publicado en la Gaceta 
O ficial de la República Bolivariana de Venezuela No. 40 .126, de la misma 
fecha, m ed iante  aprobación de la Planilla FP-026 de fecha 05-04-2016.

RESUELVE

Artículo 1. Se o torga el benefic io de Jubilación Especial de acuerdo a lo 
establecido en el a rtícu lo  4 , num erales 2 y  3, y  el artícu lo  5, num era l 2 del 
In s tru c tivo  que establece las Norm as que Regulan los Requisitos y  T rám ites  
para la Jubilación Especial de los Funcionarios, Funcionarlas, Empleados y 
Empleadas de la A dm in istrac ión Pública Nacional, de los Estados y  de los 
M unicip ios y  para los O breros y  O breras al Servicio de la Adm in istración 
Pública Nacional, en lo re feren te  a: "...enfermedad que sufre su menor 
hija de trastorno del Espectro Autísta..." a la ciudadana DAISEL DEL 
CARMEN ORTEGA AULAR, t i tu la r  de la cédula de iden tidad V-12.210.396, 
de 41 años de edad, con 21 años y  10 meses de se rv ido  prestados en la 
Adm in istrac ión  Pública Nacional, qu ien se desem peña com o Profesional 
Analista de Recursos Hum anos, en la Superintendencia Nacional de Valores.
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Artículo 2. El monto aprobado para el pago de la jubilación es la cantidad de 
DOCE MIL NOVECIENTOS CUARENTA Y CINCO BOLÍVARES CON 
TREINTA Y SIETE CÉNTIMOS (Bs. 12.945,37) equivalente al cincuenta 
y cinco por ciento (55 % ) de su sueldo prom edio devengado en los últimos 
doce (12) meses.

De conform idad con lo establecido en el artículo 80 de la Constitución de la 
República Bolivariana de Venezuela, se ajusta la mencionada jubilación al 
Salarlo Mínimo Nacional vigente a la fecha de publicación del presente 
resuelto.

Artículo 3. Queda encargada la Oficina de Gestión Humana de la ejecución 
de la presente Resolución, así como las notificaciones correspondientes de 
acuerdo a lo señalado en el artículo 73 de la Ley Orgánica de Procedimientos 
Adm inistrativos.

Artículo 4. La presente Resolución entrará en vigencia a partir de su 
publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Artículo 2. El m onto aprobado para el pago de la ju b ilac ión  es la cantidad de 
DIEZ MIL CUATROSCIENTOS NOVENTA Y TRES BOLÍVARES CON 
OCHENTA Y CUATRO CÉNTIMOS (Bs. 10.493,84), equiva len te al 
cincuenta y  siete coma c incuenta por c ien to  (57,50%) de su sueldo 
prom edio devengado en los últim os doce (12 ) meses.

De conform idad con lo establecido en el a rtícu lo  80 de la C onstitución de la 
República Bolivariana de Venezuela, se ajusta la mencionada ju b ilac ión  al 
Salarlo M ínimo Nacional v igente  a la fecha de publicación del presente 
resuelto.

Artículo 3. Queda encargada la O ficina de Gestión Hum ana de la ejecución 
de la presente Resolución, así com o las notificaciones correspondientes de 
acuerdo a lo señalado en el a rtícu lo  73 de la Ley Orgánica de Procedim ientos 
Adm in istra tivos.

Artículo 4. La presente Resolución en trará  en v igencia a p a rtir de su 
publicación en la Gaceta O ficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Comuniqúese y  Publíquese,

AFAEL ELIAS GIL 
General del Despacho (E)

Por de legac iS Q dffW tida^áío  Ministro, Según Resolución No. 019 de fecha 
01 de febreí?r8e=2 u l7 , publicada en Gaceta Oficial de la República 

Bolivariana de Venezuela No. 41.089 de fecha 06/02/2017.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR DE ECONOMIA Y FINANZAS 

DESPACHO DEL MINISTRO 
CARACAS, 2 5 ABR. 2017 

207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN No.O 5 1 ' T
De conform idad con lo establecido en el numeral 5 del artículo 1 de la 
Resolución No. 019 de fecha 01 de febrero de 2017, publicada en la Gaceta 
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela No. 41.089 de fecha 06 de 
febrero de 2017; en concordancia con el artículo 4, numeral 1 y  artículo 21 
del Decreto con Rango, Valor y  fuerza de Ley sobre el Régimen de Jubilaciones 
y  Pensiones de los Trabajadores y Trabajadoras de la Adm inistración Pública 
Nacional, Estadal y Municipal, publicada en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela No. 6.156 Extraordinaria de fecha 19 de noviembre 
de 2014 y el 14 del Reglamento de la Ley del Estatuto sobre el Régimen de 
Jubilaciones y  Pensiones de los Funcionarios de la Administración Pública 
Nacional, de los Estados y  de los Municipios, publicada en la Gaceta Oficial 
No. 36.618 de fecha 11 de enero de 1999 y  en cum plim iento con los artículos 
10 y 12 del Instructivo  que establece las Normas que Regulan los Requisitos 
y Trám ites para la Jubilación Especial de los Funcionarlos, Funcionabas, 
Empleados y Empleadas de la Adm inistración Pública Nacional, de los Estados 
y  de los Municipios y para los Obreros y  Obreras al Servicio de la 
Adm inistración Pública Nacional, dictado m ediante Decreto 1.289 de fecha 02 
de octubre de 2014, publicado en Gaceta Oficial de la República Bolivariana 
de Venezuela No. 40.510 de la misma fecha.

Y por disposición del ciudadano Vicepresidente Ejecutivo de la República 
Bolivariana de Venezuela, en ejercicio de la atribución conferida m ediante 
Decreto No. 9.402 de fecha 11 de marzo de 2013, publicado en la Gaceta 
Oficial de la República Bolivariana de Venezuela No. 40.126, de la misma 
fecha, mediante aprobación de la Planilla FP-026 de fecha 30-03-2016.

RESUELVE

Artículo 1. Se otorga el beneficio de Jubilación Especial de acuerdo a lo 
establecido en el artículo 4, numerales 2 y 3, y  el artículo 5, numeral 1 del 
Instructivo  que establece las Normas que Regulan los Requisitos y  Trám ites 
para la Jubilación Especial de los Funcionarios, Funcionarías, Empleados y 
Empleadas de la Adm inistración Pública Nacional, de los Estados y  de los 
Municipios y  para los Obreros y  Obreras al Servicio de la Adm inistración 
Pública Nacional, en lo referente a: "Enfermedad de Parkinson", al 
ciudadano LUIS ALIRIO GOMEZ ALEJOS, titu la r de la cédula de identidad 
V-5.970.024, de 53 años de edad, con 23 años y  3 meses de servicio 
prestados en la Adm inistración Pública Nacional, quien se desempeña como 
Gerente de la Oficina de Participación Ciudadana y  Protección al Pequeño 
Inversionista , en la Superintendencia Nacional de Valores.

Com uniqúese y Publíquese,

AEL ELIAS GIL 
neral del Despacho (E)

Por d e le g a c ió n '^ l^ a u S ^ jiíw fM in is tro , Según Resolución No. 019 de fecha 
01 de feb re ro  <JS~2fJÍ/, publicada en Gaceta Oficia l de la República 

Bolivariana de Venezuela No. 41 .089 de fecha 06 /02 /2017 .

B* República Bolivariana de Venezuela
Superintendencia de las Instituciones 
del Sector Bancario

RESOLUCIÓN

NÚMERO: 041.17 FECHA: 24 de mayo de 2017 
207°, 158° y 18°

El Superintendente de las Instituciones dei Sector Bancario, en ejercicio de las 
atribuciones que le confiere el numeral 5 del artículo 159 del Decreto con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley de Instituciones del Sector Bancario, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N° 40.557 de fecha 8 de diciembre de 2014, en 
concordancia con lo previsto en los artículos 34 y 40 del Decreto con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N° 6.147 Extraordinario, del 17 de noviembre de 
2014,

RESUELVE

Artículo 1. Delegar al funcionarlo Elio Raúl Pinto Zamora, titular de la cédula de 
identidad N° V-9.903.426, Coordinador Integral de Recursos Humanos, adscrito a la 
Oficina de Recursos Humanos - Fondo Autoadminlstrado de Salud, la firma de ios actos 
y documentos siguientes:

a) Ordenes de Atención Médica Primaria.
b) Autorizaciones de Servicio Médico a Domicilio.
c) Claves por Servicios de Emergencia en todas las coberturas, hasta por un monto 
total equivalente al cuarenta por ciento (40%) del límite de cobertura del Fondo 
Autoadministrado de Salud para hospitalización y cirugía, aprobado por la máxima 
autoridad de la Superintendencia de las Instituciones del Sector Bancario.
d) Cartas Avales y definitivas en todas las coberturas, hasta por un monto total 
equivalente al cuarenta por ciento (40%) del límite de cobertura del Fondo 
Autoadminlstrado de Salud para hospitalización y cirugía, aprobado por la máxima 
autoridad de este Organismo.
e) Notificaciones a proveedores, referentes a las actuaciones de la Gerencia de 
Seguridad y Resguardo para determinar la veracidad de facturas y pagos.
f) Notificaciones a proveedores sobre el vencimiento de solicitudes de servicios 
(Órdenes o Cartas Avales).
g) Requerimientos de información y documentación a proveedores de recaudos para 
procesar pago de Carta Aval y Reembolsos.

Artículo 2. Los actos y documentos firmados de conformidad con lo establecido en la 
presente Resolución, deberá indicar inmediatamente, bajo la Arma de la funcionaría 
delegada, la fecha de la Resolución y de la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela en la cual haya sido publicada.
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Artículo 3. La presente Resolución entrará en vigencia a partir de su publicación en 
Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela,

Artículo 4. Se deja sin efecto la Resolución N° 153.16 del 12 de septiembre de 2016, 
publicada en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 40.997 de 
fecha 27 de septiembre del referido año.

M INISTERIO  DEL PODER POPULAR  
PARA LA  DEFENSA

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO 
Caracas, 13JUN2017

207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 019312
El Ministro del Poder Popular para la Defensa, GENERAL EN JEFE VLADIMIR 

PADRINO LÓPEZ, nombrado mediante Decreto N° 1.346 de fecha 24 de octubre de 
2014, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 
40.526 de fecha 24 de octubre de 2014, en ejercicio de las atribuciones que le 
confiere el artículo 78 numeral 3 en concordancia con el contenido del artículo 
confieren los artículos 38 y 40 del Decreto N° 1.424 con Rango, Valor y Fuerza de 
Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 17 de noviembre de 2014, 
publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 
Extraordinaria N° 6.147 de fecha 17 de noviembre de 2014, actuando en 
concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 25 numeral 4 del Decreto N° 
1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Fuerza Armada Nacional 
Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 
Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de noviembre de 2014, y vista la solicitud 
presentada por el Mayor General Antonio losé Benavides Torres, Comandante 
General de la Guardia Nacional Bolivariana mediante Punto de Cuenta N° 8690 de 
fecha 05 de junio de 2017,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 23MAY2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 019096

RESUELVE
PRIMERO: El Cuerpo de Ingenieros de la Guardia Nacional Bolivariana tiene como 
misión primordial velar por el funcionamiento óptimo de las divisiones 
administrativas ante la demanda de bienes y servicios, en función de fortalecer el 
desarrollo del componente, en tal sentido se ha considerado como estrategia más 
conveniente ENCOMENDAR a la Empresa del Estado "FONDO DE INVERSIÓN 
MISIÓN NEGRO PRIMERO, S.A", ente adscrito a este Ministerio y en función 
del objeto para la cual fue constituida, la procura de los bienes y servicios que se 
mencionan a continuación, los cuales serán recibidos por las diferentes 
DIVISIONES ADMINISTRATIVAS DEL CUERPO DE INGENIEROS DE LA 
GUARDIA NACIONAL BOLIVARIANA:

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 

Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 

conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 

con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 

17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 

25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de 

la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Ofícial de la 

República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 

noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA AVIACIÓN MILITAR BOLIVARIANA
SEGUNDO COMANDO Y JEFATURA DE ESTADO MAYOR 
Cuerpo de Ingenieros

RENGLON N° 1 "BIENES"

1. ALIMENTOS Y BEBIDAS PARA PERSONAS.
2. CAUCHOS Y TRIPAS PARA VEHÍCULOS.
3. PRODUCTOS DE PAPEL Y CARTÓN PARA OFICINA.
4. PRODUCTOS DE PAPEL Y CARTÓN PARA COMPUTACIÓN.
5. TINTAS, PINTURAS Y COLORANTES.
6. COMBUSTIBLES Y LUBRICANTES.
7¡ , MATERIALES ELÉCTRICOS.

RENGLON N° 2 "SERVICIOS"

1. CONSERVACIÓN Y REPARACIONES MENORES DE MAQUINARIAS Y DEMAS 
EQUIPOS DE CONSTRUCIÓN, CAMPO, INDUSTRIA Y TALLER.

2. CONSERVACIÓN Y REPARACIONES MENORES DE EQUIPOS DE TRANSPORTE 
TRACCIÓN Y ELEVACIÓN.

SEGUNDO: Los bienes y servicios anteriormente descritos constituyen el objeto de 
la presente Encomienda de Gestión asignada a la Empresa del Estado "FONDO DE 
INVERSIÓN MISIÓN NEGRO PRIMERO S.A", para lo cual dispondrá de un 
monto total de Treinta y Un Millones Cuatrocientos Cincuenta y Un Mil 
Cuatrocientos Sesenta y Nueve Bolívares con Veintiocho Céntimos (Bs. 
31.451.469,28) y deberá efectuar la procura de los mismos en un plazo máximo de 
seis (06) meses, contado a partir de la publicación en Gaceta Oficial de la presente 
Resolución.

-  General de Brigada PEDRO VALDEMAR GONZÁLEZ, C.I. N° 9.660.663,
Comandante, e/r del General de Brigada MIGUEL ÁNGEL GARCÍA, C.I. N° 
9.643.673.

Comuniqúese y publíquese.

TFRC.ERO: Para la ejecución de la presente Encomienda de Gestión, la Empresa del 
Estado "FONDO DE INVERSIÓN MISIÓN NEGRO PRIMERO, S.A", deberá 
cumplir con las disposiciones contenidas en la Ley Orgánica de la Contraloría 
General de la República y Sistema Nacional de Control Fiscal, con el Decreto con 
Rango, Valor y Fuerza de Ley de Contrataciones Públicas y su Reglamento y demás 
procesos administrativos correspondientes.

CUARTO: La presente Resolución entrará en vigencia a partir de su publicación en 
la Gaceta Oficial de la República Boliva^b^eA/qnezuela.

Comuniqúese y publíquese. ¡ f v  
Por el Ejecutivo Nacional, tf§  <7*>/,jgp

para ia Defensa
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REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO
Caracas, 15JUN2017

RESOLUCIÓN N° 019315
207°, 158° y 18°

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N ° 019427
El Ministro del Poder Popular para la Defensa, GENERAL EN JEFE VLADIMIR 

PADRINO LÓPEZ, designado mediante Decreto Presidencial N° 1.346 de fecha 24 
de octubre de 2014, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bollvarlana de 
Venezuela N° 40.526 de fecha 24 de octubre de 2014, en ejercicio de las 
atribuciones que le confiere el artículo 78 numeral 3; en concordancia con el 
contenido de los artículos 38 y 40 del Decreto N° 1.424 con Rango, Valor y Fuerza 
de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 17 de noviembre de 2014, 
en concordada relación con lo dispuesto en los artículos 24 y 25 numeral 4 del 
Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Fuerza Armada y  
Nacional Bolivarlana, publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de noviembre de 2014, y vista la 
solicitud presentada por el General de Brigada JOSÉ ANTONIO MURGA BAPTISTA, 
Comandante del Cuartel General del Ministerio del Poder Popular para la Defensa, 
mediante Punto de Cuenta N° 003 de fecha 08 de junio de 2017,

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 

Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conform idad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de 
la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

RESUELVE

PRIMERO: A los fines de garantizar la eficiencia de la organización del Cuartel 
General del Ministerio del Poder Popular para la Defensa tiene como misión dar 
seguridad al señor Ministro del Poder Popular para la Defensa, al Estado Mayor 
Superior de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana y a las altas autoridades que 
laboran en la sede ministerial, velar por el mantenimiento de las instalaciones 
internas y externas, así como operar y mantener los medios de comunicación y 
demás sistemas y equipos, llevar registros de personal y coordinar todas las 
acciones, órdenes y disposiciones que afecten el buen funcionamiento, en razón de 
ello se considera como estrategia más conveniente , ENCOMENDAR a la 
"EMPRESA DE SISTEMA DE COMUNICACIONES DE LA FUERZA ARMADA 
NACIONAL BOLIVARIANA (EMCOFANB, S.A)", ente adscrito a este Ministerio 
y en función del objeto para el cual fue constituida, para la ejecución de las 
actividades que serán realizadas en las Instalaciones del Ministerio del Poder 
Popular para la Defensa, específicamente las siguientes actividades:

REPARACIÓN Y MANTENIMIENTO DEL SISTEMA DE SEGURIDAD DEL 
CONTROL DE ACCESO VEHICULAR AUTOMATIZADO, PERTENECIENTE AL 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA, ubicado en la
entrada y salida de los edificios N° 1 y N° 2, por un monto total de NOV 
MILLONES DE BOLÍVARES SIN CÉNTIMOS (Bs. 90.000.000,00) ¡impendo 
el Impuesto al Valor Agregado (IVA).

COMANDANCIA GENERAL DEL EJÉRCITO BOLIVARIANO

Mayor General JESÚS RAFAEL SUÁREZ CHOURIO, C.I. N° 9.19S.336,
Comandante General, e /r  del Mayor General JUAN DE JESÚS GARCÍA 
TOUSSAINTT, C.I. N° 5.548.747.

Comuniqúese y  publíquese. 
Por el Ejecutivo Nacional,

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N ° 019429

SEGUNDO: Los servicios anteriormente descritos constituyen el objeto de la 
presente Encomienda de Gestión asignada a la "EMPRESA DE SISTEMA DE 
COMUNICACIONES DE LA FUERZA ARMADA NACIONAL BOLIVARIANA 
(EMCOFANB, S.A)", para lo cual dispondrá de un monto total de NOVENTA 
MILLONES DE BOLÍVARES SIN CÉNTIMOS (Bs. 90.000.000,00) incluyendo 
el Impuesto al Valor Agregado (IVA) y deberá efectuar la procura de los mismo en 
un plazo máximo de treinta (30) días, contados a partir de la publicación en Gaceta 
Oficial de la presente Resolución.

TERCERO: Para la ejecución de la presente Encomienda de Gestión, la "EMPRESA 
DE SISTEMA DE COMUNICACIONES DE LA FUERZA ARMADA NACIONAL 
BOLIVARIANA (EMCOFANB, S.A)", deberá cumplir con las disposiciones 
contenidas en la Ley Orgánica de la Contraloría General de la República y Sistema 
Nacional de Control Fiscal, con el Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley de 
Contrataciones Públicas y su Reglamento y demás procesos administrativos 
correspondientes.

CUARTO: La presente Resolución entrará en vigencia a partir de su publicación en 
la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

Comuniqúese y publíquese. 
Por el Ejecutivo Nacional,

I ,

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 
Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conform idad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de 
la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA GUARDIA NACIONAL BOLIVARIANA

Mayor General SERGIO JOSÉ RIVERO MARCANO, C.I. N° 6.893.454,
Comandante General, e /r del Mayor General ANTONIO JOSÉ BENAVIDES 
TORRES, C.I. N° 6.371.374.

Comuniqúese y publíquese.
Por el Ejecutivo Nacional,
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REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017

RESOLUCIÓN N° 019430
207°, 158° y 18°

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 
Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de 
la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA MILICIA BOLIVARIANA

- Mayor General CARLOS AUGUSTO LEAL TELLERIA, C.I. N° 6.851.685,
Comandante General, e /r del Mayor General CÉSAR RAMÓN VEGA GONZÁLEZ, 
C.I. N° 8.182.889.

Comuniqúese y publíquese.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 019431

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 
Venezuela y  Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y  Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de 
la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA AVIACIÓN MILITAR BOLIVARIANA

- Mayor General IVÁN JOSUE HIDALGO TERÁN, C.I. N° 7.593.723,
Comandante General, e /r del Mayor General EDGAR VALENTÍN CRUZ 
ARTEAGA, C.I. N° 6.154.964.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017
207°, 158° y 18°

RESOLUCIÓN N° 019432

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 
Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de 
la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDANCIA GENERAL DE LA ARMADA BOLIVARIANA

Almirante EDGLIS EMIRO HERRERA BALZA, C.I. N° 7.818.126,
Comandante General, e /r del Alm irante ORLANDO MIGUEL MANEIRO GASPAR, 
C.I. N° 6.364.227.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA DEFENSA 

DESPACHO DEL MINISTRO

Caracas, 20JUN2017

RESOLUCIÓN N° 019433
207°, 158° y 18°

Por disposición del Ciudadano Presidente de la República Bolivariana de 
Venezuela y Comandante en Jefe de la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, de 
conformidad con lo dispuesto en el artículo 78 numeral 19 del Decreto N° 1.424 
con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la Administración Pública de fecha 
17 de noviembre de 2014, en concordancia con lo establecido en los artículos 24 y 
25 numeral 8 del Decreto N° 1.439 con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de 

X  la Fuerza Armada Nacional Bolivariana, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela Extraordinaria N° 6.156 de fecha 19 de 
noviembre de 2014,

RESUELVE

ÚNICO: Efectuar el siguiente nombramiento:

COMANDO ESTRATÉGICO OPERACIONAL
SEGUNDO COMANDO Y JEFATURA DE ESTADO MAYOR CONJUNTO

Mayor General JOSE ADELINO ORNELAS FERREIRA, C.I. N° 7.087.964,
Segundo Comandante y Jefe de Estado Mayor Conjunto, e /r del Almirante 
REMIGIO CEBALLOS ICHASO, C.I. N° '6.557.495.

Comuniqúese y publíquese.
Por el Ejecutivo Nacional,
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M INISTERIO DEL PODER POPULAR  
PARA EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, 

CIENCIA  Y  TECNO LO G ÍA

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGIA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 19/06/2017 N°093

207a, 158a y 18a

RESOLUCIÓN
De conform idad con el a rt ícu lo  3 del Decreto  P residencia l N9 2.652 de 
fecha 04 de enero de 2017, pub licado  en la G aceta  O fic ia l de la 
República Bo liva riana de Venezue la N9 41,067 de fecha 04 de enero de 
2017; lo e stab lec ido  en los artícu lo s 65 y  78 num era l 19 del Decreto 
con Rango, Va lo r y Fuerza de Ley O rgán ica de la Adm in istrac ión  
Pública, pub licado  en la G aceta O fic ia l de la República Boliva riana de 
Venezue la  N9 6.147 Extraord ina rio  de fecha 17 de nov iem bre de 2014; 
en conco rdancia  con lo d íspueátó  jeW l'ó§ á rtícu lo s  44  y 45 del Decreto 
1.411 con Rango, Va lor y Fue rza '!dé’ :L é f  Sé Reforma de la Ley O rgánica 
de C ienc ia , Tecnología e Innovación, pub licada en la G aceta  O fic ia l de 
la Repúb lica Bo liva riana de Venezue la  N°6.151 Extraord ina rio  de' fecha 
18 de nov iem bre de 2014; este Despacho,

RESUELVE

ARTÍCULO 1: D esignar el D irectorio  del .Fondo Naciona l de C iencia, 
Tecnología e Innovación (FONACIT), en te adscrito  al M in isterio  del 
Poder Popu lar para Educación Un ive rs itaria , C ien c ia  y  Tecnología, el 
cual quedará con form ado por las c iudadanas y  los c iudadanos que se 
m encionan a continuac ión;

DIRECTORES PRINCIPALES DIRECTORES SUPLENTES

YONHATAN HARRY CHINCHILLA CALZAD ILLA 
C.l. V-15.692.089

; ■ -/R e m ir a  l u c ia  b r ito  ta b o r d a
l • h itf; c .l. V-10.669.132

RUBÉN DARÍO PÉREZ DORANTE "  
C.l. V -ll.2 6 2 .3 5 2

O R LA D O  ANTONIO ALCANTARA ESPINOZA 
C.l. V-9.842.898

ENDER ALEXANDER MONTIEL MONTILLA 
C.l.V- 15.867.642

JOSÉ LORENZO RODRÍGUEZ CARAPAICA 
C.I.V-9.482.718

MAXIMINO ELÍAS GUEDEZ R0JAS 
C.I.V-20.927.391

CARLOS LUIS GUERRA CASTRO 
C.I.V-16.994.075

ABIEZER JOSÉ GUARECUCO ALCALÁ 
C.I.V-6.201.396

WADIDCHT ESTEBAN PINEDA REQUIZ 
C.I.V-5 134.588

ISAIAS LEOVARDO CEDEÑO PERDIGÓN •/ FRANCAR MARTINEZ RANGEL
C.I.V-3 883 92? ¿ ( m  C.l V-12 G90.4S0

ARTÍCULO 2; Las c iudadanas y los c iudadanos des ignados m edian te  la 
p resente Reso lución, enm arcarán  sus actuac iones, dentro  de lo 
e stab lec ido  en la Constituc ión  de la República Boliva riana de 
Venezue la , y dem ás Leyes; y rend irán cuenta de sus actuac iones al 
M inistro o M in istra del Poder Popu lar para Educación  Un iversitaria , 
C ienc ia  y  Tecnología en los té rm inos y cond ic iones que determ ine la 
Ley.

ARTÍCULO 3: Se deja sin efecto  la Reso lución N° 159 de fecha 17 de 
m ayo de 2016 pub licada en la G aceta O fic ia l de la República 
Bolivariana de Venezue la  N° 40 .906 de fecha 18 de m ayo de 2016. La 
presente Reso lución entrará en v igenc ia  a partir de la fecha de su 
pub licación en la G aceta O fic ia l de la República Boliva riana de 
Venezuela.

Com un iqúese y  Pub líquese, 
Por el E jecutivo  Nacional

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 19/06/2017 N°094

207a, 158a y 18a 
RESOLUCIÓN

De co n fo rm idad  con el a rtícu lo  3 del D ecreto P residencia l Na 2 .652 de 
fecha 04 de enero  de 2017, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la 
República B o liva riana  de  V enezuela Na 41 .067  de fecha 04 de enero  de 
2017; lo es ta b lec ido  en los a rtícu los  65 y  78 num e ra l 19 del D ecreto 
con Rango, V a lo r y  Fuerza de Ley O rgánica de la A dm in is tra c ión  
Pública, pub licado  en la G aceta Q tíg a l de  la R epública B o liva riana  de 
V enezuela Ne 6 .147 Extra o rd in a r io  de  fe c h a  1 7  de no v iem bre  de 2014; 
en conco rdancia  con lo e s ta b lec ido  en el a rtícu lo  10 de  los E sta tu tos de 
la Fundación C en tro  de Investigac iones de l Estado para la Producción 
E xp erim en ta l A g ro ln d u s tria l (CIEPE) pub licados en la G aceta O fic ia l de 
la R epública B o liva riana  de V enezuela N° 38 .470  de fecha  30 de jun io  
de 2006,

RESUELVE

ARTÍCULO 1 : Se designa É r la c iudadana  ZULAIMA JOCELINE 
HERNÁNDEZ, t itu la r  de la 'c é d u la  de  Iden tidad  N° V-10.855.621, 
com o V lcep res ld en ta  de la Fundación C entro de Investigac iones del 
Estado para la Producción E xp erim en ta l A g ro indu s trla l (CIEPE).

ARTÍCULO 2: La c iudadana designada m ed ian te  la p resente
Resolución, en m a rca rá  sus ac tuac iones, de n tro  de  lo es ta b lec ido  en la 
C on stituc ión  de la R epública B o liva riana  de  V enezuela, y  dem ás Leyes; 
y  rend irá  cu en ta  de sus a c t y r ig s ¿ a L M ¡ p Is t r o  o M in is tra  del Poder 
P opular para E ducación U n íye fs ita ria | C iencIa y Tecnología en los 
té rm in o s  y cond ic iones  que de te rm in e  la Ley.

ARTÍCULO 3: Se de ja  sin  e fec to  la Resolución N° 568 de fecha 11 de 
agosto  de 2015  pub licada  en la G aceta O fic ia l de la República 
B o livariana de  Venezuela N“ 40 .723  del 13 de agosto  de 2015. La 
p resente  Resolución en tra rá  en. v igenc ia  a p a rt ir  de su p u b lic a c ió n  en la 
G aceta O fic ia l de la R epública B o liva riana  de V e n ^ g g fa g f:

C om un iqúese y Publíquese.
Por el E jecu tivo  N acional

HUGB
Ministro del Poder Populas

Decreto N° 2f.652/de fecha 04 d¿ ertero\f&>2017 £ %  
Gaceta Oficial N° 41.067'.«d,e fecha 04 de:

i i

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 19/06/2017 N°095

2072, 1582 y 182 

RESOLUCIÓN
De co n fo rm idad  con el a rtícu lo  3 del D ecre to  P residencia l N2 2 .652 de 
fecha 04 de enero  de  2017, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la 
República B o liva riana  de  Venezuela.,N2_41;,oe¡7 de  fecha 04  de enero  de 
2017; lo es ta b lec ido  en  los; a r tícu lo s )i6 5 'y  7¡8 num e ra l 19 del D ecreto 
con Rango, V a lo r y  Fuerza .de Ley O rgánica de la A dm in is tra c ión  
Pública, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de 
Venezuela N2 6 .147 E x trao rd ina rio  de fecha  17 de no v iem bre  de 2014; 
en conco rdancia  con lo es ta b lec ido  en e l a rtícu lo  28  de l D ecre to  
N° 1204  de fech a  10 de feb re ro  de 2001 con Fuerza de  Ley sobre 
M ensajes de  D atos y  Firmas E lectrón icas , pu b licado  en la G aceta  O fic ia l 
de la República B o liva riana  de V enezuela N° 37 .1 48  de fecha  28 de 
feb re ro  de 2001; es te  Despacho.,-

RESUELVE

ARTÍCULO 1: Se des igna  al c iud adan o  LUIS FERNANDO PRADA 
FUENTES, t itu la r  de  la cédu la  de id e n tid a d  N° V-17.059.842, com o 
S u p e rin ten den te  de S erv ic ios de  C e rtificac ión  E lectrón ica.

ARTÍCULO 2: El c iud adan o  des ignado  m e d ia n te  la p resente
Resolución, en m a rca rá  sus actuaciones;,, de n tro  de  lo e s ta b lec ido  en la 
C on stituc ión  de la R epública B 'o livariána de V enezuela, y  dem ás Leyes; 
y  rend irá  cu en ta  de sus ac tu ac ione s  ál M in is tro  o M in is tra  de l Poder 
P opular para E ducación U n ive rs ita ria , C ienc ia y  Tecnología en los 
té rm in o s  y  co nd ic ione s  que d e te rm in e  la Ley.

ARTÍCULO 3: Se de ja  s in  e fec to  la Resolución N° 122 de fecha 12 de 
m ayo  de 2016  pub licada  en la G aceta O fic ia l de la República 
B o liva riana  de Venezuela N° 40 .9 06  de fecha  18 de m ayo de 2016. La 
p resente  R esolución en tra rá  en v igenc ia  a p a rt ir  de  su pu b licac ión  en la 
G aceta O fic ia l de la R epúb lica .B o liva riana  de V e n e z u e la ^ ? ^ ^ .

C om un iqúese y  Publíquese,
Por el E jecu tivo  N acional

HUGÚEÍl/ RAFAEL ROA/CARUC^o J ¡
Ministro del Poder Popular péra Educación Universitaria, Cie)|©a ' Tecnojdgía 

Decreto NP p.b52 'de  fecha 04 de enero de 20KJ& . ^ 2 ?
Gaceta Oficial 41.067 de fecha 04 de enero de 20r ' PL
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REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 19/06/2017 N°096

2072; 1582 y 182 
RESOLUCIÓN

De co n fo rm idad  con el a rtícu lo  3 del D ecreto P residencia l N2 2.652 de 
fecha 04 de  enero  de 2017, pu b licado  en la G aceta  O fic ia l de la 
República B o liva riana  de  V enezuela N2 41 .067 de fecha 04  de enero  de 
2017; lo e s ta b lec ido  en los a rtícu los  65 y 78 num e ra l 19 del Decreto 
con Rango, V a lor y  Fuerza -de Ley O rgánica de la A dm in is tra c ión  
Pública, pub licado  en la G s té ja  O fic ia l de la R epública B o liva riana  de 
Venezuela N2 6 .147 E x trao rd ina rio  de  fech a ¡1 7  de no v iem bre  de  2014; 
en conco rdancia  con lo es ta b lec ido  en la C láusula O ctava de los 
E sta tu tos del C en tro  N acional de  D esarro llo  e Inve s tiga c ión  en 
Tecnologías Libres (CENDITEIS p ro toco liza do  a n te  Notaría  Pública 
Trigésim a Q u in ta  del M un ic ip io  L ib e rta d o r de l D is tr ito  C ap ita l; este 
D espacho,

RESUELVE

ARTÍCULO 1: Se designa al c iudadano  OSCAR ENRIQUE GONZÁLEZ 
DÍAZ, t itu la r  de la cédu la  de iden tidad  N° V-13.967.623, com o 
Presidente de l C en tro  N acional de D esarro llo  e Inve s tiga c ión  en 
Tecnologías L ibres (CENDITEL);- r - y  -? f  > f?

ARTÍCULO 2: El c iudadano  designado  m e d ia n te  la presente
Resolución, en m a rca rá  sus ac tuac iones, den tro  de lo es ta b lec ido  en la 
C on stituc ión  de  la Repúblic<a,;Bolivariaha de  V enezue la , y  dem ás Leyes; 
y  rend irá  cu en ta  de sus á ^ a c ip n e s  al M in is tro  o M in is tra  del Poder 
P opular para E ducación U n ive rs ita ria , C iencia y  Tecnología en  los 
té rm in o s  y  cond ic iones  que de te rm in e  la Ley.

ARTÍCULO 3: Se de ja sin  e fec to  la Resolución N° 012 de fecha  17 de 
enero de 2012  pub licada  en la G aceta O fic ia l de  la República 
B o livariana de Venezuela N° 39 .847 de fecha 20 de  enero  de  2012. La 
presente  R esolución en tra rá  en v igenc ia  a p a r t ir  de su pu b licac ión  en la 
G aceta O fic ia l de la R epública B o liva riana  de V e n e z u ^ ^ s ^ s ^

C om un iqúese y  Publíquese;'
Por el E jecu tivo  Nacional

HU
Ministro del Poder Popí 

Decreto
Gaceta Oficial N

FAEL. ROA i
!jucación Universitaria,

/.65-2 t e  fecha 04 dqr enero de 
4T,06v de fecha 04 ;dé enero de 2Ó

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 13/06/2017 N" 088

A Ñ O S  2072, 1582 y  182

R E S O LU C IÓ N

De c o n fo rm id a d  con ei a r tíc u lo  3 de l D e c re to  P re s id e n c ia l N9 2 .6 5 2  de  
fe ch a  04 de  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en la G a c e ta  O fic ia l de  la 
R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  de  V e n e zu e la  N9 4 1 ,0 6 7  de  fe c h a  04  de  e n e ro  de 
2 0 1 7 : en  c o n c o rd a n c ia  con lo e s ta b le c id o  en  los a r tíc u lo s  65  y  78, 
n u m e ra l 19 de l D e c re to  con R ango, V a lo r y  Fuerza  de  Ley O rg á n ica  de  
la A d m in is tra c ió n  P úb lica , p u b lic a d a  en la G ace ta  O fic ia l de  la R ep úb lica  
B o liv a r ia n a  de  V e n e zu e la  N9 6 .1 4 7  E x tra o rd in a r io  d e  fe c h a  17 de  
n o v ie m b re  de  2 0 1 4 ; y  lo  d is p u e s to  en  e l a r tíc u lo  5 de  la R eso luc ión  N9 
3 ,0 7 2  de  fe ch a  02 de  m a rz o  de  2 0 1 2 , p u b lic a d a  en la G a c e ta  O fic ia l de 
la R e p ú b lica  B o liv a r ia n a  de  V e n e zu e la  N9 3 9 .8 7 6  de  fe c h a  5 de  m a rzo  
de  2 0 1 2 , m e d ia n te  la cu a l se e s ta b le c e n  los U n e a m ie n to s  A c a d é m ico s  
pa ra  la C re ac ión , A u to r iz a c ió n  y G e s tió n  de  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  
de  F o rm a c ió n  en  ei M a rco  de  la M is ió n  S ucre  y  la M is ió n  A lm a  M áter.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es c o m p e te n c ia  de l M in is te r io  de l P oder P o p u la r pa ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  T ecno log ía , la re g u la c ió n , fo rm u la c ió n  y 
s e g u im ie n to  de  p o lít ic a s , p la n if ic a c ió n  y  re a liz a c ió n  de  las a c tiv id a d e s  
de l E je c u tiv o  N a c io n a l en  m a te r ia  de  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia , lo  cua l 
c o m p re n d e  la o r ie n ta c ió n , p ro g ra m a c ió n , d e s a rro llo , p ro m o c ió n , 
c o o rd in a c ió n , s u p e rv is ió n , c o n tro l y  e v a lu a c ió n  en  ese n iv e l; as í co m o , 
a u to r iz a r  la g e s tió n  de  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm a c ió n  a las 
In s titu c io n e s  de  E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  q u e  c u m p la n  con  los 
re q u is ito s  a c a d é m ic o s  y  a d m in is t ra tiv o s  e x ig id o s  a ta l e fe c to ,

CONSIDERANDO

Q ue el M in is te r io  d e l Poder P o p u la r pa ra  la E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia , 
C ie n c ia  y  T ecno log ía , m e d ia n te  R e so lu c ió n  N° 0 0 17  de  fe ch a  27 de 
e n e ro  de 2 0 14 ,  p u b lic a d a  en la G ace ta  O fic ia l de  la R ep úb lica  
B o l i va r iana  de  V en ezu e la  N° 4 0 ,3 4 2  de la m is m a  fe ch a , d ic tó  e l a c to  
a d m in is t ra tiv o ,  en  d o n d e  se c reó  el P rog ram a  N a c io na l de  F o rm a c ió n  en 
M e d ic in a  V e te r in a r ia .

CONSIDERANDO

Q ue en el m a rco  d e l p ro ce so  de  la te r r l to r la l lz a c ló n  d e n tro  de  la 
t ra n s fo rm a c ió n  u n iv e rs ita r ia ,  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm ac ión , 
se rá n  im p a r t id o s  en  to d o  e l te r r i to r io  n a c io n a l, de  a c u e rd o  a las 
n e ce s id a d e s  y  p o te n c ia lid a d e s  lo ca le s  y  re g io n a le s , p a ra  p ro p u ls a r el 
d e s a rro llo  e n d ó g e n o  d e n tro  d e l n u e vo  m o d e lo  e c o n ó m ic o  s o c ia lis ta ,

CONSIDERANDO

Q ue el p ro p ó s ito  de l P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  en  M e d ic in a  
V e te r in a r ia , es la fo rm a c ió n  de  un p ro fe s io n a l c o m p ro m e tid o  co n  el 
m o d e lo  e c o n ó m ic o , so c ia l y c u ltu ra l de  la R e v o lu c ió n  B o liv a r ia n a , y  con 
a rra ig o , c o n s c ie n te  de  su p ro fe s ió n , ca p a z  de  d e s a r ro lla r  una a c tiv id a d  
c ie n tí f ic a , te c n o ló g ic a  y  de  in n o v a c ió n  a s o c ia d a s  d ire c ta m e n te  a 
e s tru c tu ra  n a c io n a l, con  c r ite r io s  de  s o lid a r id a d , e x p re sa d o s  en a c titu d , 
p r in c ip io s  y  v a lo re s  é tic o s , c o m p ro m e tid o  con e l d e s a r ro llo  de  to d a s  las 
re d e s  p ro d u c t iv a s  e in d u s tr ia le s , se g ú n  las p o te n c ia lid a d e s  te r r i to r ia le s  
y  p ro d u c t iv a s  d e l e s ta d o  B a rinas , y  en  g e n e ra l d e l p u e b lo  ve n e z o la n o , 
pa ra  la c o n s e c u c ió n  de  ia so b e ra n ía  e c o n ó m ic a  e in d e p e n d e n c ia  
te c n o ló g ic a .

RESUELVE

Artículo 1. A u to r iz a r  la G e s tió n  de l P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm ac ión  
en  M e d ic in a  V e te r in a r ia ,  a la Universidad Nacional Experimental de 
lo s  L la n o s  Occidentales “Ezequiel Zamora" con  el f in  de  fo rm a r  
ta le n to  h u m a n o  con re c o n o c id a  m o ra lid a d  y  c o m p ro b a d a  id o n e id a d  
a c a d é m ic a , e je c u ta n d o  así, el p ro y e c to  e d u c a t iv o  q u e  co n d u c e  al 
o to rg a m ie n to  de  t í tu lo s  de  T é c n ic o  Superior Universitario y  Técnica 
S u p e r io r  U n iv e r s i t a r ia  e r i  M e d ic in a  V e t e r in a r ia ,  y  Médica 
V e t e r in a r ia  o  M é d ic o  V e t e r in a r io ,  una ve z  c u m p lid o s  los re q u is ito s  
e x ig id o s .

A r t í c u lo  2 . La In s t itu c ió n  de  E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la G e s tió n  de l P rog ram a  N a c io n a l de 
F o rm a c ió n  en  M e d ic in a  V e te r in a r ia , só lo  p o d rá n  a d m it ir  el in g re so  de 
e s tu d ia n te s  de  una  c o h o r te  p o r año, h a s ta  la c u lm in a c ió n  de  la m is m a .

A r t í c u lo  3 . La in s t i tu c ió n  de  e d u c a c ió n  u n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la G e s tió n  de l P rog ram a  N a c io n a l de
F o rm a c ió n  en M e d ic in a  V e te r in a r ia ,  d e b e rá n  p re s e n ta r  in fo rm e s  
s e m e s tra le s  a n te  el D e s p a ch o  de la V íc e m ln is tra  o V ic e m in is tro  pa ra  la 
E d u ca c ió n  y  G e s tió n  U n iv e rs ita r ia  de l M in is te r io  de l P od e r P o p u la r pa ra  
la E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  Tecno log ía  en  el á m b ito  
a c a d é m ic o  y  a d m in is t ra tiv o ,  con el f in  de  h a c e r e fe c tiv o  s e g u im ie n to , 
b u s c a r so lu c io n e s  a los c o n f lic to s  q u e  se p re s e n te n  y  g a ra n t iz a r  la 
in fo rm a c ió n  pa ra  la c o n t in u a  e v a lu a c ió n  de l P rog ram a .

A r t í c u lo  4 .  La in s t i tu c ió n  de  e d u c a c ió n  u n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la g e s t ió n  de l P ro g ra m a  N ac io na l de

^Form ación  en M e d ic in a  V e te r in a r ia , s u p e rv is a rá  el s e g u im ie n to  del 
P rog ram a  pa ra  g a ra n t iz a r  la a d e c u a c ió n  y  el m e jo ra m ie n to  c o n t in u o  de 
su d ise ñ o  y  e je c u c ió n , c o n fo rm e  a las o b s e rv a c io n e s  e fe c tu a d a s  p o r el 
C o m ité  in te r in s t i tu c io n a l de l p re c ita d o  P rog ram a  y  el M in is te r io  de l 
P oder P op u la r pa ra  la E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  T ecno log ía ,

A r t í c u lo  5 . La M in is tra  o el M in is tro  de! P oder P o p u la r pa ra  la
E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  T ecno log ía  p o d rá  re v o c a r o 
s u s p e n d e r es ta  a u to r iz a c ió n , c u a n d o  la U n iv e r s id a d  Nacional 
E x p e r im e n ta l  d e  lo s  L la n o s  O c c id e n ta le s  " E z e q u ie l  Zamora" no
c u m p la  con las d isp o s ic io n e s  n o rm a tiv a s  q u e  le  se an  a p lic a b le s , de 
c o n fo rm id a d  con lo e s ta b le c id o  en el a r tíc u lo  14  de  la R eso luc ión  
N ' 3 .0 7 2 , de  fe c h a  02 de  m a rzo  de  2 0 1 2 , c o n te n t iv a  de  los 
U n e a m ie n to s  A ca d é m ic o s  pa ra  la C re ac ión , A u to r iz a c ió n  y  G e s tió n  de  
los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm a c ió n  en  el m a rco  de  la M is ió n  S ucre  
y la M is ió n  A lm a  M ater.

A r t í c u l o s .  El V ic e m in ls tra  o V ic e m in is tro  pa ra  la E du ca c ió n  y  G e s tió n  
U n iv e rs ita r ia  de l M in is te r io  de l P oder P o p u la r p a ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y T ecno log ía  q u e d a  e n c a rg a d o  o e n c a rg a d a  de  la 
e je c u c ió n  de  la p re s e n te  R eso luc ión .

A r t í c u lo  7 . Las d u d a s  y  lo no p re v is to  en  la p re s e n te  R eso luc ión  se rá n  
re s u e lta s  p o r la M in is tra  o el M in is tro  de l P oder P o p u la r pa ra  la 
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y T ecno log ía .

A r t í c u lo  tí.  Esta R eso luc ión  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
p u b lic a c ió n  en la G ace ta  O fic ia l de  la R ep úb lica  b o liv a r ia n a  de
V en ezu e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P ub líquese , 
Por el E je c u tiv o  N ac io na l.

/ i / 1' ' ' ' -
HUt^BEl/ RAFAED ROA Ca'r UCI

Ministro del Poder Popular rara Educación Univers/taria, Ciencia y Tecnología 
Decreto¡Nr ¿\652>ao focha 04 de e/ero de 20.17 ¿ O

Gaceta Oficial/N6 /i 1.067 de fecha 04 dé enero dé^£>17
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REPÚBLICA BOLÍVA DE VENEZUELA
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 13 /06/2017 N" 089

A Ñ O S  2072, 1582 y  182 

RESOLUCIÓN

De c o n fo rm id a d  co n  el a r tíc u lo  3 de l D e c re to  P re s id e n c ia l N Q 2 .6 5 2  de 
fe c h a  04  de  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en  la G a c e ta  O fic ia l de  la 
R e p ú b lic a  B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la  Ns 4 1 .0 6 7  de  fe c h a  0 4  de  e n e ro  de 
2 0 1 7 : en  c o n c o rd a n c ia  con lo e s ta b le c id o  en  los a r tíc u lo s  65  y  78, 
n u m e ra l 19  d e l D e c re to  con R ango, V a lo r y  Fue rza  de  Ley O rg á n ica  de 
la A d m in is tra c ió n  P úb lica , p u b lic a d a  en la G a c e ta  O fic ia l de  la R ep úb lica  
B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la  Ne 6 .1 4 7  E x tra o rd in a r io  d e  fe c h a  17 de 
n o v ie m b re  de  2 0 1 4 ; y  lo d is p u e s to  en  e l a r tíc u lo  5 de  la R eso luc ión  Ns 
3 ,0 7 2  de  fe c h a  02 de  m a rzo  de  2 0 1 2 , p u b lic a d a  en  la G a ce ta  O fic ia l de 
la R ep úb lica  B o llv a r la n a  de V e n e zu e la  Ne 3 9 .8 7 6  de fe c h a  5 de  m a rzo  
de  2 0 1 2 , m e d ia n te  la cu a i se e s ta b le c e n  los L ln e a m le n to s  A c a d é m ico s  
pa ra  la C re a c ió n , A u to r iz a c ió n  y  G e s tió n  de  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  
de  F o rm a c ió n  en  el M a rco  de  la M is ió n  S ucre  y  la M is ió n  A lm a  M ate r,

CONSIDERANDO

Q ue es c o m p e te n c ia  d e l M in is te r io  d e l P oder P o p u la r pa ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía , la re g u la c ió n , fo rm u la c ió n  y  
s e g u im ie n to  de  p o lít ic a s , p la n if ic a c ió n  y  re a liz a c ió n  de  las a c tiv id a d e s  
de l E je c u tiv o  N a c io n a l en  m a te r ia  de  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  lo cua l 
c o m p re n d e  la o r ie n ta c ió n , p ro g ra m a c ió n , d e s a rro llo , p ro m o c ió n , 
c o o rd in a c ió n , s u p e rv is ió n , c o n tro l y  e v a lu a c ió n  en  ese n iv e l; a s í co m o , 
a u to r iz a r  la g e s tió n  d e  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm a c ió n  a las 
In s titu c io n e s  d e  E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  q u e  c u m p la n  co n  los 
re q u is ito s  a c a d é m ic o s  y  a d m in is t ra tiv o s  e x ig id o s  a ta l e fe c to ,

CONSIDERANDO

Q ue el e n to n c e s  M in is te r io  de l P oder P o p u la r pa ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  m e d ia n te  R e so lu c ió n  N° 3 8 9 7  de  fe ch a  27 de  d ic ie m b re  
de  2 0 1 2 , p u b lic a d a  en  la G ace ta  O fic ia l de  la R e p ú b lica  B o llv a r la n a  de  
V e n e zu e la  N “ 4 0 .0 8 0  de  fe c h a  2 8  de  d ic ie m b re  de  2 0 1 2 , d ic tó  el ac to  
a d m in is t ra t iv o  en  d o n d e  se c reó  e l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  en 
P ro c e s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s .

CONGíf- LIANDO

Q ue en e l m a rc o  d e l p ro ce so  de  la te r r l to r la l lz a c ló n  d e n tro  de  la 
t ra n s fo rm a c ió n  u n iv e rs ita r ia ,  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm ac ión , 
s e rá n  im p a r t id o s  en  to d o  el te r r i to r io  n a c io n a l, de  a c u e rd o  a las 
n e c e s id a d e s  y  p o te n c ia lid a d e s  lo ca le s  y  re g io n a le s , p a ra  p ro p u ls a r  el 
d e s a r ro llo  e n d ó g e n o  d e n tro  de l n u e v o  m o d e lo  e c o n ó m ic o  s o c ia lis ta ,

CONSIDERANDO

Q ue el p ro p ó s ito  de l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  en 
P ro c e s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s , es la fo rm a c ió n  de  un 
p ro fe s io n a l c o m p ro m e tid o  co n  el m o d e lo  e c o n ó m ic o , so c ia l y  c u ltu ra l 
de  la R e v o lu c ió n  B o llv a r la n a , y  co n  a rra ig o , c o n s c ie n te  de  su  p ro fe s ió n , 
c a p a z  de  d e s a r ro lla r  una a c tiv id a d  c ie n tí f ic a , te c n o ló g ic a  y  de  
In n o v a c ió n  a s o c ia d a s  d ire c ta m e n te  a e s tru c tu ra  n a c io n a l, con  c r ite r io s  
de  s o lid a r id a d , e x p re sa d o s  en  a c titu d ,  p r in c ip io s  y  v a lo re s  é tico s , 
c o m p ro m e tid o  con e l d e s a rro llo  de  to d a s  las re d e s  p ro d u c t iv a s  e 
In d u s tr ia le s , s e g ú n  las p o te n c ia lid a d e s  te r r i to r ia le s  y  p ro d u c t iv a s  del 
e s ta d o  Tách lra , y  en  g e n e ra l d e l p u e b lo  v e n e z o la n o , pa ra  la 
c o n s e c u c ió n  d e  la s o b e ra n ía  e c o n ó m ic a  e in d e p e n d e n c ia  te c n o ló g ic a .

RESUELVE

Artículo 1. A u to r iz a r  la  G e s tió n  de l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  
en  P ro c e s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s , a la Universidad 
Politécnica Territorial d e l  N o r te  del Táchira "Manuela Sáenz"
co n  el f in  de  fo rm a r  ta le n to  h u m a n o  con re c o n o c id a  m o ra lid a d  y 
c o m p ro b a d a  Id o n e id a d  a c a d é m ic a , e je c u ta n d o  así, el p ro y e c to  
e d u c a t iv o  q u e  co n d u c e  al o to rg a m ie n to  de  t í tu lo s  de  Técn ica  S u p e rio r 
U n iv e rs ita r ia  o Técn ico  S u p e rio r U n iv e rs ita r io  en  P ro c e s a m ie n to  y  
D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s  y  de  In g e n ie ra  o In g e n ie ro  en  P ro ce s a m ie n to  
y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s .

Artículo 2. La In s t itu c ió n  de  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a  
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la G e s tió n  de l P ro g ra m a  N a c io n a l de  
F o rm a c ió n  en  P ro c e s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s , só lo  p o d rá n  
a d m it ir  e l in g re s o  d e  e s tu d ia n te s  de  u n a  c o h o r te  p o r  añ o , h a s ta  la 
c u lm in a c ió n  d e  la m is m a .

Artículo 3. La in s t i tu c ió n  d e  e d u c a c ió n  u n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a  
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la G e s tió n  de l P ro g ra m a  N a c io n a l de 
F o rm a c ió n  en  P ro c e s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s , d e b e rá n  
p re s e n ta r  In fo rm e s  s e m e s tra le s  a n te  el D e s p a ch o  de  la V lc e m in ls tra  o 
V ic e m in is t ro  pa ra  la E d u ca c ió n  y  G e s tió n  U n iv e rs ita r ia  de l M in is te r io  de l 
P oder P o p u la r pa ra  la E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía  en 
e l á m b ito  a c a d é m ic o  y  a d m in is t ra tiv o ,  co n  el f in  de  h a c e r e fe c tiv o  
s e g u im ie n to , b u s c a r so lu c io n e s  a los c o n f lic to s  qu e  se p re s e n te n  y  
g a ra n t iz a r  la  In fo rm a c ió n  p a ra  la c o n t in u a  e v a lu a c ió n  d e l P ro g ra m a .

Artículo 4, La In s t itu c ió n  de  e d u c a c ió n  u n iv e rs ita r ia  a u to r iz a d a
m e d ia n te  e s te  a c to  pa ra  la g e s t ió n  de l P rog ram a  N ac io na l de
F o rm a c ió n  en  P ro ce s a m ie n to  y  D is tr ib u c ió n  de  A lim e n to s , s u p e rv isa rá  
el s e g u im ie n to  de l P ro g ra m a  p a ra  g a ra n tiz a r  la a d e c u a c ió n  y  el 
m e jo ra m ie n to  c o n t in u o  de  su d ise ñ o  y  e je c u c ió n , c o n fo rm e  a las 
o b s e rv a c io n e s  e fe c tu a d a s  p o r el C o m ité  In te r ln s t l tu c lo n a l de l p re c ita d o  
P ro g ra m a  y  e l M in is te r io  de l P oder P o p u la r p a ra  la E du cac ió n
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía .

Artículo 5. La M in is tra  o el M in is tro  de l P oder P o p u la r pa ra  la
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  Tecno log ía  p o d rá  re v o c a r o 
s u s p e n d e r e s ta  a u to r iz a c ió n , c u a n d o  la Universidad Politécnica 
Territorial del Norte del Táchira "Manuela Sáenz" no c u m p la  con 
las d is p o s ic io n e s  n o rm a tiv a s  q u e  le se an  a p lic a b le s , de  c o n fo rm id a d  
co n  lo e s ta b le c id o  en  e l a r tíc u lo  14  de  la R eso luc ión  N° 3 .0 7 2 , de  fe ch a  
02 de  m a rzo  de  2 0 1 2 , c o n te n t iv a  de  los L ln e a m le n to s  A ca d é m ic o s  pa ra  
la C re a c ió n , A u to r iz a c ió n  y  G e s tió n  de  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de 
F o rm a c ió n  en  e l m a rc o  de  la M is ió n  S ucre  y  la M is ió n  A lm a  M ater.

Artículo 6. El V lc e m ln is tra  o V ic e m in is tro  pa ra  la E d u ca c ió n  y  G e s tió n  
U n iv e rs ita r ia  de l M in is te r io  de l P od e r P o p u la r pa ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía  q u e d a  e n c a rg a d o  o e n c a rg a d a  de la 
e je c u c ió n  de  la p re s e n te  R eso luc ión ,

A r t í c u lo  7 . Las d u d a s  y  lo no  p re v is to  en  la p re s e n te  R e so lu c ió n  se rá n  
re s u e lta s  p o r la M in is tra  o el M in is tro  de l P oder P o p u la r pa ra  la 
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  '/T e c n o lo g ía .

Artículo 8. Esta R eso luc ión  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
p u b lic a c ió n  en  la G a c e ta  O fic ia l de  la R e p ú b lic a  B o llv a r la n a  de 
V en ezu e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P ub líqu ese , 
Por E je c u tiv o  N ac io na l.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 13/06/2017 N= 091

AÑOS 2072, 1582 y 182 

RESOLUCIÓN

D e c o n fo rm id a d  co n  e l a r tíc u lo  3 de l D e c re to  P re s id e n c ia l Na 2 .6 5 2  
d e  fe c h a  0 4  de  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en la G ace ta  O fic ia l de  la 
R e p ú b lica  B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la  Ns 4 1 .0 6 7  de  fe c h a  0 4  de 
e n e ro  de  2 0 1 7 , lo e s ta b le c id o  en  los a r tíc u lo s  65  y  78 , n u m e ra l 19 
de l D e c re to  con R ango , V a lo r y  Fuerza  de  Ley O rg á n ica  de  la 
A d m in is tra c ió n  P úb lica , p u b lic a d a  en  la G a c e ta  O fic ia l de  la 
R ep úb lica  B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la  N« 6 .1 4 7 , E x tra o rd in a r io  de  
fe c h a  17 de  n o v ie m b re  de  2 0 1 4 ; en  c o n c o rd a n c ia  co n  los a rtíc u lo s  
2 y  3 de  la R e so lu c ió n  N« 4 .0 2 1 , de  fe c h a  18 de  m a rz o  de  2 0 1 3 , 
p u b lic a d a  en  la G ace ta  O fic ia l de  la R e p ú b lica  B o llv a r la n a  de  
V e n e zu e la  N2 4 0 .1 3 0  de  fe c h a  18 de  m a rzo  de  2 0 1 3 , m e d ia n te  la 
cu a l se R eg u la n  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm a c ió n  A va nza da  
en el S u b s is te m a  de  E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,

CONSIDERANDO

Q ue es c o m p e te n c ia  de l M in is te r io  de l P oder P o p u la r pa ra  la 
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  T ecno log ía , la re g u la c ió n , 
fo rm u la c ió n  y  s e g u im ie n to  de  p o lít ic a s , p la n if ic a c ió n  y  re a liz a c ió n  
de  las a c tiv id a d e s  d e l E je c u tiv o  N a c io n a l en  m a te r ia  de  E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  lo c u a l c o m p re n d e  la o r ie n ta c ió n , p ro g ra m a c ió n , 
d e s a rro llo , p ro m o c ió n , c o o rd in a c ió n , s u p e rv is ió n , c o n tro l de  
g e s tió n , de  las p o lít ic a s  de  fo rm a c ió n  d o c e n te  y  e v a lu a d o r  en  ese 
n iv e l; as í c o m o , la c re a c ió n  de  p ro g ra m a s  n a c io n a le s  de  fo rm a c ió n  
d e  p re g ra d o  y  a v a n z a d a , una  ve z  c u m p lid o  los re q u is ito s  
a c a d é m ic o s  e x ig id o s  a ta l e fe c to .

CONSIDERANDO

Q ue e l G o b ie rn o  d e  la R e p ú b lica  B o llv a r la n a  d e  V e n e zu e la , en  sus 
p o lít ic a s  p ú b lic a s , le ha d a d o  p r im o rd ia l im p o r ta n c ia  a l in te rc a m b io  
c u ltu ra l de  los p u e b lo s  de l Sur, co m o  h e rra m ie n ta  p a ra  e je rc e r  la 
s o b e ra n ía  c u ltu ra l n a c io n a l y  n u e s tra m e r ic a n a  f re n te  a los 
p ro ce so s  de  d o m in a c ió n  Im p e ria l,  con  el f in  de  re a f irm a r  el c a rá c te r  
¡r re n u n c la b le  de l d e re c h o  de l p u e b lo  v e n e z o la n o  al p le n o  d is fru te  
de  los v a lo re s  de  la c u ltu ra , ta l c o m o  qu e d a  c o n s ig n a d o  en  la 
C o n s titu c ió n  de  la R e p ú b lica  B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la .
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CONSIDERANDO

Q ue e l e s tu d io  p ro fu n d o  de las a r te s  y  c u ltu ra s  de l S u r d e s a rro lla d o  
en  e l m a rc o  de  un  P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  
p e rm it irá  p ro fu n d iz a r  en  la s o c ia liz a c ió n  de  los re fe re n te s  
c u ltu ra le s  y  a r tís t ic o s  t ra d ic io n a le s , o r ig in a r io s , h is tó r ic o s  y  
c o n te m p o rá n e a p o s  d e  V e n e zu e la  y  d e  los p u e b lo s  de l S ur, a t ra v é s  
d e l e je rc ic io  de  los p r in c ip io s  de l E s tad o  D o c e n te  y  de l 
p u e b lo - in v e s t ig a d o r  de  sus p ro ce so s  a r tís t ic o s  y  c u ltu ra le s  
d e s c o lo n lz a d o re s , G e n e ra n d o  re fe re n te s , te o r ía  y  a p o rte s  
m e to d o ló g ic o s  qu e  fo r ta le z c a n  las c a p a c id a d e s  c re a d o ra s  y  las 
s u b je t iv id a d e s  so b e ra n a s ,

CONSIDERANDO

Q ue e n  la a c tu a l c o y u n tu ra  de  la c r is is  d e l p ro y e c to  c lv l l lz a to r io  de 
la m o d e m ld a d /c o lo n ia lid a d ,  y  su m o d e lo  e c o n ó m ic o  c a p ita lis ta ,  las 
a r te s  y  las c u ltu ra s  de  n u e s tro s  p u e b lo s , e l re c o n o c im ie n to  de l 
lu g a r  de  la p ro d u c c ió n  s im b ó lic a  en  las d in á m ic a s  so c ia le s , así 
c o m o  la e v id e n c ia  a c tiv a  d e  la p rá c t ic a  c o m u n ita r ia  y  e d u c a t iv a  de  
ca ra  a las a r te s  y  los p ro ce so s  c u ltu ra le s , t ie n e n  un  ro l h is tó r ic o  
fu n d a m e n ta ! en  las tra n s fo rm a c io n e s  s o c io -c u ltu ra le s  p ro fu n d a s  
q u e  nos c o n d u z c a n  al b u e n  v iv ir ,  as í c o m o  en  la s  lu ch a s  p a ra  a b o lir  
el In te rv e n c io n is m o  Id e o ló g ic o  y  c u ltu ra l Im p u e s to  h is tó r ic a m e n te  
p o r  e l c o lo n ia lis m o  en  la g e o p o lí tic a  m u n d ia l.

RESUELVE

Artículo 1. Se c re a  el Programa Nacional de Formación 
Avanzada en Artes y Culturas del Sur, co m o  e l c o n ju n to  de  
a c tiv id a d e s  a c a d é m ic a s , c e n tra d a s  en  la In v e s t ig a c ió n  e 
in n o v a c ió n , en  la c re a c ió n  y  re c re a c ió n  de  sa b e re s , d ir ig id a s  a 
p ro fe s io n a le s  u n iv e rs ita r io s ,  cu yo  p ro p ó s ito  es o f re c e r  o p c io n e s  
fo rm a le s  d e  e s tu d io s  a v a n z a d o s , q u e  t ie n e n  dos v e r t ie n te s :  a) 
a q u e lla s  q u e  s irv e n  p a ra  el In te rc a m b io , a c tu a liz a c ió n  o a m p lia c ió n  
d e  sa b e re s : y, b ) a q u e lla s  q u e  o to rg a n  g ra d o s  a c a d é m ic o s  
(e s p e c la llz a c ió n , m a e s tr ía  y  d o c to ra d o ) :  ba sado s  en  á re a s
p r io r i ta r ia s  p a ra  e l d e s a r ro llo  loca l, re g io n a l y  n a c io n a l, c re a d o s  p o r 
in ic ia t iv a  d e l E je c u tiv o  N a c io n a l, a t ra v é s  d e l M in is te r io  de l P oder 
P o p u la r pa ra  la E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  d is e ñ a d o s  co n  la 
p a r t ic ip a c ió n  de  In s t itu c io n e s  de  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia  o f ic ia le s , 
p a ra  s e r a d m in is t ra d o s  en  d is t in to s  e s p a c io s  e d u c a t iv o s  de l 
t e r r i to r io  n a c io n a l.

Artículo 2. El Programa Nacional de Formación Avanzada en 
Artes y Culturas del Sur te n d rá  las s ig u ie n te s  c a ra c te rís t ic a s :

1. S o c ia lm e n te  p e r t in e n te . Lo q u e  se e xp re sa  en  e l g ra d o  
de  c o rre s p o n d e n c ia  e n tre  el p ro g ra m a  y  las n e c e s id a d e s  
loca le s , re g io n a le s  y n a c io n a le s ; en  té rm in o s , ta n to  de  su 
c o n tr ib u c ió n  al d e s a rro llo  e c o n ó m ic o , so c ia l y  c u ltu ra l d e l 
país, co m o  de  su s  a p o rte s  al P lan de  D e s a rro llo  E co n ó m ico  v 
S oc ia l de  la N ac ió n . La p e r t in e n c ia  a lu d e  a los a s p e c to s  
a c a d é m ic o s  p ro p ia m e n te  d ich o s , q u e  t ie n e n  q u e  v e r  co n  los 
c o n te n id o s  y  p rá c t ic a s  d o c e n te s , co n  los a p o rte s  a los m a rco s  
te ó r lc o -m e to d o ló g lc o s ; as í co m o , ta m b ié n , a las re la c io n e s  
q u e  se p u e d e n  c o n c e b ir  en  la a te n c ió n  de  p ro b le m á tic a s  
e s p e c íf ic a s  en  los p u e b lo s  y  te r r i to r io s ,  y  su a r t ic u la c ió n  con 
el fo r ta le c im ie n to  de l P oder P opular.

2. D e d e s a rro llo  In te g ra d o . Puede o to rg a r  los g ra d o s  
a c a d é m ic o s  e s ta b le c id o s  en la n o rm a tiv a  v ig e n te  so b re  
e s tu d io s  de  p o s tg ra d o , s in  q u e  e llo  s u p o n g a  c o rte s  y  re in ic io s  
a d m in is t ra t iv o s  pa ra  d a r  c o n t in u id a d  a los e s tu d io s . D el 
m is m o  M odo , e l P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  
en A r te s  y  C u ltu ra s  d e l Sur, e s ta b le c e rá  sus l in e a m ie n to s  
pa ra  la re a liz a c ió n  de  In v e s tig a c io n e s  p o s td o c to ra le s , en  los 
casos q u e  se co n s id e re  n e c e s a rio  pa ra  e l d e s a rro llo  e s p e c íf ic o  
de  á re a s -p ro b le m a .

6. P o te n te  y  d in á m ic o  en lo te ó r ic o  y  m e to d o ló g ic o . El 
P ro g ra m a  N a c io n a l d e  F o rm a c ió n  A va n za d a  en A r te s  y 
C u ltu ra s  d e l S u r te n d rá  so lid e z , s o lv e n c ia  y  p o te n c ia l 
t ra n s fo rm a d o r  en  la p ro d u c c ió n  y  m a n e jo  de  te o ría s , 
m e to d o lo g ía s  y  té c n ic a s  a v a n z a d a s . Es d e c ir , d e b e  s e r un  
e s p a c io  pa ra  la p ro d u c c ió n  y  re c re a c ió n  de  sa b e re s  de l m ás 
a lto  n ive l.

7. D iv u lg a c ió n  p e rm a n e n te  de  sa b e re s  p ro d u c id o s , en 
d is t in to s  s o p o r te s , fo rm a to s  y  m e to d o lo g ía s , q u e  p u e d e n  se r 
a t ra v é s  d e  re v is ta s , fo ro s , te x to s , m o n o g ra fía s , co n g re s o s  de l 
m ás a lto  n ive l.

Artículo 3. El g ra d o  a c a d é m ic o  a o to rg a r  re s p o n d e  a: E sp e c ia lis ta  
en  E co n o m ía  C u ltu ra l,  E sp e c ia lis ta  e n  A r te  y  S a lud , E sp e c ia lis ta  en 
P rá c tica s  A r t ís t ic a s  y  C u ltu ra le s , E sp e c ia lis ta  e n  A r te ,  E d u ca c ió n  y  
C o m u n id a d , lu e g o  de  h a b e r a p ro b a d o  v e in t is ie te  (2 7 ) u n id a d e s  
c ré d ito ;  M a g ls te r S c le n tia r lu m  en  A r te s  y  C u ltu ra s  de l S ur, lu e g o  de 
h a b e r  a p ro b a d o  t re in ta  y  se is  (3 6 ) u n id a d e s  c ré d ito ,  y  D o c to r  o 
D o c to ra  en  A r te s  y  C u ltu ra s  d e l S ur, lu e g o  de  h a b e r  a p ro b a d o  
c u a re n ta  y  c in c o  (4 5 ) u n id a d e s  c ré d ito ;  así co m o  los d e m á s  
re q u is ito s  q u e  a p liq u e n , s e g ú n  lo e s ta b le c id o  en  la n o rm a t iv a  de l 
P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a , y  los re q u e r im ie n to s  
a c a d é m ic o s  m a n if ie s to s  en  e l D iseñ o  c o n c e p tu a l d e l P rog ram a  
N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  de  A r te  y  C u ltu ra s  d e l Sur.

Artículo 4. El C o m ité  T écn ico  A c a d é m ic o  de l P ro g ra m a  N a c io n a l de  
F o rm a c ió n  A va n za d a  en A r te s  y  C u ltu ra s  d e l Sur, q u e  se rá  el 
ó rg a n o  a s e s o r de l M in is te r io  d e l P od e r P o p u la r p a ra  la E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T e cn o lo g ía  en  la m a te r ia ,  e s ta rá  
c o n fo rm a d o  p o r un  (1 ) re p re s e n ta n te  de  ca da  in s t itu c ió n  
u n iv e rs ita r ia  q u e  g e s t io n e  e l P ro g ra m a , un  (1 ) re p re s e n ta n te  de l 
M in is te r io  d e l P od e r P o p u la r p a ra  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  
T ecno log ía , un  (1 ) re p re s e n ta n te  d e l M in is te r io  de l P o d e r P o p u la r 
p a ra  la C u ltu ra , co n  su s  re s p e c t iv o s  s u p le n te s .

Artículo 5. El D e s p a ch o  de V lc e m in ls tra  o e l V ic e m in is tro  p a ra  la 
E d u ca c ió n  y  G e s tió n  U n iv e rs ita r ia  d e l M in is te r io  de l P od e r P o p u la r 
pa ra  la E d u c a c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T e cn o lo g ía , q u e d a  
e n c a rg a d a  o e n c a rg a d o  de  la e je c u c ió n  de  la p re s e n te  R eso luc ión .

Artículo 6 . El M in is tro  o  M in is tra  d e l P oder P o p u la r pa ra  la 
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía , se rá  el ó rg a n o  
re s p o n s a b le  de  re s o lv e r  las d u d a s  y  c o n tro v e rs ia s  q u e  p u e d a n  
d e r iv a rs e  de  ia e je c u c ió n  e in te rp re ta c ió n  de  e s te  ac to .

Artículo 7. La p re s e n te  R e so lu c ió n  e n tra rá  en  v ig e n c ia  a p a r t ir  la 
fe c h a  d e  su p u b lic a c ió n  en  la G a c e ta  O fic ia l j l e  la R ep úb lica  
B o llv a r la n a  de  V e n e zu e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P ub líqu ese , 
Por e l E je c u tiv o  N a c io n a l.

„  £/;
HUGEfEUftAFAEI/ROA CÁRUCI g j t

Ministro dei Poder Popular pr/ra Educación UniveraítafíjjpCIenda V T eo lo g ía  
Decreto N° 2.£52 de fecha 04 de apero oeTú i?  , y/y

Gaceta Oficial ií!° 41.067 de fecha 04 de enero

REPÚBLICA B O L IV A R IA N A  DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA 

EDUCACIÓN UNIVERSITARIA, CIENCIA Y TECNOLOGÍA 
DESPACHO DEL MINISTRO

FECHA: 13/06/2017 Na 090

AÑOS 2072, 1582 y 182 

RESOLUCIÓN

3. In te r ln s t i tu c lo n a l en  red . El p ro g ra m a  N a c io n a l de  
F o rm a c ió n  A va n za d a  en A r te s  y  C u ltu ra  d e l S u r e s ta rá  
a d e c u a d o  a las ló g ica s  de  p ro d u c c ió n  y  s o c ia liz a c ió n  de  
c o n o c im ie n to s , te c n o ló g ic a m e n te  m e d ia d a s , pa ra  fa c i l ita r  el 
In te rc a m b io  de  e x p e r ie n c ia s  y  e l fo r ta le c im ie n to  de  las 
In s t itu c io n e s ; as í c o m o  un uso ra c io n a l y  e f ic ie n te  de  los 
re cu rso s  o p e ra tiv o s , f in a n c ie ro s  y  te c n o ló g ic o s ,

4. F le x ib le . Im p lic a  q u e  su d e s a rro llo  c u r r lc u la r  c o n te m p la  
una  ca rg a  m ín im a  de  u n id a d e s  c u rr ic u la re s  o b lig a to r ia s , 
p r iv ile g ia n d o  de es te  m o d o  los p ro y e c to s  de  in v e s t ig a c ió n  y 
la o fe r ta  de  u n id a d e s  c u rr ic u la re s  o p ta tiv a s  y  a c re d lta b le s  
a s o c ia d a s  a las lín e a s  de  in v e s t ig a c ió n  q u e  ha g e n e ra d o  y 
d e s a rro lla d o  e l P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  en 
A r te s  y  C u ltu ra s  de l Sur. La f le x ib i lid a d  ta m b ié n  es tá  aso c ia d a  
ta n to  a los t ie m p o s  q u e  ca d a  p a r t ic ip a n te  p u e d a  re q u e r ir  
pa ra  c o m p le ta r  los tra m o s , c o m o  la p o s ib ilid a d  de  c u rs a r 
u n id a d e s  c u rr ic u la re s  en  o tro s  e s p a c io s  a c a d é m ic o s  q u e  se an  
a u to r iz a d o s  p o r  el C o m ité  A c a d é m ic o  de l P ro g ra m a .

5. V is ió n  In te g ra l. El P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  
A va n za d a  en A r te s  y  C u ltu ra s  de l S u r es tá  c o n c e b id o  de sde  
un e n fo q u e  In te g ra l,  a s u m ie n d o  la o rg a n iz a c ió n  d e l p ro g ra m a  
a p a r t ir  de  lín e a s  de  In v e s tig a c ió n , In c lu y e n d o  to d o s  los 
m e d io s  n e ce s a rio s  pa ra  d a r  re s p u e s ta  a las s itu a c io n e s  
c o m p le ja s  que  d e lin e a n  el c a m p o  de  la h is to r ia .

De c o n fo rm id a d  co n  e l a r tíc u lo  3 de l D e c re to  P re s id e n c ia l Ne 2 .6 5 2  
de  fe ch a  04  de  e n e ro  de  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en la G ace ta  O fic ia l de  la 
R ep úb lica  B o liv a r la n a  de  V e n e zu e la  Ns 4 1 .0 6 7  de  fe c h a  0 4  de  
e n e ro  de  2 0 1 7 , lo e s ta b le c id o  en  los a r tíc u lo s  65  y  78, n u m e ra l 19 
de l D e c re to  con R ango, V a lo r y  Fuerza  de  Ley O rg á n ica  de  la 
A d m in is tra c ió n  P úb lica , p u b lic a d a  en la G a c e ta  O fic ia l de  la 
R ep úb lica  B o llv a r ia n a  de V e n e zu e la  Na 6 .1 4 7 , E x tra o rd in a r io  de  
fe ch a  17 de  n o v ie m b re  de  2 0 1 4 ; en  c o n c o rd a n c ia  co n  los a rtíc u lo s  
2 y  3 de  la R eso luc ión  Na 4 .0 2 1 , d e  fe ch a  18 de  m a rz o  de  2 0 1 3 , 
p u b lic a d a  en  la G ace ta  O fic ia l de  la R ep úb lica  B o liv a r ia n a  de  
V e n e zu e la  Na 4 0 .1 3 0  de fe ch a  18 de  m a rzo  de  2 0 1 3 , m e d ia n te  la 
cu a l se R eg u la n  los P ro g ra m a s  N a c io n a le s  de  F o rm a c ió n  A va n za d a  
en el S u b s is te m a  de  E du ca c ió n  U n iv e rs ita r ia .

CONSIDERANDO

Q ue es c o m p e te n c ia  de l M in is te r io  de l P od e r P o p u la r pa ra  la 
E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ienc ia  y  T ecno log ía , la re g u la c ió n , 
fo rm u la c ió n  y  s e g u im ie n to  de  p o lít ic a s , p la n if ic a c ió n  y  re a liz a c ió n  
de  las a c tiv id a d e s  d e l E je cu tivo  N a c io n a l en  m a te r ia  de  E du cac ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  lo cu a l c o m p re n d e  la o r ie n ta c ió n , p ro g ra m a c ió n , 
d e s a rro llo , p ro m o c ió n , c o o rd in a c ió n , s u p e rv is ió n , c o n tro l de  
g e s tió n , de  las p o lít ic a s  de  fo rm a c ió n  d o c e n te  y  e v a lu a d o r  en  ese 
n iv e l; así co m o , la c re a c ió n  de  p ro g ra m a s  n a c io n a le s  de  fo rm a c ió n  
de  p re g ra d o  y  a v a n z a d a , una ve z  c u m p lid o  los re q u is ito s  
a c a d é m ic o s  e x ig id o s  a ta l e fe c to .
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CONSIDERANDO

Q ue e l E s ta d o  re co n o ce rá  e l In te ré s  p ú b lic o  de  la c ie n c ia , la 
te c n o lo g ía , e l c o n o c im ie n to , la in n o v a c ió n  y  su s  a p lic a c io n e s , los 
s e rv ic io s  d e  in fo rm a c ió n  n e c e s a rio s  p o r  se r in s tru m e n to s  
fu n d a m e n ta le s  pa ra  e l d e s a rro llo  e c o n ó m ic o , so c ia l y  p o lít ic o  de l 
pa ís , así c o m o  p a ra  la s e g u r id a d  y  so b e ra n ía  n a c io n a l. Para el 
fo m e n to  y  d e s a rro llo  de  esas a c tiv id a d e s , e l E s tad o  d e s tin a rá  
re cu rso s  s u fic ie n te s  y  c re a rá  el s is te m a  n a c io n a l de  c ie n c ia  y  
te c n o lo g ía  de  a c u e rd o  con la  ley.

C O N S ID E R A N D O

Q ue es re s p o n s a b ilid a d  de l E s tad o , g e n e ra r  p ro ce so s  de  fo rm a c ió n  
q u e  p r im e n  a c titu d e s , c o n o c im ie n to s , h a b ilid a d e s , d e s tre z a s  y  
c o m p ro m is o s , pa ra  im p u ls a r  la c o n s tru c c ió n  d e l S is te m a  N ac io na l 
de  C ie n c ia  y  T ecno log ía .

CONSIDERANDO

Q ue e l M in is te r io  d e l P oder P o p u la r p a ra  la E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  
C ie n c ia  y  T ecno log ía  es tá  c o m p ro m e tid o  en  p ro m o v e r  y  g a ra n tiz a r  
las c o n d ic io n e s  p a ra  la fo rm a c ió n  de  c u a r to  y  q u in to  n ive l, así 
co m o  la c re a c ió n  in te le c tu a l p a ra  a u m e n ta r  el p o te n c ia l c ie n tíf ic o , 
te c n o ló g ic o  y  h u m a n ís t ic o , o r ie n ta d o  a la s a tis fa c c ió n  de  la 
n e c e s id a d e s  de  la p o b la c ió n  v e n e z o la n a  y  en  c o n s e c u e n c ia  q u e  los 
e s tu d io s  de  fo rm a c ió n  a v a n z a d a , qu e  c o n s t itu y e n  d e n tro  d e  la 
e d u c a c ió n  u n iv e rs ita r ia ,  una a c tiv id a d  fo rm a tlv a  de  la m ás a lta  
re le v a n c ia  p o r  su re la c ió n  con e l d e s a rro llo  in te g ra l de l país.

CONSIDERANDO

Q ue los e s tu d io s  de  fo rm a c ió n  a v a n z a d a  en e l s e c to r  d e  la 
a g r ic u ltu ra  y  la so b e ra n ía  a lim e n ta r la ,  e n e rg ía  y  e l a m b ie n te , y  
sa lu d , g a ra n tiz a rá n  c o n d ic io n e s  p a ra  una fo rm a c ió n  é tic a  de l 
In v e s t ig a d o r ,  có n so n a  su c o m p ro m is o  p o lít ic o , o r ie n ta d o  a 
g a ra n t iz a r  e l d e s a rro llo  s u s te n ta b le ,  s o s te n ib le  y  so b e ra n o  en 
V e n e zu e la  y  d e m á s  p u e b lo s  he rm a n o s ,

RESUELVE

Articulo 1. Se c re a  el P r o g r a m a  Nacional de Formación 
A v a n z a d a  e n  B io te c n o lo g ía ,  c o m o  e l c o n ju n to  de  a c tiv id a d e s  
a c a d é m ic a s , c e n tra d a  en  la In v e s t ig a c ió n  e in n o v a c ió n , en  la 
c re a c ió n  y  re c re a c ió n  de sa b e re s , d ir ig id a  a p ro fe s io n a le s  de  la 
In v e s t ig a c ió n , q u e  c o n d u c e n  al o to rg a m ie n to  de  los g ra d o s  
a c a d é m ic o s  de  E sp e c ia lis ta , M a g ls te r S c ie n tla ru m , D o c to r  y  
D o c to ra  en  B io te c n o lo g ía , en  las m e n c io n e s : A g r ic u ltu ra  y  
S o b e ra n ía  A lim e n ta r la ,  E ne rg ía  y  A m b ie n te , y  en  S a lud .

Articulo 2. El Programa Nacional de Formación Avanzada en 
Biotecnología, te n d rá  las s ig u ie n te s  c a ra c te rís t ic a s .

1. S o c la lm e n te  p e r t in e n te .  Lo q u e  se  e x p re s a  en  e l g ra d o  de  
c o rre s p o n d e n c ia  e n tre  e l p ro g ra m a  y  las n e c e s id a d e s  loca le s , 
re g io n a le s  y  n a c io n a le s , en  té rm in o s , ta n to  d e  su 
c o n tr ib u c ió n  al d e s a rro llo  e c o n ó m ic o , so c ia l y  c u ltu ra l de l 
pa ís , co m o  de  sus a p o rte s  al P lan de  D e s a rro llo  E co n ó m ico  y  
S oc ia l de  la N ac ió n . La p e r t in e n c ia  a lu d e  a los a s p e c to s  
a c a d é m ic o s  p ro p ia m e n te  d ich o s , q u e  t ie n e  q u e  v e r  co n  los 
c o n te n id o s  y  p rá c t ic a s  d o c e n te s  e in v e s t íg a te o s ,  co n  los 
a p o rte s  a los m a rco s  te ó r ic o s -m e to d o ló g lc o s , a s í co m o  
ta m b ié n  en  ias re la c io n e s  q u e  se p u e d e n  c o n c e b ir  en  la 
a te n c ió n  de  p ro b le m á tic a s  e s p e c ífic a s  en  los te r r i to r io s  y  su 
a r t ic u la c ió n  co n  el fo r ta le c im ie n to  d e l S is te m a  N a c io n a l de 
C ienc ia  y  Tecno log ía  y  de l P oder Popular.

2. De d e s a r ro llo  in te g ra d o . P uede  o to rg a r  los g ra d o s  a c a d é m ico s  
e s ta b le c id o s  en  las n o rm a tiv a s  v ig e n te s  so b re  e s tu d io  de  
p o sg ra d o , s in  qu e  e llo  s u p o n g a  c o rte s  y  re ln lc io  
a d m in is t ra t iv o  pa ra  d a r  c o n t in u id a d  a los e s tu d io s , s ie m p re  y  
c u a n d o  re sp o n d a  a los e s ta b le c id o s  p o r  el h ilo  c o n d u c to r  
e s ta b le c id o  e n  e l p ro g ra m a  de b io te c n o lo g ía . D e l m is m o  
m o d o , e s ta b le c e ré  sus lin e a m le n to s  p a ra  la re a liz a c ió n  de  
in v e s t ig a c io n e s , en  los ca sos  qu e  se c o n s id e re  n e ce s a rio  pa ra  
el d e s a rro llo  e s p e c íf ic o  de  á re a s .p ro b le m a , lo  q u e  p e rm ite  
c o n t in u id a d  en  la fo rm a c ió n .

3. In te r ln s tl tu c lo n a l en  red . El P rog ram a  N ac io na l de  F o rm ac ión  
A va n za d a  en B io te c n o lo g ía , e s ta rá  a d e c u a d o  a las ló g ica s  de  
p ro d u c c ió n  y  s o c ia liz a c ió n  d e  c o n o c im ie n to s , 
te c n o ló g ic a m e n te  m e d ia d a s , pa ra  fa c i l i t a r  in te rc a m b io  de  
e x p e r ie n c ia s  y  el fo r ta le c im ie n to  de  las In s t itu c io n e s , así 
co m o  el uso ra c io n a ! y  e f ic ie n te  de  los re cu rso s  o p e ra tiv o s , 
f in a n c ie ro s  y  te c n o ló g ic o s .

4. F le x ib le . Im p lic a  qu e  su d e s a rro llo  c u r r lc u ia r  c o n te m p la  una  
ca rg a  de  u n id a d e s  c u rr lc u la re s  o b lig a to r ia s , p r iv ile g ia n d o  de 
e s te  m o d o  la o fe r ta  de  u n id a d e s  c u rr ic u la re s  a c re d ita b le s  
a s o c ia d a s  a las lín e a s  de  in v e s t ig a c ió n  q u e  se  h a ya n  
g e n e ra d o  y  d e s a rro lla d o  en  el P ro g ra m a  N a c io n a l de  
F o rm a c ió n  A va n za d a  en  B io te c n o lo g ía , así co m o  en las 
in s t itu c io n e s  g e s to ra s . La f le x ib ilid a d  ta m b ié n  es tá  a s oc iada  
ta n to  a ¡os t ie m p o s  q u e  cada c u rs a n te  pu e d a  re q u e r ir  pa ra  
c o m p le ta r  los tra m o s , co m o  la p o s ib ilid a d  de  c u rs a r u n id a d e s  
c u rr ic u la re s  en o tro s  e s p a c io s  a c a d é m ic o s  q u e  se an  
a u to r iz a d o s  p o r e l C o m ité  A c a d é m ic o  de l P rog ram a .

5. V is ió n  in te g ra l.  El P rog ram a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  
en B io te c n o lo g ía  es tá  c o n c e b id o  d e sd e  el e n fo q u e  in te g ra l, 
a s u m ie n d o  ¡a o rg a n iz a c ió n  d e l p ro g ra m a  a p a r t ir  de  
á re a s -p ro b le m a , In c lu y e n d o  to d o  el m e d io  n e ce s a rio  p a ra  d a r  
re s p u e s ta  a las s itu a c io n e s  c o m p le ja s  q u e  d e lin e e  e l S is te m a  
N a c io n a l de  C ie n c ia  y  Tecno log ía  o  qu e  la p a tr ia  d e m a n d e .

6. P o te n te  y  d in á m ic o  en  lo te ó r ic o  y  m e to d o ló g ic o . El P rog ram a  
N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  en B io te c n o lo g ía  te n d rá  
so lid e z , so lv e n c ia  y  m a n e jo  de  te o r ía s , m e to d o lo g ía s  y  
té c n ic a s  a v a n z a d a s , v in c u la d a s  a l p e n s a m ie n to  c r ít ic o  y  é tic o . 
En e s ta  p e rs p e c t iv a , d e sd e  el p u n to  de  v is ta  de l 
c o n o c im ie n to , se g e s ta n  ta n to  la p ro d u c c ió n , re c re a c ió n  e 
In n o v a c ió n  d e  sa b e re s  a l m ás a lto  n ive l.

7. D iv u lg a c ió n  p e rm a n e n te m e n te . E s ta rá  In tr ín s e c a m e n te  lig a d o  
a l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  en 
B io te c n o lo g ía  la d iv u lg a c ió n  d e  sa b e re s  p ro d u c id o s , en 
d is t in to s  so p o r te s , fo rm a to s  y  m e to d o lo g ía s , a t ra v é s  de  
re v is ta s  e s p e c ia liz a d a s , fo ro s , te x to s , m o n o g ra fía s , 
c o n g re so s , y  d e m á s  m e d io s  d e l m ás a lto  n ive l.

Artículo 3. Los g ra d o s  a c a d é m ic o s  a o to rg a r  re s p o n d e n  a: 
E sp e c ia lis ta  en  B io te c n o lo g ía , lu e g o  de  h a b e r a p ro b a d o  v e in te  y  
s ie te  (2 7 ) u n id a d e s  c ré d ito .  M a g is te r  S c ie n tla ru m  en B io te c n o lo g ía  
lu e g o  de h a b e r  a p ro b a d o  t re in ta  y  se is  (3 6 ) u n id a d e s  c ré d ito :  y  
D o c to r  o D o c to ra  en  B io te c n o lo g ía , lu e g o  de  h a b e r  a p ro b a d o  
c u a re n ta  y  c in c o  (4 5 ) u n id a d e s  c ré d ito ,  a s í co m o  los d e m á s  
re q u is ito s  q u e  a p liq u e n , s e g ú n  lo e s ta b le c id o  en  la n o rm a t iv a  de 
g e s tió n  d e l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a , y  los 
re q u e r im ie n to s  a c a d é m ic o s  m a n if ie s to s  en  el D iseñ o  c o n c e p tu a l 
d e l P ro g ra m a  N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A v a n z a d a  en B io te c n o lo g ía .

A r t í c u lo  4. Se c o n fo rm a  el C o m ité  Técn ico  A c a d é m ic o  de l 
P ro g ra m a  de  F o rm a c ió n  A va n za d a  en B io te c n o lo g ía , q u e  se rá  el 
ó rg a n o  a s e s o r de l M in is te r io  d e l P od e r P o p u la r p a ra  la E du ca c ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  Tecno log ía  en  la m a te r ia ,  e n c a rg a d o  de  la 
c o o rd in a c ió n  de  las d is t in ta s  In s t itu c io n e s  re s p o n s a b le s  de  la 
g e s t ió n  d e l P ro g ra m a , In te g ra d o  p o r  un  (1 ) m ie m b ro  de  ca da  
in s t i tu c ió n  de  E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia  q u e  g e s t io n e  e l P ro g ra m a  
N a c io n a l de  F o rm a c ió n  A va n za d a  en  B io te c n o lo g ía , y  do s  (2 ) 
re p re s e n ta n te s  de l M in is te r io  de l P o d e r P o p u la r p a ra  E du ca c ió n  
U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía , co n  sus re s p e c t iv o s  s u p le n te s .

Artículo 5. El D e s p a ch o  de  la V ic e m ln is trá  o e l V ic e m in is tro  pa ra  
la E d u ca c ió n  y  G e s tió n  U n iv e rs ita r ia  d e l M in is te r io  de l P oder 
P o p u la r p a ra  la E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía , 
q u e d a  e n c a rg a d a  o  e n c a rg a d o  de  e je c u c ió n  de  la p re s e n te  
R eso luc ión .

A r t í c u lo  6 . Las d u d a s  y  lo  no  p re v is to  en  la p re s e n te  R eso luc ión , 
se rá n  re s u e lta s  p o r la M in is tra  o el M in is tro  d e l P od e r P o p u la r pa ra  
ia E d u ca c ió n  U n iv e rs ita r ia ,  C ie n c ia  y  T ecno log ía .

Artículo 7. La p re s e n te  R eso luc ión  e n tra rá  e n  v ig e n c ia  a p a r t ir  de  
la fe ch a  de  su p u b lic a c ió n  en  la G a c e ta  O fic ia l ^  la R ep úb lica  
B o liv a r la n a  de  V e n e zu e la .

C o m u n iq ú e s e  y  P ub líqu ese , 
Por e l E je c u tiv o  N a c io n a l.
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M INISTERIO DEL PODER POPULAR  
PARA LA  EDUCACIÓN

República Bollvarlana de Venezuela 
Ministerio del Poder Popular para la Educación 

Despacho del Ministro

DM/N°0025 Caracas, «21 de "Junio  de 2017.

207°, 158° y 18°

De conformidad con lo dispuesto en el artículo 86 de la Constitución de la 
República Bolivariana de Venezuela, y en ejercicio de las atribuciones conferidas 
en el artículo 5, numeral 2 de la Ley del Estatuto de la Función Pública, y los 
artículos 65 y 78 numeral 19 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley 
Orgánica de la Administración Pública, en concordancia con lo dispuesto en los 
artículos 3, 4, 5 y 12 del Instructivo que establece las Normas que Regulan los 
Requisitos y  Trámites para la Jubilación Especial de los Funcionarios, 
Funcionarías, Empleados y  Empleadas de la Administración Pública Nacional, de 
los estados y de los-municipios y para los obreros y obreras al Servicio de la 
Administración Pública Nacional,

CONSIDERANDO

Que la seguridad social es un derecho constitucional y el Estado está en la 
obligación de garantizar la efectividad de ese derecho como una circunstancia de 
previsión social a través de un servicio público no lucrativo, que garantice la 
salud y asegure protección en contingencias como la vejez, creando un sistema 
de seguridad social de financiamiento solidario, unitario, participativo de 
contribuciones directas o indirectas a través de las leyes,

CONSIDERANDO

Que en fecha 05 de abril de 2017, mediante Planilla FP-026, el ciudadano 
Vicepresidente Ejecutivo de la República, en el ejercicio de sus competencias 
aprueba Jubilación Especial a favor del ciudadano Pedro Elias Zambrano, 
venezolano, mayor de edad, titular de la cédula de identidad N° V-9.464.554, 
de 50 años de edad y 16 años y 15 días de servicio como funcionario adscrito al 
Instituto Nacional de Capacitación y Educación Socialista (INCES), el cual ha 
tenido trayectoria y muestra de desempeño a lo largo de su carrera,

CONSIDERANDO

Que de conformidad con las disposiciones del Instructivo que establece las 
Normas que Regulan Jos Requisitos y Trámites para la Jubilación Especial de los 
Funcionarios, Funcionarías, Empleados y Empleadas de la Administración Pública 
Nacional, de los estados y de los municipios y para los obreros y obreras al 
Servicio de la Administración Pública Nacional, corresponde a este Órgano 
Ministerial como órgano de adscripción del Instituto Nacional de Capacitación y 
Educación Socialista (INCES), notificar la aprobación de la Jubilación Especial a 
favor del funcionario antes mencionado, así como su respectiva publicación en la 
Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela, este Despacho dicta la 
siguiente,

RESOLUCIÓN

Artículo 1. Se notifica de la aprobación y otorgamiento del beneficio de la 
Jubilación Especial por la Vicepresidencia Ejecutiva de la República Bolivariana de 
Venezuela, mediante Planilla FP-026 de fecha 05 de abril de 2017, a favor del 
ciudadano PEDRO ELÍAS ZAMBRANO, venezolano, mayor de edad, titular de la 
cédula de identidad N° V-9.464.554, de cincuenta (50) años de edad, y quien 
cuenta con un tiempo se servicio de dieciséis (16) años y quince (15) días, 
desempeñando como último cargo el de Gerente General, adscrito al Instituto 
Nacional de Capacitación y Educación Socialista (INCES), ente adscrito al 
Ministerio del Poder Popular para la Educación, con un salario promedio mensual 
de cuarenta y siete mil doscientos cuarenta y ocho bolívares con veintitrés 
céntimos (Bs. 47.248,23), por haber cumplido con los requisitos excepcionales 
establecidos en el Instructivo que establece las Normas que Regulan los 
Requisitos y Trámites para la Jubilación Especial de los Funcionarios, 
Funcionarías, Empleados y Empleadas de la Administración Pública Nacional, de 
los estados y de los municipios y para los obreros y obreras al Servicio de la 
Administración Pública Nacional.

Artículo 2: El monto de la Jubilación Especial es por la cantidad DIECIOCHO 
MIL OCHOCIENTOS NOVENTA Y NUEVE BOLÍVARES CON VEINTINUEVE 
CÉNTIMOS (Bs. 18.899,29) mensuales, equivalente al cuarenta por ciento 
(40,00%) del salario promedio de los últimos doce (12) meses en servicio activo, 
la cual será ajustada al salario mínimo de conformidad con lo establecido en el 
artículo 80 de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela.

Artículo 3. La Gerencia General de Recursos Humanos del Instituto Nacional de 
Capacitación y Educación Socialista (INCES), queda encargada de ejecutar la 
presente Resolución. En consecuencia, se autoriza a tramitar lo conducente a los 
efectos del cálculo y posterior pago de los pasivos laborales que le correspondan 
al citado trabajador, de conformidad con lo establecido en el artículo 141 de la 
Ley Orgánica del Trabajo, los Trabajadores y las Trabajadoras y concatenado con 
el artículo 92 de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela.

Artículo 4: La Gerencia General de Recursos Humanos del Instituto Nacional de 
Capacitación y Educación Socialista (INCES), efectuará la notificación 
correspondiente en virtud de lo dispuesto en el artículo 73 de la Ley Orgánica de 
Procedimientos Administrativos.

Ministro del Poder Popular para la Educación

M INISTERIO  DEL PODER POPULAR  
PAR ALO S PUEBLOS INDÍGENAS

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS 

DESPACHO DE LA MINISTRA 
207, 158° y 18°

Resolución Nro. OlL*
Caracas, 19 de ju n io  de 2017.

La M in is tra  de l Poder P opular para los Pueblos Indígenas, Yamílet 
Mirabal Calderón, según D ecre to  P residencia l N° 2 .916  de fecha 15 de 
ju n io  de  2017 , pu b licado  en G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de 
V enezuela N° 41 .1 7 3  de fecha  15 de  ju n io  de 2017 , co n fo rm e  a las 
a trib u c io n e s  que le co n fie re  lo d isp uesto  en  el a rtícu lo  65  y  78 en sus 
n u m e ra les  3Q, 19Q, 26 Q y  27 s de l D ecre to  con Rango, V a lor y  Fuerza de  la 
Ley O rgánica de  la A d m in is tra c ió n  Pública, pub licada  en la G aceta O fic ia l 
E x trao rd ina ria  de  la R epública B o liva riana  de  Venezuela N° 6 .147, en 
co nco rda nc ia  con lo p rev is to  en el a rtícu lo  14 del D ec re to  N°1.399, 
m e d ia n te  el cua l se d ic ta  el D ecre to  con Rango, V a lor y  Fuerza de la Ley 
de  C on tra tac ione s  Públicas, pub licada  en G aceta O fic ia l de  la República 
B o liva riana  de  Venezuela N° 6 .15 4  (E x trao rd ina ria ), de  fecha  19 de 
no v iem bre  de  2014  y  el a rtícu lo  15 del R eg lam en to  de  la Ley de 
C on tra tac ione s  Públicas, pu b licado  en la G aceta O fic ia l de  la R epública 
B o liva riana  de Venezuela N °39.181 de fech a  19 de  M ayo de 2009.

RESUELVE:

ARTÍCULO 1: Se nom bra  la COMISIÓN DE CONTRATACIONES CON 
CARÁCTER PERMANENTE DEL MINISTERIO DEL PODER POPULAR 
PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS, la cual conocerá  de  los 
p roce d im ien to s  de  co n tra ta c io n e s  púb licas  re lac ionados con la se lección 
de  co n tra tis ta s  para la ad qu is ic ión  de  bienes, p res tac ión  de  se rv ic ios  y 
e jecuc ión  de  ob ras de l M in is te rio  de l Poder Popu lar pa ra  los Pueblos 
Indígenas, dando  fie l cu m p lim ie n to  con las a trib u c io n e s  es tab lec idas  en la 
Ley de  C on tra tac ione s  P úblicas y  su R eg lam ento .

ARTÍCULO 2: La co m is ión  de co n tra ta c io n e s  es ta rá  co n fo rm a d a  po r c inco  
(05) m ie m b ro s  p r in c ip a le s  con sus re sp e c tivo s  su p le n te s , los cua les se rán 
fu n c io n a r io s  de l M in is te rio  de l Poder P opu la r pa ra  los Pueblos Ind ígenas, 
de  las s ig u ie n te s  áreas:

MIEMBROS PRINCIPALES MIEMBROS SUPLENTES

Área Jurídica
Yenica Yenelyn Alcalá Ponce 

C.l. N° 15.928.658
Arcely María Farías Alfonzo 

C.l. N° 10.634.862

Área
Económica
Financiera

Migdalia Carolina Pérez P. 
C.l. N° 14.955.443

G ingerA. Belisario R. 
C.l. N° 14.870.490

Área Técnica 
De

Construcción

Agustín Almagro Blanco 
C.l. N° 14.203.402

Danny Javier Ramírez Ríos 
C.l. N° 16.780.024

Área Técnica 
Productiva

Henrry F. González G. 
C.l. N° 21.749.125

Maklennys K. Casella R. 
C.l. N° 23.552.668

Área Técnica 
Administrativa

Carmen R. Guevara 
C.l. N° 9.280.004

Gabriela A. Montoya Ventura 
C.l. N° 21.344.270

ARTÍCULO 3: Se des igna  a la c iud adan a  Desiree Rosmar Paredes
Daquilema, t it u la r  de  la cédu la  de  id e n tid a d  N° V -16 .368 .7 05 , com o 
se c re ta ria  de  la co m is ión  de  co n tra ta c io n e s , qu ie n  a c tu a rá  con de recho  a 
voz, m ás no a v o to  y  e l c iud adan o  Luis Carlos Liscano Bello, t i t u la r  de  
la cédu la  de  id e n tid a d  Ns 19 .4 05 .671 , co m o  su p le n te .

ARTÍCULO 4: Los m ie m b ro s  de  la co m is ión  po drá n  d e s ig n a r un equ ipo  
té c n ic o  para a n a liz a r las o fe rta s  rec ib idas , d e pend ie ndo  de la 
p a rt ic u la rid a d  y  co m p le jid a d  de  cada p roceso de  c o n tra ta c ió n , c o n fo rm e  a 
lo e s ta b le c id o  en el a r tícu lo  17 de l R eg lam e n to  de  la Ley de  
C on tra ta c io n e s  Públicas.



436.218 GACETA OFICIAL DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA Miércoles 21 de junio de 2017

ARTÍCULO 5: La co m is ión  de  co n tra ta c io n e s  te n d rá  las a tribu c ione s  
co n te m p la d a s  en el a rtícu lo  16 de l R eg lam en to  de la Ley de 
C on tra tac ione s  Públicas.

ARTÍCULO 6: Los m ie m bro s  de  la com is ión  se rán so lida riam en te  
responsab les con la m á x im a  au to rid a d  p o r las re com en dac io nes  que se 
presen ten  y sean ap robadas.

ARTÍCULO 7: Cada uno de los m ie m bro s  que co n fo rm an  la com is ión  de 
co n tra ta c io n e s  deberá  g u a rd a r deb ida  reserva  y  co n fid e n c ia lid a d  de la 
d o cu m e n ta c ió n  presen tada  a n te  la com is ión , así co m o  los in fo rm es , 
op in io nes  y  d e libe rac io nes  que  se rea licen  con ocasión  de los 
p roce d im ien to s  de  co n tra tac io nes .

ARTÍCULO 8: La co m is ión  de co n tra ta c io n e s  se co n s titu irá  vá lid a m e n te  
con la p resencia  de la m ayo ría  de  sus m ie m bro s  y  sus dec is iones  se 
to m a rá n  con el v o to  fa vo ra b le  de  la m ayo ría .

ARTÍCULO 9: El m ie m b ro  que d is ien ta  de  una de c is ión , lo m a n ife s ta rá  en 
e l m ism o  ac to , deb iendo  ra zon a r los m o tiv o s  de  su d ise n tim ie n to  en el 
ac ta  respectiva .

ARTÍCULO 10: El a u d ito r  in te rn o  o a u d ito ra  in te rn a , podrá  a s is tir  en 
ca lidad  de  o b se rva d o r u ob servadora , sin de recho  a vo to , en  los 
p roce d im ien to s  de  co n tra tac ió n .

ARTÍCULO 11: Se de ja  sin e fec to  la R esolución N° 015 de fecha  01 de 
ju n io  de  2017, pub licada  en G aceta  O fic ia l N °41.166 en fecha  06 de  ju n io  
de  2017.

ARTÍCULO 12: La p rese n te  reso luc ión  e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
pu b licac ión  en G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de  Venezuela.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA  
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS 

DESPACHO DE LA MINISTRA
207, 158° y 18°

A d m in is tra c ió n  Pública N acional, pu b licado  en G aceta O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de  Venezuela NQ 6 .238  E x trao rd ina ria , de  fecha  13 de 
ju lio  de  2016, m e d ia n te  D ecre to  P residencia l 2 .378 , de  fecha  12 de  ju lio  de 
2016.

ARTÍCULO 3: Se le a u to riza  para la f irm a  de ac to s  y  d o cum en tos  que a 
co n tin u a c ió n  se ind ican:

• Las c ircu la res , m em orand os, o fic ios  y  co m u n icac io nes  inhe ren te s  a su 
d ire cc ión , d ir ig id a  a las o fic inas  de pend ie n tes  de l M in is te rio  de l Poder 
P opu lar para los Pueblos Indígenas.

• Las co rrespondenc ias  inhe ren te s  a su d ire cc ión , d ir ig id a  a func io na rio s  
suba lte rn os , a d m in is tra tivo s , ju d ic ia le s , de  in ve s tig a c ió n  c ie n tífica  y 
po lic ia les  a n ive l naciona l.

• Las co rrespo nde nc ias  de  cu a lq u ie r na tu ra leza  in h e re n te  a su 
d irecc ión , en respuesta  a so lic itu d e s  d irig id a s  a su despacho p o r los 
pa rticu la re s .

• La c e rtif ica c ió n  de  la d o cum en tac ió n  co rrespo nd ien te  a la d ire cc ión  a 
su cargo.

ARTÍCULO 4: La p rese n te  reso luc ión  en tra rá  en v ig e n c ia  a p a rt ir  de su 
p u b licac ión  en G aceta  O fic ia l de la República B o liva riana  de  Venezuela.

Comuniqúese y Publíquese.

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LOS PUEBLOS INDÍGENAS 

DESPACHO DE LA MINISTRA 
207, 158 y 18

RESOLUCIÓN N2 Q l^ Resolución Nro. 01&

C araca s , 19  d e  ju n io  d e  2 0 1 7 .
Caraca, 20 de junio de 2017

Q u ie n  s u s c r ib e , Yam ilet M irabal Calderón, t i t u la r  de  la cé d u la  de  
id e n t id a d  Ns 1 5 .4 9 9 .9 4 5 , v e n e z o la n a , m a y o r  d e  e d a d , d o m ic i l ia d a  en 
C a ra ca s , en  m i c a rá c te r  M in is tra  d e l P o d e r P o p u la r p a ra  lo s  P ue b los  
In d íg e n a s , d e s ig n a d a  s e g ú n  D e c re to  P re s id e n c ia l N° 2 .9 1 6  d e  fe c h a  15 de  
ju n io  d e  2 0 1 7 , p u b lic a d o  en G a c e ta  O fic ia l de  la R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  de  
V e n e zu e la  N° 4 1 .1 7 3  d e  fe c h a  15 de  ju n io  d e  2 0 1 7 , c o n fo rm e  a las 
a t r ib u c io n e s  q u e  le  c o n f ie re  lo  d is p u e s to  e n  e l a r tíc u lo  78  d e l D e c re to  con 
R ango , V a lo r y  Fue rza  d e  la Ley O rg á n ic a  de  la A d m in is t ra c ió n  P úb lica , 
p u b lic a d a  en  la G a c e ta  O fic ia l de  la  R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  de  V e n e zu e la  
(E x tra o rd in a r ia )  N° 6 .1 4 7 , en  c o n c o rd a n c ia  co n  los d is p u e s to  en  los 
a r tíc u lo s  17  y  18  d e l D e c re to  so b re  O rg a n iz a c ió n  G e n e ra l de  la 
A d m in is t ra c ió n  P ú b lica  N a c io n a l, p u b lic a d a  en la G a c e ta  O fic ia l d e  la 
R e p ú b lic a  B o liv a r ia n a  d e  V e n e zu e la  (E x tra o rd in a r ia )  N ° 6 .2 3 8  d e  fe c h a  13 de  
ju l io  2 0 1 6 , en  c o n c o rd a n c ia  co n  lo s  a r tíc u lo s  17  y  72  de  la Le y  O rg á n ic a  de  
P ro c e d im ie n to s  A d m in is t ra tiv o s .

DECIDE

ARTÍCULO 1: D e s ig n a r  a la  c iu d a d a n a  YAMILI MARIELBI RUIZ YAPUR,
t i t u la r  d e  la  c é d u la  d e  id e n tid a d  Ne 21.436.930, c o m o  Directora General 
del Despacho (Encargada), de l M in is te r io  de l P od e r P o p u la r p a ra  los 
P ue b los  In d íg e n a s .

ARTÍCULO 2: La c iu d a d a n a  d e s ig n a d a  e je rc e rá  las fu n c io n e s  e s ta b le c id a s  
e n  e l a r tíc u lo  18  d e l D e c re to  s o b re  O rg a n iz a c ió n  G e n e ra l d e  la

Q uien suscribe , Yamilet Mirabal Calderón, t itu la r  de la cédula de 
id e n tid a d  N9 15 .4 99 .945 , venezo lana , m a yo r de  edad, d o m ic ilia d a  en 
C aracas, en m i c a rá c te r M in is tra  del Poder Popular pa ra  los Pueblos 
Ind ígenas, designada  según D ecre to  P residencia l N° 2 .91 6  de  fecha  15 de 
ju n io  de  2017, pu b licado  en G aceta O fic ia l de la R epública B o liva riana  de 
Venezuela N° 41 .1 73  de fech a  15 de  ju n io  de  2017, co n fo rm e  a las 
a tr ib u c io n e s  que  le  co n fie re  lo d isp u e s to  en  el a rtícu lo  78 de l D ec re to  con 

¡ Rango, V a lo r y  Fuerza de  la Ley O rgán ica  de la A d m in is tra c ió n  Pública, 
pub licada  en la G aceta O fic ia l de  la R epública B o liva riana  de  V enezuela 
(E x trao rd ina ria ) N° 6 .14 7 , en conco rdancia  con los d isp uesto  en los 
a rtícu lo s  17 y  18 del D ec re to  sobre O rgan izac ión  G enera l de  la 
A d m in is tra c ió n  Pública N acional, pub licada  en la G aceta  O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de Venezuela (E x tra o rd in a ria ) N °6.238 de fecha  13 de 
ju lio  2016, en co nco rdanc ia  con los a rtícu lo s  17 y  72 de  la Ley O rgánica de 
P roced im ien tos A d m in is tra tivo s .

RESUELVE
ARTÍCULO 1: Se designa a l c iud adan o  FERNANDO JESSY LAMBOS 
MUJICA, t itu la r  de la cédu la  de  id e n tid a d  N°V.-15.277.157, com o 
DIRECTOR GENERAL DE LA OFICINA DE ATENCIÓN CIUDADANA, del
M in is te rio  de l Poder P opu lar pa ra  los Pueblos Indígenas.

ARTÍCULO 2: El c iud adan o  des ignad o  e je rce rá  las func io nes  es ta b lec idas  
en el a rtícu lo  22 de l D ecre to  sobre  O rgan izac ión  G enera l de  la 
A d m in is tra c ió n  Pública N acional, pu b licado  en G aceta O fic ia l de  la 
R epública B o liva riana  de  V enezuela N9 6 .238  E x trao rd ina ria , de  fecha  13 de 
ju lio  de  2016, m e d ia n te  D ecre to  P residencia l N92 .378  de fecha  12 de  ju lio  
de  2016.
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ARTÍCULO 3: Se le a u to riza  para la f irm a  de ac to s  y  do cum en tos  que a 
co n tin u a c ió n  se ind ican:

• Las c ircu la res , m em orand os, o fic ios  y  co m u n icac io nes  inh e re n te s  a su 
d ire cc ión , d ir ig id a  a las o fic inas  de p e n d ie n te s  de l M in is te rio  de l Poder 
P opu la r para los Pueblos Indígenas.

• Las co rrespo nde nc ias  inhe ren te s  a su d ire cc ión , d ir ig id a  a func io na rio s  
su ba lte rn os , a d m in is tra tivo s , ju d ic ia le s , de  in ve s tig a c ió n  c ie n tífica  y  
po lic ia les  a n ive l naciona l.

• Las co rrespo nde nc ias  de  cu a lq u ie r na tu ra leza  in h e re n te  a su 
d irecc ión , en respuesta  a so lic itu d e s  d irig id a s  a su de spacho po r los 
pa rticu la re s .

• La c e rtif ica c ió n  de  la d o cum en tac ió n  co rre sp o n d ie n te  a la d irecc ión  a 
su cargo.

ARTÍCULO 4: La p rese n te  reso luc ión  en tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
p u b licac ión  en G aceta O fic ia l de la R epública B o liva riana  de  Venezuela.

Comuniqúese y publíquese

CONSIDERANDO

Que el D ecre to  con Rango, V a lor y Fuerza de  Ley de  C on tra tac ione s  
Públicas, es ta b le ce  la ob liga c ió n  de  los ó rganos y  en tes de  la 
A d m in is tra c ió n  Pública de  co n fo rm a r un cu e rp o  co leg iado, 
m u ltid is c ip lin a rio , a los fin es  de  que  és te  ve le  p o r el e s tr ic to  cu m p lim ie n to  
de  las d ispos ic iones  lega les d u ra n te  el de sa rro llo  de los procesos de 
p rocu ra , lle vados a cabo po r el e n te  c o n tra ta n te ,

RESUELVE

Artículo I o. Se c o n s titu y e  la C om is ión  de  C o n tra tac ione s  Públicas del 
M in is te rio  del Poder Popular pa ra  la M u jer y la Igua ldad  de G énero para el 
E je rcic io  E conóm ico 2017, con c a rá c te r pe rm a n e n te  pa ra  a te n d e r to d o  lo 
re lac ionado  con los procesos de  se lecc ión  de  co n tra tis ta s  de es te  órgano  
M in is te ria l pa ra  la ad qu is ic ión  de bienes, p res tac ió n  de  se rv ic ios  y e jecuc ión  
de obras, de  co n fo rm idad  con las a tribu c ione s  p rev is tas  en el a rtícu lo  15 
del D ecre to  Ns . 1.399 con Rango, V a lo r y Fuerza de Ley de  C on tra tac ione s  
Públicas, en los té rm in o s  p rev is tos  en la p rese n te  Resolución, qu ienes 
deberán  ce rt if ica rse  en m a te r ia  de c o n tra ta c io n e s  púb licas  po r a n te  el 
S e rv ic io  N acional de  C on tra tac iones.

Artículo 2°. La C om isión de C o n tra tac ione s  Públicas es ta rá  in teg rada  po r 
tre s  (03) m iem bros  p rin c ipa les , con sus re spe c tivos  su p len tes , qu ienes 
ac tu a rá n  en re p resen ta c ión  de  las áreas ju ríd ica , té cn ica  y  económ ico  
f in anc ie ro , re sp e c tiv a m e n te ; así com o un (01) S ec re ta rio  o Secre taria , con 
de recho  a voz m ás no a vo to , con su re spe c tivo  sup len te .

Artículo 3o. La C om isión de  C o n tra tac ione s  P úblicas del M in is te rio  del 
Poder Popu lar pa ra  la M u jer y  la Igua ldad  de G énero pa ra  el E jercicio 
E conóm ico 2017, de co n fo rm id a d  con lo es ta b lec ido  en el a rtícu lo  14 del 
D ecre to  con Rango, V a lor y Fuerza de Ley de C on tra tac ione s  Públicas en 
conco rdancia  con lo  d ispuesto  en el a rtícu lo  15 del R eg lam en to  de  la Ley de 
C on tra tac ione s  Públicas, queda  co n fo rm ad a  de la s ig u ie n te  m ane ra :

Área Jurídica:

MINISTERIO DEL PODER POPULAR  
PA R A LA  MUJER  

Y  L A  IGUALDAD  DE GÉNERO

Miembro Principal
M arie la  R odríguez A rism end i 

C. I. V. - 12 .7 65 .714

Miembro Suplente
Hugo Rafael M achado 

C. I. V. - 7 .375 .562

Área Técnica:

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA  
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA MUJER 

Y LA IGUALDAD DE GÉNERO  
DESPACHO DE LA MINISTRA

Miembro Principal
Sorelys Josefina García A pon te  

C. I. V. - 6 .43 6 .9 30

Miembro Suplente
Noreiv i L isse tte  S o tillo  C arrillo  

C. I. V. - 10 .0 10 .923

C aracas, 14 de  ju n io  de  2017  
207°, 158° y  18°

RESOLUCIÓN N° 025/2017

Q uien  su scrib e , BLANCA ROSA EEKHOUT GÓMEZ, t itu la r  de  la cé d u la  de 
id e n tid a d  n ú m e ro  V.- 8.659.997, M in is tra  de l P oder P op u la r pa ra  la M u je r y 
la Ig u a ld a d  de  G énero , d e s ig n a d a  m e d ia n te  D ec re to  N° 2 .46 7 , de  fe ch a  01 
de  o c tu b re  de  2 0 1 6 , p u b lic a d a  en G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva riana  
de  V enezue la  N° 6 .2 5 8  E x tra o rd in a r ia , de  la m ism a  fe ch a ; a c tu a n d o  de 
c o n fo rm id a d  con  lo  e s ta b le c id o  en e l a r tíc u lo  12 y  las a tr ib u c io n e s  
c o n fe rid a s  en el a r tíc u lo  78, n u m e ra le s  2, 12, 19 y  27  de l D e c re to  con 
Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley O rg án ica  de  la A d m in is tra c ió n  Púb lica , el 
n u m e ra l 4 de l a r tícu lo  6 o y a r tíc u lo  14 de l D e c re to  con  Rango, V a lo r y 
Fuerza de  Ley de  C o n tra ta c io n e s  P úb licas en co n co rd a n c ia  con lo d isp u e s to  
en  el a r tícu lo  15 de l R e g la m e n to  de  la Ley de  C o n tra ta c io n e s  Públicas.

CONSIDERANDO

Área Económica Financiera:

Miembro Principal
Joselyn A nd re ina  A gnese A lcán ta ra  

C. I. V. - 21 .7 59 .418

Miembro Suplente
N aireé  G era ld in  G onzález Tovar 

C. I. V. - 18 .9 35 .390

Secretarios:

Secretario Principal
C arlos A lb e rto  Serrano G óm ez 

C. I. V. - 18 .4 02 .838

Secretaria Suplente
N a ilth  Josefina C am acaro  G a lla rdo  

C. I. V. - 14 .9 80 .579

Artículo 4o. En caso que la co m p le jid a d  del o b je to  de  la co n tra ta c ió n  lo 
re qu ie ra , la C om is ión  de  C o n tra tac ione s  podrá  d e s ig n a r o re co m e n d a r la 
co n fo rm ac ió n  de  un e q u ipo  té cn ic o  de  tra b a jo  pa ra  an a liza r las o fe rta s  
re c ib idas  en los p ro ce d im ie n to s  de  se le cc ión  de  c o n tra tis ta s  in ic iados , el 
cual debe  p re se n ta r un  in fo rm e  con los re su ltado s  y  sus re com endac iones .

Artículo 5o. Se de ja s in  e fe c to  cu a lq u ie r o tra  R esolución que  co lide  con lo 
d isp uesto  en el p rese n te  acto.

Q ue la A d m in is tra c ió n  P úb lica es tá  al s e rv ic io  de  los p a rt ic u la re s  y  p o r e n de  
sus a c tu a c io n e s  de ben  re a liza rse  con c e le rid a d  y  p ro n t itu d , a los fin e s  de 
d a r re sp u e s ta s  o p o rtu n a s  de  ac u e rd o  a sus co m p e te n c ia s , b r in d a n d o  la 
m a y o r sum a de  fe lic id a d  po s ib le ;

CONSIDERANDO

Q ue los ó rgan os  y  e n te s  q u e  co n fo rm a n  la A d m in is tra c ió n  P úb lica re q u ie re n  
p ro cu ra rse  los in su m o s  n e ce sa rio s  pa ra  el n o rm a l d e s e n v o lv im ie n to  de  sus 
fu n c io n e s ; así co m o , la p ro se cu c ió n  y  cu lm in a c ió n  e ficaz  y  e f ic ie n te  de  sus 
m e ta s  y  o b je tivo s .

CONSIDERANDO

Q ue to d o s  los p roce sos  e je c u ta d o s  po r los ó rgan os  y  e n te s  q u e  co n fo rm a n  
la A d m in is tra c ió n  P úb lica , es tá n  su je to s  a los p r in c ip io s  de  le g a lid a d  y  de  
co m p e te n c ia , e s ta b le c id o s  en el D ec re to  con Rango, V a lo r y  Fuerza de  Ley 
O rg án ica  de  la A d m in is tra c ió n  P úb lica ,

Artículo 6o. Se ordena  la n o tif ic a c ió n  al S e rv ic io  N acional de 
C on tra tac ione s , sobre  las des ignac io nes  e fe c tu a d a s  m e d ia n te  es te  Acto 
A d m in is tra tivo , d e n tro  de  los c inco  (5) d ías s igu ie n te s , a la p u b licac ión  de  la 
p rese n te  Resolución.

Artículo 7o. La p rese n te  R esolución e n tra rá  en v ig e n c ia  a p a r t ir  de  su 
p u b licac ión  en la G aceta O fic ia l de la R epública B o liva riana  de  V enezuela y 
de ja  s in  e fe c to  la R esolución N °004 /2017 , de  fech a  27 de  enero  de  2 .017 
pu b licada  en G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva riana  de  V enezuela N.p 
41 .1 1 4  de fecha  15 de  m arzo  de  2017.

C om un iq úese  y Publíquese,
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REPUBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA MUJER 

Y LA IGUALDAD DE GÉNERO 
INSTITUTO NACIONAL DE LA MUJER

Caracas, 12 de junio de 2017 
206°, 157° y 18°

Providencia Administrativa N° 006/2017

El Directorio Ejecutivo del Instituto Nacional de la Mujer designado mediante 

Decreto Presidencial N° 2.685, de fecha 20 de enero de 2017, publicado en la 

Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N° 41.079, de fecha 20 de 
enero de 2017, conforme a lo establecido en el artículo 17 de la Ley Orgánica de 
Procedimientos Administrativos, en uso de las atribuciones conferidas en el artículo 
50 de la Ley de Igualdad de Oportunidades para la Mujer y el artículo 12 numeral 

18 del Reglamento Interno de Organización y Funcionamiento del Instituto 
Nacional de la Mujer, publicado mediante Providencia N° 013/2012, de fecha 27 de 

diciembre de 2012, en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 
N° 40.104, de fecha 04 de febrero de 2013, y dando cumplimiento a lo dispuesto 

en el artículo 14 del Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley de Contrataciones 

Públicas y el artículo 15 del Reglamento de la Ley de Contrataciones Públicas, dicta 
la siguiente:

PROVIDENCIA MEDIANTE LA CUAL SE CONSTITUYE 
LA COMISIÓN PERMANENTE DE CONTRATACIONES DEL 

INSTITUTO NACIONAL DE LA MUJER

ARTÍCULO 1.- Se constituye la Comisión Permanente de Contrataciones del 

Instituto Nacional de la Mujer, la cual se encargará de los procesos de 
contrataciones públicas para la adquisición de bienes, prestación de servicios y 
ejecución de obras que requiera el Instituto. La Comisión Permanente de 

Contrataciones del Instituto Nacional de la Mujer estará conformada por tres (3) 
miembros principales, con sus respectivos suplentes, quienes desempeñarán los 

siguientes cargos con la debida calidad, transparencia y compromiso, conscientes 
de nuestro histórico papel en la transición hacia el socialismo:

ÁREA LEGAL:

Miembro Principal: Nohelia del Carmen Celis Amarista 
Cédula de Identidad: V.-15.780.400

Miembro Suplente: Carmen Noritza Araque Sosa 
Cédula de Identidad: V.-13.126.124

ÁREA ECONÓMICA - FINANCIERA:

Miembro Principal: Carmen Beatriz Carpió Pérez '
Cédula de Identidad: V.-11.060.313

Miembro Suplente: Marielsy Josefina Vega Viloria 
Cédula de Identidad: V.-13.528.275

3. Llevar el registro y control de los expedientes sometidos a la 
consideración de la Comisión Permanente de Contrataciones del Instituto 
y remitirlos a la Oficina de Administración y Servicios para su archivo y 
resguardo, de conformidad con lo previsto en Decreto con Rango, Valor y 
Fuerza de Ley de Contrataciones Públicas.

4. Certificar las copias de las actas y demás documentos contentivos de las 
decisiones de la Comisión Permanente de Contrataciones del Instituto.

5. Comunicar al Directorio Ejecutivo del Instituto, las decisiones, 
recomendaciones o propuestas de la Comisión Permanente de 
Contrataciones.

6. Suscribir las decisiones de la Comisión Permanente de Contrataciones y la 
correspondencia emanada de ésta relacionada con los procesos de 
contrataciones públicas, en ejecución de las decisiones de la Comisión.

7. Elaborar oportunamente el sumario trimestral de contrataciones a que se 
refiere el Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley de Contrataciones 
Públicas y velar por su remisión oportuna al Servicio Nacional de 
Contrataciones.

8. Velar por la elaboración y presentación del Informe de Gestión de las y 
los integrantes de la Comisión, a que se refiere el artículo 16, numeral 19 
del Reglamento de la Ley de Contrataciones Públicas.

9. Las demás que le correspondan según el ordenamiento jurídico y las que 
le sean asignadas por el Directorio Ejecutivo del Instituto y por la 
Comisión Permanente de Contrataciones, de conformidad con la 
normativa legal y reglamentaria que regula la materia.

ARTÍCULO 3: En todos los procesos de contratación que realice el Instituto 

Nacional de la Mujer en los que obligatoriamente deba intervenir la Comisión 
Permanente de Contrataciones, ésta ejercerá sus funciones y atribuciones de 
acuerdo con las disposiciones establecidas en el Decreto con Rango, Valor y Fuerza 

de Ley de Contrataciones Públicas y su Reglamento, teniendo siempre los objetivos 

establecidos en el Plan de la Patria 2013-2019.

ARTÍCULO 4: Cuando en los procesos de selección de contratistas, de 

conformidad con lo establecido en el numeral primero del artículo 16 del 
Reglamento de la Ley de Contrataciones Públicas, que se requiera el empleo de 

técnicos, peritos o asesoría externa especializada para la evaluación de 
documentos o de las ofertas, la designación deberá ser aprobada por el Directorio 

Ejecutivo del Instituto Nacional de la Mujer.

ARTÍCULO 5: Los actos y documentos firmados por las y los integrantes de la 

Comisión Permanente de Contrataciones en ejercicio de las funciones y 
atribuciones que le corresponden a partir de la publicación de la presente 

Providencia Administrativa, deberán indicar la fecha y el número del presente acto, 

así como el número de la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela 

correspondiente a su publicación. V.

ÁREA TÉCNICA:

Miembro Principal: Yumaura Josefina Gómez Jiménez 
Cédula de Identidad: V. 11.550.529

ARTÍCULO 6.- Se deroga la Providencia Administrativa N° 019/2017, de fecha 
23 de septiembre de 2015, publicado en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela N° 40.771, de fecha 21 de octubre de 2015.

Miembro Suplente: Lenin Rafael Zambrano Parra 
Cédula de Identidad: V.-14.447.974

ARTÍCULO 7.- La presente Providencia Administrativa entrará en vigencia a partir 
de su publicación en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela.

SECRETARIA:

Miembro Principal: José Gregorio Farías Duarte 
Cédula de Identidad: V.-8.694.278

Miembro Suplente: Carmen Amelia Gómez Cova /
Cédula de Identidad: V.-15.891.194

ARTÍCULO 2.- La Secretaria de la Comisión Permanente de Contrataciones del 
Instituto Nacional de la Mujer tendrá derecho a voz, más no a voto en las 

actuaciones de la Comisión concernientes a los procesos de contratación y le 
corresponderán las siguientes funciones:

1. Velar por la elaboración de las Actas a que haya lugar y demás 
documentos necesarios para el correcto funcionamiento de la Comisión 
Permanente de Contrataciones del Instituto.

2. Convocar oportunamente a quienes integran la Comisión Permanente de 
Contrataciones para las reuniones a que haya lugar y someter a su 
consideración la agenda respectiva; así como coordinar la logística de las 
reuniones; verificar la asistencia de la mayoría absoluta de las y los 
integrantes y proponer, oportunamente, la convocatoria de los y las 
suplentes en caso de faltas debidamente justificadas de las y los 
principales.

BLANCA EEKHOUT GÓMEZ
PRESIDENTA (E) DEL INSTITUTO NACIONAL DE LA MUJER
Designada mediante Decreto Presidencial N° 2.544, de fecha 09 de noviembre de 2016, 

publicado enJa Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N°41.027, de fecha 09 
de noviembre de 2016.

REBECA ELJANY WADRIZ FRANCO 
Vicepresidente Ejecutiva

Decreto Presidencial N° 2.806, de fecha 17 
de abril de 2017, publicado en la Gaceta 

Oficial de la República Bolivariana de 
Venezuela 
N° 41.132,

YAJAIRA VILLEGAS POLJAK 
Secretaria (E)

Decreto Presidencial N° 2.685, de fecha 
20 de enero de 2017, publicado en la 

Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela 

N° 41.079, de la misma fecha.

20 de enero de 2017, publicado en la 
Gaceta Oficial de la 

República Bolivariana de Venezuela 
N° 41.079, de la misma fecha.

MERCEDES COROMOTO GUTIÉRREZ
MUÑOZ
Vocal

Decreto Presidencial N° 2.685, de fecha 
20 de enero de 2017, publicado en la 

Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela 

N° 41.079, de la misma fecha.
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TRIBUNAL SUPREMO DE JUSTICIA
confieren el artículo 226 y  el numeral 7 del artículo 236 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, en 
concordancia con lo dispuesto en los artículos 337, 338 y 339 
ejusdem, concatenados con los artículos 2o, 3o, 4 o, 5o, 6 o, 7 o, 10, 
17 y 23 de la Ley Orgánica sobre Estados de Excepción, en 
Consejo de Ministros,

CONSIDERANDO

LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 
EN SU NOMBRE

EL TRIBUNAL SUPREMO DE JUSTICIA
EN SALA CONSTITUCIONAL 

Exp. N° 17-0536

PONENCIA CONJUNTA 

Exp. 17-0536

El 17 de mayo de 2017 fue recibido por la Secretaría de esta Sala 
Constitucional del Tribunal Supremo de Justicia, oficio de la misma fecha, 
suscrito por el Presidente Constitucional de la República Bolivariana de 
Venezuela, ciudadano Nicolás Maduro Moros, anexo al cual remitió el 
Decreto n.° 2.849 del 13 de mayo de 2017, publicado en la Gaceta Oficial 
Extraordinaria n° 6.928 de esa misma fecha, mediante el cual se declara el 
Estado de Excepción y de Emergencia Económica en todo el territorio 
Nacional, dadas las circunstancias extraordinarias en el ámbito social, 
económico y político, que afectan el Orden Constitucional, la paz social, la 
seguridad de la Nación, las instituciones públicas y a las ciudadanas y los 
ciudadanos habitantes de la República, a fin de que el Ejecutivo Nacional 
adopte las medidas urgentes, contundentes, excepcionales y necesarias, 
para asegurar a la población el disfrute pleno de sus derechos, preservar el 
orden interno, el acceso oportuno a bienes, servicios, alimentos, medicinas y 
otros productos esenciales para la vida.

Dicha remisión se efectuó con el objeto de que esta Sala 
Constitucional se pronuncie acerca de la constitucionalidad del señalado 
Decreto, en atención a lo dispuesto en los artículos 336, numeral 6 y 339 de 
la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, y 25, numeral 6 de 
la Ley Orgánica del Tribunal Supremo de Justicia, en concordancia con lo 
establecido en el artículo 31 de la Ley Orgánica sobre Estados de Excepción, 
visto que “...resu lta  Jurídicam ente imposible la remisión del Decreto antes  

señalado a la asam blea Nacional para su consideración y  aprobación, por  

cuanto ese órgano Legislativo m antiene e l Desacato Contum az, respecto a 

las Sentencias dictadas p o r e l Tribunal Suprem o de Justicia”.

Ese mismo día, se dio cuenta en Sala, y se designó ponente al 
Magistrado Juan José Mendoza Jover.

El 20 de mayo de 2017, el abogado JULIO ALEJANDRO PÉREZ 
GRATEROL, inscrito en el Inpreabogado bajo el N° 78.826, presentó escrito 

contentivo de alegatos que en su criterio evidencian la inconstitucionalidad 
del Decreto antes señalado.

Posteriormente, se decidió que la Sala decidiría en forma conjunta la 
resolución del presente asunto.

Realizado el estudio de las actas que conforman el presente 
expediente, esta Sala Constitucional pasa a decidir, previas las siguientes 
consideraciones:

I
CONTENIDO DEL DECRETO N.° 2.849 DEL 13 DE MAYO DE 2017

Decreto N° 2.849 13 de mayo de 2017

NICOLÁS MADURO MOROS
Presidente de la República

En cumplim iento del m andato constitucional que ordena la 
suprema garantía de los derechos humanos, sustentada en el 
ideario de El Libertador Simón Bolívar y los valores de paz, 
igualdad, justicia, independencia, soberanía y libertad, que 
definen el bienestar del pueblo venezolano para su eficaz 
desarrollo social en el marco del Estado Democrático y Social de 
Derecho y de Justicia y en ejercicio de las atribuciones que me

Que sectores nacionales e internacionales adversos a cualquier 
política pública de protección al Pueblo venezolano y, en 
particular a la clase trabajadora más vulnerable, mantienen el 
asedio contra la recuperación de la economía venezolana, 
manifestando nuevas y perversas form as de ataques, como: 
destrucción de instalaciones públicas y privadas, la agresión 
física a estudiantes y trabajadores que desean llegar a su 
jornada diaria, la extracción y ocultamiento del cono monetario 
nacional, el bloqueo permanente de las vías de comunicación 
para impedir que los productos básicos lleguen al pueblo, al 
comercio y a la industria, destrucción y quemas de guarderías 
infantiles y centros maternales, destrozo al transporte público del 
Pueblo humilde, obstrucción al acceso de la banca venezolana a 
los servicios financieros internacionales, uso del sistema de 
tecnología de la información y la utilización del ciberespacio 
para fom entar el odio y crear una distorsión en nuestra economía 
y al sistema cambiario, la obstaculización de la entrada al país 
del transporte de bienes y valores, la difusión de noticias falsas 
sobre la capacidad o disposición de pago de la República, o de 
PDVSA, respecto de los instrumentos financieros emitidos,

CONSIDERANDO

Que se mantiene la campaña contra la Patria, a través de las 
actividades fraudulentas dirigidas a sustraer el cono monetario 
nacional del territorio de la República, con la finalidad de 
provocar una crisis por la escasez de dinero en efectivo, que 
impida al Ejecutivo Nacional honrar compromisos indispensables 
con las trabajadoras y los trabajadores del país, las venezolanas 
y venezolanos y el sector productivo,

CONSIDERANDO

Que sectores políticos oposicionistas, con apoyo de voceros e 
instituciones extranjeras, han asumido una actitud hostil y 
desestabilizadora contra la República, agrediendo 
constantemente a Nuestro Pueblo física y psicológicamente, 
efectuando llamados al desconocim iento de las autoridades legal 
y legítimamente constituidas, pidiendo descaradamente la 
intervención política y m ilitar del país, violando reiteradamente la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela y 
desconociendo la voluntad popular y las decisiones y 
actuaciones de los Poderes Ejecutivo, Electoral, C iudadano y 
Judicial, afectando el buen orden y armónico ejercicio de la vida 
Nacional,

CONSIDERANDO

Que la mayoría circunstancial de diputados a la Asamblea 
Nacional, ha efectuado una serie de actos fraudulentos y 
simulaciones de situaciones jurídicas para engañar a la 
comunidad nacional e internacional, e jecutando actos írritos que 
pretenden la destitución y el desconocim iento de las máximas 
autoridades del Poder Ejecutivo Nacional, del Poder Ciudadano, 
Poder Judicial y del Poder Electoral, generando desconcierto y 
zozobra en la población, impactando directamente sobre la 
economía del país y la Paz de la República,

CONSIDERANDO

Que es deber irrenunciable del Estado Venezolano defender y 
asegurar la vida digna de sus ciudadanas y ciudadanos, y 
protegerles frente a amenazas, haciendo efectivo el Orden 
Constitucional, el restablecim iento de la paz social que garantice 
el acceso oportuno de la población a los bienes y servicios 
básicos de primera necesidad, asi como el disfrute de sus 
derechos en un ambiente pleno de tranquilidad y estabilidad,

CONSIDERANDO

Que es imperioso dictar medidas especiales, excepcionales y 
temporales, para proteger al Pueblo y garantizar de manera 
efectiva la producción, distribución y comercialización de los 
bienes y servicios estratégicos para la satisfacción de las 
necesidades esenciales para la vida e impedir que continúen los 
ataques contra la Patria provocados por sectores económicos y 
políticos de un sector de la oposición, dirigidos por intereses 
foráneos que sólo buscan su interés particular,
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CONSIDERANDO

Que es deber del Gobierno Nacional aportar todo esfuerzo a su 
alcance para la recuperación económica del País y el impulso 
del modelo económico productivo, sustentable e independiente.

DECRETO

Artículo 1o. Estado de Excepción y de Emergencia Económica 
en todo el territorio Nacional, dadas las circunstancias 
extraordinarias en el ámbito social, económico y político, que 
afectan el Orden Constitucional, la paz social, la seguridad de la 
Nación, las instituciones públicas y a las ciudadanas y los 
ciudadanos habitantes de la República, a fin  de que el Ejecutivo 
Nacional adopte las medidas urgentes, contundentes, 
excepcionales y necesarias, para asegurar a la población el 
disfrute pleno de sus derechos, preservar el orden interno, el 
acceso oportuno a bienes, servicios, alimentos, medicinas y 
otros productos esenciales para la vida.

Artículo 2o. Con fundam ento en la declaratoria de Estado de 
Excepción y de Emergencia Económica a que refiere el presente 
Decreto, podrán ser restringidas las garantías para el ejercicio de 
los derechos consagrados en la Constitución de la República 
Bolivariana de Venezuela, salvo las indicadas en el artículo 337 
constitucional, in fine, y las señaladas en el artículo V  de la Ley 
Orgánica sobre Estados de Excepción, cuando se trate de la 
aplicación de alguna de las medidas excepcionales que a 
continuación se indican:

1. Establecer las regulaciones excepcionales y transitorias 
necesarias para garantizar el impulso de los motores 
Agroalimentario, de producción y distribución de los rubros 
considerados como estratégicos para la satisfacción de 
necesidades de los habitantes de la República.

2. D isponer los recursos provenientes de las economías 
presupuestarias del Ejercicio Económico Financiero 2016, si las 
hubiere, con la finalidad de sufragar la inversión que asegure la 
continuidad de las m isiones sociales para el pueblo venezolano, 
el financiam iento de la recuperación en el corto plazo de la 
inversión en infraestructura productiva agrícola e industrial y el 
abastecim iento oportuno de alimentos, medicinas y otros 
productos esenciales para la vida.

3. Autorizar erogaciones con cargo al Tesoro Nacional y otras 
fuentes de financiam iento que no estén previstas en el 
Presupuesto Anual, para optim izar la atención de la situación 
excepcional. En cuyo caso, los órganos y entes receptores de 
los recursos se ajustarán a los correspondientes presupuestos 
de ingresos.

4. D ictar medidas extraordinarias que permitan a la autoridad 
m onetaria nacional agilizar y garantizar a la ciudadanía la 
importación, distribución y  disponibilidad oportuna de las 
monedas y billetes de curso legal en la República Bolivariana de 
Venezuela.

5. Autorizar de manera excepcional y temporal operaciones 
de comercialización y distribución de bienes y servicios en las 
zonas fronterizas, bajo regímenes especiales monetarios, 
cambiarios, fiscales y de seguridad integral.

6. Aprobar y suscrib ir contratos de interés público y sus 
enmiendas, para la obtención de recursos financieros, asesorías 
técnicas o aprovechamiento de recursos estratégicos para el 
desarrollo económico del País.

7. Conform ar estructuras organizativas que garanticen a 
nuestro pueblo y al sector productivo público y privado el 
expedito y justo acceso al sistema cambiado que impulsa el 
Estado venezolano y dictar regulaciones contundentes, 
transitorias y excepcionales que impidan las campañas de 
desestabilización y distorsión a la economía, impulsadas por 
factores nacionales y foráneos a través del sistema de 
tecnología de la informática y el ciberespacio.

8. Conform ar estructuras organizativas y dictar regulaciones 
transitorias y excepcionales, para la realización de los 
procedim ientos que garanticen la oportuna, eficiente y equitativa 
producción y distribución de alimentos, materias primas, 
productos e insumos del sector agroproductivo, industrial, 
agroalimentario, farmacéutico, de higiene personal y aseo del 
hogar.

9. D ictar y autorizar operaciones de financiam iento, así como, 
reprogramaciones de los proyectos autorizados en el Decreto 
con Rango, Valor y Fuerza de Ley de Endeudamiento para el 
Ejercicio Económico Financiero 2017.

10. D iseñar y ejecutar planes especiales de seguridad pública 
que hagan frente a las acciones desestabilizadoras que atenten 
contra la paz de la Nación, la seguridad personal y el resguardo 
de las instalaciones y bienes públicos y privados.

11. Aprobar la formulación presupuestaria del Banco Central 
de Venezuela, cuando el órgano a quien correspondiere dicha 
aprobación se encuentre inhabilitado legal o judicialm ente para 
hacerlo.

12. Organizar procesos de centralización, control y 
seguim iento que optimicen el acceso a los programas sociales 
que en el marco de la acción de gobierno se otorgan a las 
ciudadanas y los ciudadanos, para lo cual podrá valerse de los 
medios electrónicos más idóneos y asignar los recursos 
financieros que fueren necesarios.

13. Facultar a la Administración Tributaria para reajustar la 
Unidad Tributaria (U.T.), con base a los análisis técnicos que 
correspondan, cuando el órgano competente que autorice, se 
encuentre inhabilitado legal o judicialm ente para hacerlo.

14. Establecer mecanismos especiales de supervisión, control 
y seguim iento, de procura, obtención y suministro de la materia 
prima, producción de los rubros esenciales, fijación de precios, 
comercialización y distribución de los productos estratégicos 
necesarios para la agroproducción, alimentación, salud, aseo e 
higiene personal.

15. Activar, potenciar y optim izar el funcionamiento de un 
Sistema de Determinación de Costos, Rendimiento y Precios 
Justos, combatiendo el lucro exorbitante en detrimento del 
acceso a los bienes y servicios fundam entales asociado a los 
rubros estratégicos que determ ine el Ejecutivo Nacional.

16. D ictar un marco regulatorio transitorio y excepcional que 
permita, a través de la banca pública y privada, el financiam iento 
de proyectos del sector agroindustrial para el desarrollo de un 
nuevo esquema productivo, bajo las lineas de acción emanadas 
de la Gran Misión Abastecim iento Soberano.

17. Implementar políticas integrales que garanticen la 
evaluación, seguim iento, control, protección y resguardo de los 
productos, bienes y servicios del sistema agroindustrial nacional; 
así como, el de producción, almacenamiento, distribución y 
comercialización de alimentos, fármacos, productos de higiene 
personal, aseo del hogar y del sistema eléctrico nacional.

18. Generar mecanismos que viabilicen la cooperación de los 
entes públicos, privados y del Poder Popular, en función de 
am pliar los canales de distribución oportuna de alimentos y 
fármacos, priorizando la atención de niños, niñas, adolescentes y 
adultos mayores, e incorporando las instancias del Gobierno 
Local y Regional.

19. D ictar normas regulatorias que permitan la implementación 
inmediata de medidas productivas de agricultura urbana en los 
espacios públicos o privados ubicados en los centros urbanos, 
que se encuentren libres, ociosos, subutilizados o abandonados, 
para que sean aprovechados para el cultivo y producción de 
alimentos.

20. Establecer rubros prioritarios para las compras del Estado, 
o categorías de éstos, y la asignación directa de divisas para su 
adquisición, en aras de satisfacer las necesidades más urgentes 
de la población y la reactivación del aparato productivo nacional.

21. Aprobar el redireccionamiento de recursos disponibles en 
Fondos Especiales, para el financiam iento de actividades de 
urgente realización en el marco de la recuperación económica y 
la garantía de derechos fundamentales de la población.

22. La planificación, coordinación y ejecución de la procura 
nacional e internacional urgente de bienes o suministros 
esenciales para garantizar el normal desenvolvim iento del 
Sistema Eléctrico Nacional.

23. Decidir la suspensión temporal y excepcional de la 
ejecución de sanciones de carácter político contra las máximas 
autoridades del Poder Público y otros altos funcionarios, cuando 
dichas sanciones puedan obstaculizar la continuidad de la 
implementación de medidas económicas para la urgente 
reactivación de la economía nacional, el abastecim iento de 
bienes y servicios esenciales para el pueblo venezolano, o 
vulnerar la seguridad de la Nación.

24. D ictar los lineamientos que correspondan en materia de 
procura nacional o internacional de bienes o suministros 
esenciales para garantizar la salud, la alimentación y el 
sostenim iento de servicios públicos esenciales, tales como 
servicios domiciliarios, de salud, educación y seguridad 
ciudadana, en todo el territorio nacional, en el marco de 
acuerdos comerciales o de cooperación que favorezcan a la 
República, mediante la aplicación excepcional de mecanismos 
expeditos de selección de contratistas y su ulterior contratación, 
que garanticen además la racionalidad y transparencia de tales 
contrataciones.

Artículo 3o. El Presidente de la República podrá dictar otras 
medidas de orden social, económico, político y jurídico que 
estime convenientes a las circunstancias, de conformidad con 
los artículos 337, 338 y 339 de la Constitución de la República 
Bolivariana de Venezuela, con la finalidad de resolver la 
situación extraordinaria y excepcional que constituye el objeto 
del presente Decreto e impedir la extensión de sus efectos.
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Artículo 4 o. El M inisterio del Poder Popular con competencia en 
materia de economía y finanzas podrá efectuar las 
coordinaciones necesarias con el Banco Central de Venezuela a 
los fines de establecer límites máximos de ingreso o egreso de 
moneda venezolana de curso legal en efectivo, así como 
restricciones a determ inadas operaciones y transacciones 
comerciales o financieras, con el objeto de fom entar el uso de 
medios electrónicos debidamente autorizados en el país.

Artículo 5o. A  fin de fortalecer el mantenim iento y preservación 
de la paz social y el orden público, las autoridades competentes 
deberán coordinar y ejecutar las medidas que se adopten para 
garantizar la soberanía y defensa nacional, con estricta sujeción 
a ¡a garantía de los derechos humanos.

Artículo 6o. Corresponde al Poder Judicial y al M inisterio Público 
realizar las actividades propias de su competencia a fin de 
garantizar la aplicación estricta de la Constitución de la 
República Bolivariana y la Ley para reforzar la lucha contra el 
delito e increm entar la celeridad procesal, así como las 
atribuciones que le correspondan en la ejecución del presente 
Decreto.

Artículo 7o. El presente Decreto será remitido a la Sala 
Constitucional del Tribunal Supremo de Justicia, a los fines de 
que se pronuncie sobre su constitucionalidad, dentro de los ocho 
(8) días siguientes a su publicación en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela, de conform idad con el 
artículo 31 de la Ley Orgánica sobre Estados de Excepción.

Artículo 8o. El presente Decreto tendrá una vigencia de sesenta 
(60) días, contados a partir del 13 de mayo de 2017, 
prorrogadles por sesenta (60) días más de acuerdo al 
procedim iento constitucional.

Artículo 9o. El Vicepresidente Ejecutivo y los M inistros del Poder 
Popular quedan encargados de la ejecución del presente 
Decreto.

Artículo 10. El presente Decreto entrará en vigencia a partir del 
13 de mayo de 2017.

Dado en Caracas, a los trece días del mes de mayo de dos mil 
diecisiete. Años 207° de la Independencia, 158° de la Federación 
y 18° de la Revolución Bolivariana.

Ejecútese,
(LS.)

NICOLÁS MADURO MOROS

Refrendado
El V icepresidente Ejecutivo
de la República y Prim er Vicepresidente
del Consejo de Ministros
(L S .)

TARECK EL AISSAMI

II
ESCRITO DE “OPOSICIÓN”

El abogado Julio Alejandro Pérez Graterol, inició su escrito señalando, 
en primer lugar, que el Decreto n° 2.849, del 13 de mayo de 2017, y 
publicado en la Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela, 

Extraordinaria N° 6.298, de esa misma fecha, no establece de forma clara los 
derechos restringidos, dejando a los ciudadanos en un estado de indefensión 
y haciendo que el Estado pueda actuar de forma arbitraria e inconstitucional.

Que el artículo 2 del mencionado Decreto establece una restricción 
genérica de todas las garantías constitucionales, salvo las indicadas en los 
artículos 337 constitucional y 7 de la Ley Orgánica Sobre Estado de 
Excepción, siendo el mismo írrito y violatorio del sistema garantista de los 

derechos humanos.
En segundo lugar, el referido abogado indicó que las medidas 

planteadas por el Ejecutivo son desproporcionadas y que pueden ser 
resueltas de forma ordinaria, siendo que, aun cuando existe discrecionalidad 
por parte del Presidente de la República para la definición de las medidas 
que deben implementarse para manejar la emergencia, esas medidas en 

modo alguno pueden resultar arbitrarias como lo ha manifestado esta Sala 
Constitucional en sentencia del 24 de mayo de 2011, caso: “Julián Isaías 
Rodríguez Díaz".

Que resultaría desproporcionado que se tomen medidas extraordinarias 
en situaciones donde el Ejecutivo tiene el control total y mecanismos idóneos 
creados por vía de decreto-ley, para resolver las situaciones de control de los 
bienes y servicios en atención a las medidas tomadas en el artículo 2 del 
referido Decreto n° 2.849, en atención especia! a los numerales 1, 5, 8, 14, 
17, 18 y 19, lo que, a su decir, es inoficioso que sean dictadas medidas 
extraordinarias, tratándose de problemas estructurales y que con los 
instrumentos legales y administrativos que se cuentan, son suficientes para 
resolver.

En tercer lugar, el mencionado abogado manifestó que la competencia 
exclusiva y excluyente para la aprobación de un estado de excepción 
corresponde al Presidente de la República en Consejo de Ministros (artículos 
236, numeral 7; y 337 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela), como lo ha manifestado esta Sala Constitucional en sentencia 
dictada el 24 de mayo de 2011, caso: "Julián Isaías Rodríguez Díaz".

Que, aun cuando el artículo 16 de la Ley Orgánica Sobre Estado de 
Excepción permite que el Presidente de la República pueda delegar total o 
parcialmente competencias vinculadas a la materia de estados de excepción, 
el legislador las limitó a competencias estrictamente ejecutivas y nunca 
competencias relativas a la declaratoria y gestión de los estados de 

excepción.
Que es el Presidente de la República, en Consejo de Ministros, la única 

instancia competente para declarar y gestionar el Estado de Excepción, 
declaratoria que en su decir debe conllevar el establecimiento, vía Decreto, 
de la regulación extraordinaria, temporal, explícita y alternativa de los 
derechos afectados, solo pudiendo delegar competencias estrictamente 

ejecutivas.
Que el Decreto n° 2.849, del 13 de mayo de 2017, y publicado en la 

Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela, Extraordinaria N° 
6.298, de esa misma fecha, se encuentra afectado de una clara, grosera y 
flagrante inconstitucionalidad, en razón de que en su artículo 4 se delega de 
forma inconstitucional al Ministerio en materia de economía y de finanzas, en 
coordinación con el Banco Central de Venezuela, la regulación y por ende la 
toma de medidas sobre los límites máximos de ingreso o egreso de moneda 

venezolana de curso legal en efectivo, así como restricciones a determinadas 

operaciones y transacciones comerciales o financieras o restringir dichas 
operaciones al uso de medios electrónicos debidamente autorizados en el 
país.

Por lo que, en virtud de lo anteriormente expuesto, solicitó la nulidad del 
Decreto n° 2.849, del 13 de mayo de 2017, y publicado en la Gaceta Oficial 
de la República Bolivariana de Venezuela, Extraordinaria N° 6.298, de esa 
misma fecha.

III
DE LA COMPETENCIA

Corresponde a esta Sala Constitucional determinar su competencia 
para pronunciarse acerca de la constitucionalidad del Decreto n° 2.849 del 13 
de mayo de 2017, mediante el cual se decreta el Estado de Excepción y 
Emergencia Económica en todo el Territorio Nacional, dadas las 
circunstancias extraordinarias en el ámbito social, económico y político, que 
afectan el orden constitucional, la paz social, la seguridad de la Nación, las 
instituciones públicas y a los ciudadanos y ciudadanas habitantes de la 

República, a fin de que el Ejecutivo Nacional adopte las medidas urgentes, 
contundentes, excepcionales y necesarias, para asegurar a la población el 
disfrute pleno de sus derechos, preservar el orden interno, el acceso 
oportuno a bienes, servicios, alimentos, medicinas y otros productos 

esenciales para la vida.

En tal sentido, se observa que el artículo 336 constitucional dispone

que:

Artículo 336. Son atribuciones de la Sala Constitucional del Tribunal
Supremo de Justicia:
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6.- Revisar, en todo caso, aun de oficio, la constitucionalidad de los 
decretos que declaren estados de excepción dictados por el Presidente 
o Presidenta de la República” (Subrayado añadido).

Por su parte, el artículo 339 eiusdem , establece lo siguiente:

Artículo 339. El Decreto que declare el estado de excepción, en el cual 
se regulará el ejercicio del derecho cuya garantía se restringe, será 
presentado, dentro de los ocho días siguientes de haberse dictado, a la 
Asamblea Nacional, o a la Comisión Delegada, para su consideración y 
aprobación, y a la Sala Constitucional del Tribunal Supremo de Justicia, 
para que se pronuncie sobre su constitucionalidad. El Decreto cumplirá 
con las exigencias, principios y garantías establecidos en el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos y en la Convención 
Am ericana sobre Derechos Humanos. El Presidente o Presidenta de la 
República podrá solicitar su prórroga por un plazo igual, y será revocado 
por el Ejecutivo Nacional o por la Asamblea Nacional o por su Comisión 
Delegada, antes del térm ino señalado, al cesar las causas que lo 
motivaron.

Por su parte, el artículo 25, numeral 6 de la Ley Orgánica del Tribunal 

Supremo de Justicia (publicada en la Gaceta Oficial n.° 39.552 del 1 de 

octubre de 2010), ley posterior a la Ley Orgánica sobre Estados de 

Excepción, establece lo siguiente:

Artículo 25. Competencias de la Sala Constitucional. Son competencias 
de la Sala Constitucional del Tribunal Supremo de Justicia:

(...)

6. Revisar en todo caso, aun de oficio, la constitucionalidad de los 
decretos que declaren estados de excepción que sean dictados por el 
Presidente o Presidenta de la República (Subrayado añadido).

Como puede apreciarse, conforme a las referidas normas 
constitucionales y legales, corresponde a esta Sala Constitucional revisar, en 

todo caso y aun de oficio, la constitucionalidad de los decretos que declaran 
estados de excepción, sus prórrogas o aumento del número de garantías 
restringidas, dictados por el Presidente de la República.

En consecuencia, esta Sala resulta competente para pronunciarse 
sobre la constitucionalidad del Decreto n° 2.849 del 13 de mayo de 2017. Así 
se decide.

IV
CONSIDERACIONES PARA DECIDIR

Verificada la competencia de esta Sala Constitucional para conocer 
del presente asunto, cumplidos los trámites correspondientes y estando 
dentro de la oportunidad que establece el artículo 339 constitucional para 
dictar el fallo, incumbe en este estado analizar la constitucionalidad del 
Decreto n° 2.849 del 13 de mayo de 2017 en el que se declaró el Estado de 
Excepción y de Emergencia Económica en todo el Territorio Nacional, para lo 
cual se observa lo siguiente:

La Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, desarrolla 
varios extremos fundamentales de estos estados de excepción y determina 
los controles a los cuales deben sujetarse los decretos mediante los cuales 
se declaran tales circunstancias extraordinarias (artículos 236, numeral 7,

337, 338 y 339).

De otra parte, el desarrollo legislativo de esta figura jurídica 
extraordinaria de orden constitucional, está regulado como antes se apuntó 
en la Ley Orgánica Sobre Estados de Excepción, los cuales han sido 
definidos como circunstancias extraordinarias dotadas de la característica de 
la irresistibilidad de los fenómenos y la lesividad de sus efectos, que se 
plantean en un régimen constitucional, afectando o amenazando con hacerlo 
a sus instituciones fundamentales, impidiendo el normal desarrollo de la vida 
ciudadana y alterando la organización y funcionamiento de los poderes 
públicos (Rondón de Sansó, Hildegard. E l Régim en de los estados de

excepción en la Constitución de 1999, en Cuatro Tem as Álgidos de la 

Constitución Venezolana de 1999. Caracas. 2004).

En tal sentido, puede afirmarse que los estados de excepción son 

circunstancias de variada índole, que pueden afectar la seguridad de la 
Nación, de las instituciones o de los ciudadanos, para cuya atención no 
serían totalmente suficientes ni adecuadas a los fines del restablecimiento de 
la normalidad, las facultades de que dispone ordinariamente el Poder 
Público, y ante las cuales el ciudadano Presidente de la República, en 
Consejo de Ministros, está investido de potestades plenas para declarar tal 
estado, prorrogarlo o aumentar el número de garantías constitucionales 
restringidas con miras a proteger el bien común, y disponer de tales medidas 
en los términos que contemple en el Decreto respectivo, en el marco 
constitucional, para garantizar la seguridad y defensa de la República, y de 

su soberanía en todos sus atributos y aspectos; en fin, para proteger el 
propio orden constitucional.

En este orden de ideas, debe indicarse que tanto los estados de 
excepción como sus prórrogas solamente pueden declararse ante 
situaciones objetivas de suma gravedad que hagan insuficientes los medios 
ordinarios de que dispone el Estado para afrontarlos. De allí que uno de los 
extremos que han de ponderarse se refiere a la proporcionalidad de las 
medidas decretadas respecto de la ratio o las situaciones de hecho 
acontecidas.

Dicho lo anterior, y visto el escrito de oposición presentado en el 

caso de autos, esta Sala estima de relevancia hacer referencia a la situación 
económica, social y política actual, para lo cual en atención a la notoriedad 
comunicacional, entre otras tantas, se citan las siguientes notas informativas: 

Noticia del 20 de marzo de 2017, consultada el 18 de mayo de 2017, 
del siguiente enlace web: http://minci.gob.ve/2017/03/114-panaderias-
comunales-caracas-recibieron-materia-prima/

Este fin de semana fue distribuida materia prima a 114 
panaderías comunales ubicadas en el Distrito Capital, de
manera directa y segura, con el objetivo de paliar el 
‘bachaqueo’ y la especulación, informó el m inistro de! Poder 
Popular para la alimentación, Rodolfo Marco Torres.

La información la suministro a través de su cuenta en la red 
social @ RMarcoTorres, en la que expresó: “Los compañeros 
que reciben materia prima forman parte de las 114 
panaderías comunales formadas bajo la instrucción del 
presidente Nicolás Maduro” .

Indicó que con la activación de estas 114 panaderías 
comunales, el Ministerio para la Alimentación junto a la 
empresa Alimentos Preparados Red Venezuela asegura la 
justa distribución, de manera directa y segura, de la materia 
prima para la elaboración del pan.

“Sin bachaqueo ni especulación, el trabajo en comunidad a 
través de Comités Locales de Abastecimiento y 
Producción (CLAP), Trabajo y Amor, el ganador es el 
pueblo", afirmó.

Noticia del 19 de abril de 2017, consultada el 22 de mayo de 2017, 
del siguiente enlace web: http://albaciudad.org/2017/04/graves-destrozos-en- 
la-sede-de-la-sundde-en-el-bosque-por-grupos-violentos-opositores-video/

Defensa de los Derechos Socioeconómicos en El Bosque (en el 
este de Caracas, municipio Chacao, estado Miranda), fue 
atacada por un grupo de 50 a 60 personas este miércoles 19 
de abril, con piedras y otros objetos contundentes. Así lo 
denunció W illiam Contreras, Superintendente de la institución, 
al mostrar los destrozos.

...O m issis...

Texto: Alba Ciudad

Hubo destrozos en la unidad de atención al público, donde 
fueron destrozadas ventanas y mobiliarios y se llevaron 
equipos de computación, según muestra el equipo de circuito 
cerrado. “Presumimos que fue una acción planificada porque la 
Policía de Chacao, que está a 50 metros de aquí en un módulo 
cercano, que presta atención a esta área, simplemente se 
desentendió de la acción de estos grupos” .

http://minci.gob.ve/2017/03/114-panaderias-
http://albaciudad.org/2017/04/graves-destrozos-en-la-sede-de-la-sundde-en-el-bosque-por-grupos-violentos-opositores-video/
http://albaciudad.org/2017/04/graves-destrozos-en-la-sede-de-la-sundde-en-el-bosque-por-grupos-violentos-opositores-video/
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Noticia del 8 de mayo de 2017, consultada el 22 de mayo de 2017, 
del siguiente enlace web: http://www.el-
nacional.com/noticias/oposicion/manifestantes-Ianzaron-excremento-contra- 
pnb-gnb-como-defensa_181230#

Manifestantes lanzaron excremento contra la PNB y GNB 
como defensa

Los uniformados se habrían vomitado por el mal olor

Manifestantes lanzaron envases llenos de heces fecales en 
contra de los funcionarios de la Policía Nacional Bolivariana 
(PNB) y de la Guardia Nacional Bolivariana (GNB), en form a de 
protesta este lunes.

La novedosa modalidad de protesta se habría dado en 
Caracas. Sin embargo, también hubo reportes de otros 
estados, como Mérida, Táchira y Carabobo. A lgunos de los 
uniformados se habrían vomitado por el mal olor que 
desprendían los frascos al m omento de ¡mpactar contra las 
tanquetas.

...O m issis...

Noticia del 16 de mayo de 2017, consultada el 18 de mayo de 2017, 

en el siguiente enlace de la web:
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/comerciantes-del- 
municipio-libertador-afectados-saqueos-no-pagaran-impuestos/

Mairín Martínez.- Comerciantes del municipio Libertador que 
sufrieron pérdidas en sus locales, equipos y productos durante 
los actos vandálicos suscitados la primera semana de mayo 
serán exonerados dei pago de impuestos.

Karina Vera, directora de Hacienda de la jurisdicción, indicó 
que son nueve los locales, los cuales serán exim idos de 100% 
de sus pagos por tres meses.

Acotó que el propósito es que los comerciantes puedan 
comenzar a recuperar los enseres y la mercancía.

Señaló que además, el alcalde Juan Perozo le solicitará a la 
Cámara Municipal una prórroga por otros seis mes, para un 
total de nueve meses de exoneración.

Vera detalló que los locales afectados están ubicados en los 
sectores de Nueva Valencia, Fundación Cap, Los Chorritos y 
La Guásima.

Noticia del 17 de mayo de 2017, consultada el 18 de ese mismo mes 
y año, en la página web:
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/pdvsa-refuerza-planes- 

garantizar-suministro-combustible-nacional/

ÚN.- El presidente de Petróleos de Venezuela, S.A. (Pdvsa),
Eulogio Del Pino, informó este miércoles que se reforzaron los 
planes de seguridad para garantizar el suministro de 
combustible en el territorio nacional.

El titu lar de Pdvsa condenó los actos terroristas contra 
camiones cisternas de gasolina y gas, los cuales han puesto en 
peligro a los trabajadores de la Industria y a la ciudadanía en 
general, se lee en un comunicado de la estatal.

“No pondremos en peligro la vida de nuestros 
trabajadores, por actos vandálicos. Como es obvio, las 
trancas y guarimbas han impedido la circulación de nuestras 
cisternas; pero hemos redoblado nuestros planes de seguridad 
para realizar el suministro en forma segura", indicó.
Del Pino explicó que algunos estados como Mérida, han sido 
afectados por el vandalismo.

No obstante, actualmente todas las instalaciones están abiertas 
y funcionan normalmente, inform ó Del Pino.
Igualmente, informó que existe completa normalidad en el 
suministro de combustible en los estados orientales, así
com o en el resto de la Nación.

“Hacemos un llamado para que actúen con racionalidad y no 
impidan el tránsito de más de 1.600 gandolas de gasolina y 
otras 1.000 de gas que a diario salen por todo el país para 
surtir las estaciones. Garantizamos el suministro de gasolina y 
de gas al pueblo y a las comunidades; pero resguardando a 
nuestros trabajadores” , reiteró.

Noticia consultada el 19 de mayo de 2017, tomada de la página web 
http://www.elimpulso.com/noticias/nacionales/an-aprueba-comision-especial- 
garantizar-transicion-pacifica

Rechazo al Decreto de Emergencia

En el tercer punto, la Asam blea Nacional rechazó la sexta 
prórroga del Decreto de Estado de Excepción y Emergencia 
Económica. El diputado José Guerrá indicó que esta decisión 
“solo sirve” para continuar destruyendo el país.

Destacó que urge un cambio de políticas económicas, que 
inicie con la desaparición del control de cambio y la liberación 
del m ercado para que el Banco Central de Venezuela controle 
la fluctuación. “No más remiendos de Dicom, Dipro, Sicad ni 
Cencoex. Que no sea una mafia la que controle sino que los 
ciudadanos tengan acceso a las divisas” .

De lo anterior, se observa que existe y así ha sido reconocido por el 
órgano legislativo nacional que se mantiene en desacato a las decisiones de 
este Alto Tribunal, una situación nacional extraordinaria, vinculada a la 

materia económica, a la seguridad de la Nación y de los ciudadanos y 
ciudadanas, a la paz social, que afecta el orden constitucional, lo cual exige 
contrariamente a lo señalado por el abogado Julio Alejandro Pérez Graterol, 
la toma de medidas excepcionales y oportunas con la finalidad de lograr el 
restablecimiento de la situación de normalidad social y, por ende, de 
normalidad conforme a los valores, principios y fines que proyecta la 
Constitución. Tan es así, que contrariamente a los sostenido por el 
prenombrado abogado respecto a las restricción genérica de derechos, lo 
que expresamente se observa en el Decreto sometido a examen de esta 
Sala, es la disposición de diseñar y ejecutar planes especiales de seguridad 
pública que hagan frente a las acciones desestabilizadoras que atenten 
contra la paz de la Nación, la seguridad personal de los ciudadanos y 
ciudadanas, y el resguardo de las instalaciones y bienes públicos y privados.

En este sentido, revisado como ha sido el contenido del instrumento 
jurídico sometido a control constitucional, se observa que se trata de un 
Decreto cuyo objeto es, a tenor de su artículo 1, decretar Estado de 
Excepción y de Emergencia Económica en todo el territorio nacional, por 
sesenta (60) días, prorrogabas por sesenta días más de acuerdo al 

procedimiento constitucional (artículo 8o del Decreto bajo estudio).

La fundamentación jurídica, la cual expresa los dispositivos 
constitucionales y legales en que se basan las competencias que está 
ejerciendo el ciudadano Presidente de la República en Consejo de Ministros, 
entre los cuales se invocan los artículos 226 y 236, numeral 7 
Constitucionales, que se refieren a la acción de gobierno y a la facultad para 
dictar estados de excepción, sus prórrogas o aumentos del número de 
garantías restringidas, en concordancia con los artículos 337, 338 y 339 
eiusdem, normas que a su vez fueron concatenadas con los artículos 2 al 7, 

10, 17 y 23 de la Ley Orgánica sobre Estados de Excepción.

Dicho instrumento cuenta con siete “considerando", donde se 
expresan las condiciones tácticas que han sido constatadas por el Ejecutivo 
Nacional, para ejercer las competencias antes reseñadas para el Decreto del 

Estado de Excepción y de Emergencia Económica, por lo que contrariamente 
a lo señalado en el escrito de oposición formulado ante esta Sala, no existe 
desproporción, pues se mantienen y en algunos lugares de la Nación se ha 

profundizado el bloqueo permanente de las vías de comunicación para 
impedir que los productos básicos lleguen al pueblo, al comercio y a la 
industria, destrucción y quemas de guarderías infantiles y centros 
maternales, destrozo al transporte público del Pueblo, obstrucción al acceso 
de la banca venezolana a los servicios financieros internacionales, uso del 
sistema de tecnología de la información y la utilización del ciberespacio para 
fomentar el odio y crear una distorsión en nuestra economía y al sistema 
cambiado, la obstaculización de la entrada al país del transporte de bienes y 
valores, por lo que la situación exige la implantación de medidas 
excepcionales, para los cuales la Constitución ha dado plena competencia al 
Ejecutivo Nacional, como se desprende de las disposiciones referidas a los 
Estados de Excepción.

http://www.el-
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/comerciantes-del-municipio-libertador-afectados-saqueos-no-pagaran-impuestos/
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/comerciantes-del-municipio-libertador-afectados-saqueos-no-pagaran-impuestos/
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/pdvsa-refuerza-planes-garantizar-suministro-combustible-nacional/
http://www.ultimasnoticias.com.ve/noticias/economia/pdvsa-refuerza-planes-garantizar-suministro-combustible-nacional/
http://www.elimpulso.com/noticias/nacionales/an-aprueba-comision-especial-garantizar-transicion-pacifica
http://www.elimpulso.com/noticias/nacionales/an-aprueba-comision-especial-garantizar-transicion-pacifica
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Es así, co m o  d ich o  d e c re to  en su a rtícu lo  2 ” , co n tie n e  los aspec tos  

en  e l m a rco  de  los cu a les  e l E jecu tivo  N ac io na l pod rá  d ic ta r las m ed idas  

excep c io na les  que co ns ide re  ne cesa rias  pa ra  a fro n ta r la s ituac ión  fác tica  de 

e m ergen c ia  económ ica  en la cu a l a c tu a lm e n te  se  e n cuen tra  e l país, 

en un c ia n d o  a lgu nas de  esas  m ed ida s  excep c io na les ; e l a rtícu lo  3° es ta b lece  

la po te s ta d  de l P re s id e n te  de  la R ep úb lica  de  d ic ta r o tra s  m ed ida s  de  orden 

soc ia l, económ ico , po lítico  y  ju ríd ico  que  es tim e  co nve n ie n tes  a  las 

c ircuns ta nc ias . El a rtícu lo  4° p revé  la po s ib ilidad  de  que  el M in is te rio  de l 

P od e r P op u la r con co m p e te n c ia  en  m a te ria  de  banca  y  de  fin anzas  rea lice  

las co o rd in a c io n e s  ne cesa rias  con el B anco  C en tra l de  V en ezu e la , a los fin es  

de  e s ta b le ce r lím ites m áx im os  de  ing resos  o eg resos  de  m one da  venezo lana  

de  cu rso  lega l en  e fec tivo , re s tricc ion es  tan to  a d e te rm in ada s  op e ra c iones  y 

tra n sa cc io n e s  co m e rc ia les  o f in anc ie ras , co n  e l ob je to  de  fo m e n ta r e l uso  de  

m ed ios  e lec trón ico s  d e b idam en te  au to riza d o s  en  e l pa ís , lo  cual fue  

d e te rm in ado  en d e cre to s  an te rio res, sobre  los cu a les  ya  es ta  Sala se 

p ronu nc ió  so b re  su  co ns tltuc lo na lidad , y  s ie n d o  que  pe rm ane ce  la s ituac ión  

en  té rm in o s  s im ila res , es  po r lo q u e  no ex is te  e l va c ío  no rm ativo  a legado.

En e l a rticu lo  5 ” se es ta b lece  la coo rd in ac ión  y  e jecuc ión , po r pa rte  de  

las au to ridad es co m p eten tes , de  las m ed ida s  ad op tada s pa ra  g a ra n tiza r la 

so be ran ía  y  de fe n sa  nac iona l, con  es tric ta  su jec ión  a la ga ran tía  de  los 

d e rechos  hum anos. E l a rtícu lo  6° seña la  que  le co rrespo nde  al P oder 

Jud ic ia l y  a l M in is te rio  P úb lico , la re a lizac ión  de  las ac tiv idad es, d e n tro  de  

su s  co m p e tenc ias , pa ra  g a ra n tiza r la  ap lica c ión  de  la C on stituc ión  y  las 

leyes, pa ra  e l re fo rzam ie n to  de  la luch a  co n tra  la d e lincuenc ia  y  la ce le ridad  

procesa l.

E l a rtícu lo  7° se ña la  que  el D ec re to  se rá  re m itido  a la Sala 

C onstituc iona l del T rib una l S up rem o  de Ju s tic ia , con e l ob je to  de  que se 

p ronu nc ie  so b re  su cons tltuc lo na lidad , den tro  de  los o ch o  (8) d ía s  s igu ien tes 

a su pub licac ión  en  la G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva riana  de 

V en ezu e la , de  co n fo rm idad  con e l a rtícu lo  31 de  la Ley O rg án ica  so b re  

E stados de  E xcepc ión ; e l a rticu lo  8o p rece p túa  una v ige nc ia  de  sesen ta  (60) 

días, co n tados  a p a rtir de  su pu b licac ión  en  la G ace ta  O fic ia l de  la R epúb lica  

B o liva riana  de  V en ezu e la , p ro rrog ab les  po r se sen ta  (60) d ías  m ás, de 

a c ue rdo  a l p roce d im ien to  co ns tituc io na l. P o r ú ltim o , e l a rtícu lo  9° ind ica  que 

e l V icep res id en te  E jecu tivo  y  los M in is tros  de l P od e r P op u la r quedan  

en ca rgad os  de la e jecuc ión  de l D ecre to ; y  e l a rtícu lo  10° d e te rm in a  la 

en trada  en  v igenc ia  de l D ecre to , a p a rtir de l 13 de  m ayo  de 2017.

V is to  el re fe rido  D ecre to , es ta  S a la  C on stituc ion a l adv ie rte  que  en 
se n te n c ia s  nú m e ros  4  de l 20  de  en e ro  de 2016, 7 de l 11 de  fe b re ro  de  2016, 

184 de l 17 de  m a rzo  d e  2016, 411 de l 19 de  m ayo  d e  2016, 615  de l 19 de 

ju lio  de  2016, 810 d e l 21 de  se p tie m b re  de  2016 , n° 4  del 19 de  e n e ro  de  

2017, y  n° 113 de l 20  de  m arzo  de  2017  ra tif icó  e l c r ite rio  de l p rim e r fa llo  

so b re  a lgu nas no c iones  de  ca rá c te r do c trin a r lo  re spe c to  de  la na tu ra leza , 

co n te n id o  y  a lca nce  de  los es ta dos  de  excepc ión , co m o  m eca n ism os 

co ns tituc io na les  vá lido s  pa ra  que  e l P res iden te  de  la R ep úb lica  pueda  to m a r 

m e d id a s  ex tra o rd in a r ia s  y  e xce p c io n a le s  cu a n d o  ex is ta n  s ituac ion es  tá c tica s  

de  a la rm a, e m ergen c ia  o  ca lam idad.

A l respec to , co m o  an te s  se  ind icó , e l D ec re to  so m e tid o  al co n tro l de 

es ta  S a la  p lan tea  de sde  su p r im e r artícu lo , qu e  e l m ism o tie n e  co m o  ob je to  

que  e l E jecu tivo  d isp onga  de  la a tribu c ión  pa ra  ad o p ta r las m ed idas  

urgen tes, co n tunde n tes , e xcep c io na les  y  necesarias , pa ra  a segu ra r a la 

po b lac ión  el d is fru te  p leno  de  sus  de rechos , p rese rva r el o rden  Interno, el 

acceso  op o rtun o  a b ienes , se rv ic ios , aum en tos, m ed ic ina s  y  o tros  productos 

e s e n c ia le s  pa ra  la vida, da das  las s ituac ion es  tá c tica s  y  ju ríd ica s  ba jo  las 

cu a les  es  ad o p ta d o  y  los e fe c to s  que  d e be  su rtir con  la inm ed ia tez  que 

im pone  la g rave dad  o  en tidad de  las c ircu n s ta n c ia s  v e n e ra d o ra s  que  el 

P od e r P úb lico , con  facu lta d e s  ex tra o rd in a r ia s  tem p o ra le s  d e rivad as  del 

p rop io  D ecre to , pu es  e l P res iden te  de  la R ep úb lica  co m o  Je fe  de E stado  y

de l E jecu tivo  N ac io na l es tá  en  la ob liga c ió n  de  a te n d e r pa ra  re s tau ra r la 

no rm a lidad  en e l fu n c io n a m ie n to  de l s is tem a  so c io -e con óm ico , para po nde ra r 

y  g a ra n tiza r de  fo rm a  ca ba l e  inap la zab le  los d e rechos  fund a m e n ta le s  de 

to d o s  los c iud adan os  y  c iudadanas.

P o r ello , se  ob serva  q u e  se  tra ta  de  un  lím ite  y  po nde rac ión  leg ítim a  

re spe cto  de l e je rc ic io  de  a lg u n o s  d e rechos  y ga ra n tía s  co ns tituc io na les , 
fund ado  en razones excep c io na les , cuyo  ún ico  p ropó s ito  es  e s ta b lece r un 

orden a lte rna tivo , te m po ra l y  p ropo rc ion a l d irig ido  a sa lva g u a rd a r la e ficac ia  

de l T e x to  C on stituc ion a l y, po r ende, la e ficac ia  de  los d e rechos  y  ga ran tías, 

en s ituac ion es  de  an orm a lidad  de  ta i en tidad  que  co m p rom e tan  la seguridad  

de  la N ac ión , de  sus  hab itan tes, la a rm on ía  soc ia l, la v ida  e conóm ica  de  la 

N ación, de  sus  c iud adan os  o  c iud adan as, así co m o  e l no rm a l func io nam ien to  

de  los P oderes P úb licos  y  de la co m u n idad  en genera l.

O bserva  es ta  S a la  C onstituc iona l que  e l D ec re to  n° 2 .84 9  de l 13 de  

m yo de 2017, m ed ian te  e l cua l se dec la ró  e l E stado  d e  E xcepc ión  y  de  

E m ergen c ia  E conóm ica  en to d o  e l T e rrito rio  N ac iona l, a tiende  de  fo rm a  

p rio rita ria  a spec tos  de  seguridad  económ ica , q u e  en cuen tran  razón, adem ás, 

en  e l con tex to  e conóm ico  la tin oam ericano  y  g loba l ac tua l, y  resu lta  

p ropo rc iona l, pe rtinen te , útil y  n e cesa rio  pa ra  e l e je rc ic io  y de sa rro llo  In tegra l 

del d e recho  co ns tituc io na l a  la p ro tecc ión  soc ia l p o r pa rte  del E stado, 

Ine lud ib les pa ra  la co ns tru cc ión  de  una so c iedad  ju s ta  y  a m an te  de  la paz y 

pa ra  la p rom oc ión  de  la p rosperidad  y  b ien es ta r de l pueb lo , co n fo rm e  a lo 

p rev is to  en e l a rtícu lo  3  C onstituc iona l.

D e a llí q u e  se  es tim e  a ju s ta d o  a l o rden  co ns tituc io na l y  p o r ende  

proceden te , que e l E jecu tivo  N ac iona l, co ns ta tada s  las c ircuns ta nc ias  

su sc itadas  y que se  m an tiene n  en e l espac io  ge og rá fico  de  la R epúb lica , 

em p lee  las m ed idas  am pa rad as po r e l d e c re to  ba jo  es tud io , en  cum p lim ien to  

del d e b e r ¡rrenunclab le  e ine lud ib le  de l E stado  V en ezo la no  de  g a ran tiza r el 

acceso  op ortun o  de  la pob lac ión  a b ienes  y  se rv ic ios  bá s ico s  y  de  p rim era  

ne ces idad, así co m o  e l d is fru te  de  sus d e rechos  en  un am b ien te  p leno  de  

tran qu ilid ad  y  es ta b ilidad , asegu ran do  e l d e recho  a la v ida  de  todo s  los 

hab itan tes  de la R ep úb lica  B o liva riana  de  V enezue la .

En fin, es tim a  es ta  S a la  que  e l D ecre to  so m e tido  a contro l de  

constltuc lona lidad  cu m p le  con los p rinc ip ios y  no rm as con ten idas  en la 

C onstituc ión  de  la R epúb lica  B o livariana de  V enezue la , en tra tados  

in te rnac iona les so b re  de rechos hum anos vá lida m e n te  su scritos y  ra tificados 

po r la R epúb lica  y en la Ley O rgán ica  sobre  E stados de  E xcepción.

En re lación con el "escrito  de  oposic ión " p resen tado  p o r e l c iudadano  

JU L IO  A LE JA N D R O  P É R E Z  G R A TE R O L, an tes Identificado, es ta  Sala 

adv ie rte  que  el a rtícu lo  34 de  la Ley O rgán ica  so b re  E stados de  Excepción, 

requ iere  no so lo  a lega tos  deb idam ente  fund ados con tra  e l decre to  ob je to de 

anális is , s ino  ad em ás "e lem en tos  de  co nv icc ión ” y m ed ios de  prueba, que  no 

fue ron  aportados en  au tos, sa lvo  una expos ic ión  doctrina ria  ge nera l contra ria  a 

es ta  fig u ra  fund am enta l pa ra  la pro tecc ión  de  la C onstituc ión  y  de l E stado  de 

D erecho. P or lo tan to , es ta  S a la  C onstituc iona l desecha  e l m enc ionado  

"escrito  de  opos ic ión ” po r s e r im pertinen te , en  los té rm inos  de l a rticu lo  35 

eiusdem; y asi se decide.

F ina lm ente , es ta  S a la  re ite ra  una ve z  m ás que  e l ó rgan o  leg is la tivo  

nac iona l se  encuen tra  en  desaca to  a l P oder Judic ia l, espec íficam en te , a  las 

dec is iones  d ic tad as  po r la Sala E lectora l de  es te  T ribuna l S up rem o de  Justic ia  

(ss. SE n .os260 /30 .12.2015; 01 /11 .01 .2016  y  108/01 .08 .2016); toda vez que, 

aún no se  ha p roduc ido  el ac to  fo rm a l de  des inco rpo rac ión  de  ese órgano  

leg is la tivo, po r pa rte  de  la p lenaria  de l m ism o, de  la c iudadana  N irm a G uaru lla  

y  de  los c iudadanos Ju lio  H arón Y ga rza  y  Rom el G uzam ana , cuya 

proc lam ac ión  se  encuen tra  su spe nd ida  po r la Sala E lectora l de  es te  m áxim o 

tribun a l de  la R epúb lica ; razón po r la cual, cu a lqu ie r ac to  p re tend iendo 

d e sap rob a r o inob serva r el de c re to  an tes ind icado es nulo, Inex is ten te  y  

ca ren te  de  va lidez, en  co rrespondenc ia  con lo d ispuesto  po r es ta  S a la  en  su 

se n tenc ia  n°. 808, e l 2 de  se p tiem bre  de  2016. A s í se  declara .
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P or últim o, se ordena  la pub licación  de  la p resente  de c is ión  en  la 
G aceta  O fic ia l de  la R epúb lica  B o liva rlana  de  V enezue la , en  la G aceta  jud ic ia l 

y  en la pá g ina  w eb  de es te  T ribuna l S up rem o de Justic ia .

DECISIÓN

P or las ra zon es p re ce den tem e n te  expues ta s , es ta  S a la  

C on stituc ion a l de l T rib una l S up rem o de Justic ia , en  nom bre  de  la R epúb lica  

p o r au to ridad  de  la ley, decla ra :

1. - Q ue e s  COMPETENTE pa ra  re v isa r la co ns tltuc lo na lldad  del 
D ec re to  n .”  2 .849 de l 13 de  m ayo  de  2017, pub licado  en  la G aceta  O fic ia l 

E xtrao rd ina ria  n° 6 .92 8  de  esa m ism a fecha , m ed ian te  el cua l se dec la ra  el 

E stado  d e  E xcepc ión  y  de  E m ergen c ia  E co nóm ica  en  todo  el te rr ito rio  

N ac iona l, dadas las c ircuns ta nc ias  e x trao rd ina ria s  en  e l ám bito  socia l, 

e conóm ico  y  po lítico , que  a fec tan  el O rden C on stituc ion a l, la paz soc ia l, la 

se gu rid ad  de  la N ac ión , las Instituc iones pú b licas  y  a las c iu d a d a n a s  y  los 

c iud adan os hab itan tes  de  la R epúb lica .

2 . - S e DESECHA el esc rito  p rese n tado  p o r e l ab ogad o  JU L IO  

A LE JA N D R O  P É R E Z  G R A T E R O L, ya  iden tifica do , respecto  al D ec re to  n.° 

2 .84 9  de l 13  de  m ayo  de 2017, pu b licado  en la G ace ta  O fic ia l E x trao rd ina ria  

n° 6 .92 8  de  esa  m ism a fecha.

3 . - La CONSTITUCIONALIDAD de l D ecre to  n .” 2 .84 9  de l 13 de 

m ayo  de 2017, pu b licado  en la G aceta  O fic ia l E x trao rd ina ria  n "  6 .928  de  esa 

m ism a fecha .

4. - NULO, INEXISTENTE E INEFICAZ cu a lq u ie r a c to  en  e l cua l la 

A sa m b le a  N ac iona l p re tend a  d e sa p ro b a r e l D ec re to  de E s tad o  de  E xcepc ión  

y  E m e rg e n c ia  E conóm ica  n.° 2 .849  de l 13 de  m ayo  de 2017 , pu b licado  en la 

G ace ta  O fic ia l E x trao rd ina ria  n° 6 .92 8  de  esa m ism a fecha.

5. -S e  R E IT E R A  lo d e c la ra d o  po r es ta  S a la  en  la S en tencia  N° 808 

del 02  d e  se p tie m b re  de  2016, en  la que, en tre  o tros  p ronu nc iam ien tos , se 

de c la ró  “ que resultan manifiestamente inconstitucionales y, po r ende, 
absolutamente nulos y  carentes de toda vigencia y  eficacia jurídica, los 
actos emanados de la Asamblea Nacional, incluyendo las leyes que 
sean sancionadas, mientras se mantenga el desacato a la Sala Electoral 
del Tribunal Supremo de Justicia” .

6 . - S e REITERA que  las se n te n c ia s  de  la S a la  C on stituc ion a l tienen  

ca rá c te r v incu lan te  y  e fec tos  erga omnes, in c lus ive  pa ra  to d o s  los ó rgan os 

de l P o d e r P úb lico  N acional.

7 . - Se ordena  la PUBLICACIÓN de la p resente  dec is ión  en la G aceta  

O fic ia l de  la R epúb lica  B o llvariana de  V enezue la , en  la G ace ta  jud ic ia l y  en  la 

pág ina  w eb  de  es te  T ribuna l S up rem o de Justic ia .

P ub líqu ese  y reg ís trese . R em íta se  co p ia  ce rtif icad a  de  la p rese n te  

d e c is ión  al P res iden te  de la  R epúb lica  B o liva riana  de  V en ezu e la  y a la 

P rocu rad u ría  G en e ra l de  la R ep úb lica  en  la fig u ra  de l P rocu rad o r G enera l 

E ncargado . A rch ívese . C úm p lase  lo  o rdenado .

El Vicepresidente, 

Arcadlo Delgado Rosales
Los Magistrados,

CO NTRALO RIA  GENERAL  
DE L A  REPÚBLICA

REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA 

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA

207°, 158° y 18°

Caracas, 10 de mayo de 2017. 

RESOLUCIÓN

N.° 01-00-000278

MANUEL E. GALINDO B.
Contralor General de la República

En ejercicio de las atribuciones que me confiere el artículo 289 
numeral 6 de la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela, y el artículo 14, numeral 10 de la Ley Orgánica de la 
Contraloría General de la República y del Sistema Nacional de 
Control Fiscal, así como lo dispuesto en los artículos 4 y 26 del 
Decreto con Rango, Valor y Fuerza de Ley Orgánica de la 
Administración Pública.

CONSIDERANDO

Que conforme a lo previsto en el artículo 290 de la Constitución de 
la República Bolivariana de Venezuela, la ley determinará lo relativo 
a la organización y funcionamiento de la Contraloría General de la 
República y del Sistema Nacional de Control Fiscal.

CONSIDERANDO

D ada, f irm ada  y  se llad a  en  el S a lón  de  D espach o  de la Sala 

C on s tituc ion a l de l T rib una l S up rem o  de  Justic ia , en  C aracas, a 

los —  & M )  — d ías  de l m es d e J ^ A ^ H 0  — de do s  m il d ie c is ie te  (2017). 

A ño s: 207° de  la Inde pend enc ia  y 158° de la Federac ión .

El P res iden te  de  la S ala,

Que de acuerdo a las Líneas Generales del Plan de la Patria, 
Proyecto Nacional Simón Bolívar, Segundo Plan Socialista de 
Desarrollo Económico y Social de la Nación 2013-2019, sancionado: 
por la Asamblea Nacional, publicado en la Gaceta Oficial de la 
República Bolivariana de Venezuela N.° 6.118 Extraordinario, de 
fecha 04 de diciembre de 12-2013, en su Objetivo General 2.4.1.2 
señala que es fundamental desarrollar una batalla frontal contra las 
diversas formas de corrupción, fortaleciendo las instituciones del 
Estado, fomentando la participación protagónica del Poder Popular, 

promoviendo la transparencia y la automatización de la gestión 
pública, así como los mecanismos legales de sanción penal, 
administrativa, civil y disciplinaria contra las lesiones o el manejo 
inadecuado de los fondos públicos.
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LEY DE PUBLICACIONES OFICIALES
(22 DE JULIO DE 1941)

Artículo 11. La GACETA OFICIAL, creada por Decreto Ejecutivo del 11 
de octubre de 1872, continuará editándose en la Imprenta Nacional con la 
denominación GACETA OFICIAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA.
Artículo 12. La GACETA OFICIAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicará todos los días hábiles, sin perjuicio de que 
se editen números extraordinarios siempre que fuere necesario; y deberán 
insertarse en ella sin retardo los actos oficiales que hayan de publicarse. 
Parágrafo único: Las ediciones extraordinarias de la GACETA OFICIAL 
tendrán una numeración especial
Artículo 13. En la GACETA OFIC IAL DE L A  REPÚBLICA BOLIVARIANA 
DE VENEZUELA se publicarán los actos de los Poderes Públicos que 
deberán insertarse y aquellos cuya inclusión sea considerada conveniente 
por el Ejecutivo Nacional.
Artículo 14. Las leyes, decretos y demás actos oficiales tendrán carácter 
de públicos por el hecho de aparecer en la GACETA OFICIAL DE L A  
REPÚBLICA BO LIVARIANA DE VENEZUELA, cuyos ejemplares 
tendrán fuerza de documentos públicos.

EL SERVICIO AUTÓNOMO IMPRENTA NACIONAL Y GACETA OFICIAL de la República Bolivariana de Venezuela 
advierte que esta publicación se procesa por reproducción fotomecánica directa de los originales que recibe 
del Consejo de Ministros, en consecuencia esta Institución no es responsable de los contenidos publicados.

RESUELVE:

PRIMERO: Designar a la ciudadana MARYORY COROMOTO 
VIVAS PRADA, titular de la cédula de identidad N.° V-16.317.983, 
como contralora interventora de la Contraloría del municipio Simón 
Rodríguez del estado Táchira, en sustitución de la ciudadana 
BLANCA GLADYS RAMÍREZ DE MENDOZA, titular de la cédula 
de identidad N.° V-9.364.657, quien por razones de servicio, cesa 
en las funciones asignadas mediante la Resolución 
N.° 01-00-000150 de fecha 02 de marzo de 2017, publicada en la 
Gaceta Oficial de la República Bolivariana de Venezuela N.° 41.133 
de fecha 18 de abril de 2017. Dicha designación tendrá vigencia a 
partir de su publicación en la Gaceta Oficial de la República 
Bolivariana de Venezuela.

SEGUNDO: La contralora interventora tendrá las atribuciones y 
deberes siguientes:

1. Exigir a la contralora municipal saliente, que haga entrega de 
la dependencia mediante acta, de conformidad con la 
normativa que regula la materia.

2. Ejercer las funciones de control que la Constitución de la 
República Bolivariana de Venezuela, la Ley Orgánica de la 
Contraloría General de la República y del Sistema Nacional de 
Control Fiscal, la Ley Orgánica del Poder Público Municipal, 
las Ordenanzas Municipales y demás normativas le asignen a 
los órganos de control fiscal externo municipales.

3. Presentar al contralor general de la República:
a) Los informes mensuales de su gestión.
b) Un informe sobre los resultados de su gestión, dentro de 

los diez (10) días hábiles siguientes a la culminación de la 
intervención.

Dada en Caracas, a los diez (10) días del mes mayo de dos mil 
diecisiete (2017). Año 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.
Comuniqúese, notifíquese y publíquese,

R EPÚBLICA  BO LIVARIANA DE VENEZUELA

CONTRALORÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA__

207°, 158° y 18°

Caracas, 20 de junio de 2017 
RESOLUCIÓN

! N.° 01-00-000380

MANUEL E. GALINDO B.
Contralor General de la República

| En ejercicio de las atribuciones que me confiere el artículo 288 de la 
! Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, los artículos 
110, 14 numerales 3 y 4 de la Ley Orgánica de la Contraloría General 
í de la República y del Sistema Nacional de Control Fiscal, en 
í concordancia con lo previsto en el artículo Io numerales 13 y 14 de 
! la Resolución Organizativa N.° 1, así como el artículo 34 del 
| Estatuto de Personal.

RESUELVE

PRIMERO: Designar al ciudadano ANTONIO ORLANDO
PADRÓN LUGO, titular de la cédula de identidad 
N.° V-6.325.008, como DIRECTOR, Encargado, de la Dirección de 
Control del Sector Industria, Producción y Comercio adscrita a la 
Dirección General de Control de la Administración Nacional 
Descentralizada de este Órgano de Control, a partir del 20 de junio 
de 2017.

SEGUNDO: En consecuencia, queda autorizado para ejercer las 
atribuciones que a la indicada Dirección y a su titular le asignen el 
Reglamento Interno de la Contraloría General de la República y la 
Resolución Organizativa N.° 4, publicados en las Gacetas Oficiales 
de la República Bolivariana de Venezuela 
Nos. 39.840 y 38.178 del 11 de enero de 2012 y 03 de mayo de 
2005, respectivamente, y demás instrumentos normativos 
aplicables.

Dada en Caracas, a los veinte (20) días del mes de junio de dos mil 
diecisiete (2017). Año 207° de la Independencia, 158° de la 
Federación y 18° de la Revolución Bolivariana.

Comuniqúese y Publíquese,

http://www.minci.gob.ve
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